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Editorial

Caro leitor,

Em meio à pandemia de Covid-19, que alterou o funcionamento de 
quase tudo no mundo, o número 46 da Revista de Ciências da Educação 
também traz mudanças: a partir de 2020 nossa revista passará a ter perio-
dicidade semestral.

O referido número é então o nosso primeiro do conturbado ano 
de 2020. Referente ao período de janeiro a junho, ele é composto de oito 
artigos, um relato de experiência e uma resenha, de autores de sete estados 
brasileiros: São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Paraná, Rio Grande 
do Sul, Goiás e Pernambuco.

Em “Computadores e ensino médio no Nordeste: considerações de 
um problema de pesquisa”, Maria Emília Ferraz Almeida de Melo, Félix 
Alexandre Antunes Soares e Cristhiane Maria Bazílio de Omena apresen-
tam resultado de pesquisa bibliográfica que analisou produções acadêmi-
cas que tratam das políticas de inserção das TICs nas escolas brasileiras, 
enfatizando estudos da região Nordeste.

Também abordando temática relacionada às tecnologias, Ramon 
Oliveira Borges dos Santos e Emiliana Bastos de Amorim, em “Metodo-
logias ativas de ensino: taxonomia de Bloom e gamificação empregadas 
no ensino de engenharia”, discutem a utilização das metodologias ativas, 
sobretudo a gamificação sob a ótica da taxonomia de Bloom, aplicada a 
cursos de educação superior.

Já o artigo “Agroecologia e Educação do Campo: um estudo de caso 
da Escola Família Agrícola de Jacaré, Itinga (MG)”, de autoria de Viviane 
Cristina Silva Lima e Rodrigo da Costa Caetano, analisa experiências de 
escolas do campo da região do Vale do Jequitinhonha, em Minas Gerais, 
com relação à agroecologia.



De forma semelhante, o texto de Edilene Pereira Resende, Verônica 
Klepka, Rodrigo dos Santos Crepalde e Tânia Halley Oliveira Pinto, “A 
integração de saberes sobe a Lua no Estágio Supervisionado/Licenciatura 
em Educação do Campo”, analisa uma experiência de integração de sabe-
res no ensino de ciências realizada durante estágio.

Em “Formação e prática pedagógica do docente da Educação de Jovens 
e Adultos”, Cássia Fernanda Viana dos Santos, Diógenes José Gusmão Couti-
nho, Andréia Santiago Resende e Adriana Viana Ferrer tratam da especificidade 
da formação do professor alfabetizador da Educação de Jovens e Adultos.

Fernanda Fugolin Argentin e Lívia Morais Garcia Lima enfocaram 
a realização de exercícios lógico-matemáticos em espaços não formais de 
educação a partir dos relatos memoriais de pessoas idosas, no artigo intitu-
lado “Os exercícios lógico-matemáticos e os relatos memoriais de idosos 
em um espaço de Educação Não Formal”.

O artigo “Ensino de química e letramento científico: análise dos 
livros didáticos do PNLD”, de Wesley Fernandes Vaz e Nayara Regina 
Bispo, apresenta resultado de pesquisa que analisou livros didáticos de 
química do Programa Nacional do Livro Didático, discutindo os gêneros 
textuais utilizados nesses livros.

No último artigo desse número, intitulado “Estratégias de leitura e 
suas contribuições para a formação do leitor nos anos iniciais”, Chayene 
Andressa de Oliveira Quirino e Geuciane Felipe Guerim Fernandes dis-
cutem, a partir de pesquisa bibliográfica, as contribuições de diferentes 
estratégias de leitura para a formação dos leitores.

Luciana Cristina Godoy, Gisele Zanardi Polizel e Valéria Oliveira de 
Vasconcelos apresentam o relato de experiência intitulado “Vozes ocultas: 
entre a invisibilidade social e os direitos humanos”, no qual representam a 
experiência de pesquisa etnográfica que evidenciou os saberes, vivência e 
valores sociais de profissionais da indústria da carne.

Por fim, Leonardo Raphael Carvalho de Matos apresenta uma re-
senha da obra “Consciência do oprimido: uma leitura freiriana de Lima 
Barreto”, de Carlos Mario Paes Camacho.

Esperamos que a leitura dos diferentes textos que integram este nú-
mero da Revista de Ciências da Educação possa provocar muitas reflexões. 

Boa leitura!!

Andreza Barbosa
Comissão Editorial da Revista de Ciências da Educação
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Computadores e ensino médio no Nordeste: 
considerações de um problema de pesquisa

Maria Emília Ferraz Almeida de Melo1 
Félix Alexandre Antunes Soares2 
Cristhiane Maria Bazílio de Omena3

Resumo 
Este trabalho apresenta um levantamento bibliográfico de publicações cientí-
ficas indexadas e teses/dissertações, relativas aos anos de 2013 a 2017, que re-
ferenciam as políticas de inserção das TICs nas escolas brasileiras, com ênfase 
em estudos desenvolvidos na região Nordeste, apontando as principais barreiras 
encontradas nesse processo, assim como informações complementares sobre a 
visão dos docentes e discentes do ensino médio. Foi observado que políticas que 
aumentam a oferta desses recursos no ensino devem ser combinadas com mu-
danças no uso dessas ferramentas, principalmente com o treinamento específico 
de professores e da equipe gestora, além de maior conhecimento e planejamento 
do projeto pedagógico da escola, maior valorização da profissão docente e me-
lhoria das políticas públicas que invistam na infraestrutura das escolas.
Palavras-chave: Educação. Ensino médio. Tecnologia da informação e da comunicação.

Computers and high school in the Northeast: considerations 
of  a research problem 

Abstract
This work presents a bibliographical survey of  indexed scientific publications 
and published theses and dissertations related to the years of  2013 and 2017, 
which refer to the policies of  insertion of  ICT in Brazilian schools, with empha-
sis on the studies developed in the northeast region, pointing out the main bar-
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riers found in this process, as well as complementary information on the vision 
of  teachers and high school students. It was observed that policies that increase 
the supply of  these resources in education should be combined with changes in 
the use of  these tools, especially with specific training of  teachers and manage-
ment team, besides greater knowledge and planning of  the pedagogical project 
of  the school, greater appreciation of  the teaching profession and improvement 
of  public policies that invest in the infrastructure of  schools.
Keywords: Education. High school. Information and communication technology.

Computadoras y bachillerato en el Noreste: consideraciones 
de un problema de investigación 

Resumen
Este trabajo presenta un relevamiento bibliográfico de publicaciones científicas in-
dexadas y tesis / disertaciones publicadas relativas a los años de 2013 y 2017, que se 
refieren a las políticas de inserción de las TIC en las escuelas brasileñas, con énfasis 
en los estudios desarrollados en la región nordeste, señalando las principales barre-
ras encontradas en proceso, así como informaciones complementarias sobre la visi-
ón de los docentes y discentes de la enseñanza media. Se observó que políticas que 
aumentan la oferta de estos recursos en la enseñanza deben ser combinadas con 
cambios en el uso de esas herramientas, principalmente con entrenamiento especí-
fico de profesores y equipo gestor, además de mayor conocimiento y planificación 
del proyecto pedagógico de la escuela, mayor valoración de la profesión docente y 
la mejora de las políticas públicas que inviertan en la infraestructura de las escuelas. 
Palabras clave: Educación. Enseñanza secundaria. Tecnología de la información 
y de la comunicación.

Introdução

Na tentativa de melhorar a qualidade do ensino e o aprendizado dos 
alunos brasileiros, uma prática que vem ganhando força ao longo dos últi-
mos anos é a de aumentar o acesso deles às Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TICs), principalmente ao computador e à internet. Integrar 
essas novas tecnologias ao processo de ensino tradicional seria uma forma 
de compensar o baixo preparo de professores e tornar a escola mais atra-
tiva (FIRPO; DE PIERE, 2012).

Dados do Censo Escolar de 2016 apontam que 93% dos alunos de 
ensino médio estudam em escolas em que há computadores para seu uso. 
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Os matriculados da rede pública superam aqueles da privada no acesso aos 
laboratórios de informática, sendo 91,2% contra 77,1%, respectivamen-
te. Além disso, quase todos os alunos matriculados (96,5%) estudam em 
escolas conectadas à internet. Porém, embora a estruturação das escolas 
públicas tenha melhorado ao longo dos anos, ainda persistem expressivas 
taxas de não aprovação (soma de reprovação e abandono) por série, prin-
cipalmente, no ensino médio (INEP, 2017).

No entanto, apesar da melhora da estruturação física e da amplia-
ção do acesso dos estudantes à escola, a literatura aponta que, em termos 
gerais, o principal obstáculo à integração desses recursos na escola é a 
falta de competências na utilização das TICs e de motivação e formação 
específica por parte dos professores (BARBOSA; LOUREIRO, 2011). 
Um desafio enfrentado pelos educadores é o desenvolvimento de mode-
los pedagógicos que envolvam os estudantes em profundas investigações, 
desenvolvendo habilidades de pensamento e de resolução de problemas, 
sem agir passivamente (SQUIRE; JAN, 2007).

Neste sentido, diversas políticas e programas vêm sendo planejados 
ao longo dos últimos anos, buscando minimizar essas dificuldades e poten-
cializar o uso dessa ferramenta para fins pedagógicos. A introdução das no-
vas tecnologias na educação demanda investimentos e estudos por parte do 
governo e das instituições privadas. O governo brasileiro vem implementan-
do programas públicos que postulam a introdução da informática na escola, 
visando à inclusão de alunos e professores na cultura digital. Isso ocorreu 
muito mais pela obrigação do poder público em diminuir as desigualdades 
sociais entre as pessoas que têm ou não acesso a essas tecnologias, vislum-
brando a igualdade de oportunidades (MOLIN; RAABE, 2012). 

Ao que parece, o processo de adaptação da escola a essa nova cul-
tura digital ainda se encontra repleta de desafios, apesar dos constantes 
esforços em disponibilizar a infraestrutura de computador e de internet 
nas escolas públicas brasileiras. Acredita-se, assim, que esse desafio seja 
ainda maior em regiões com poucos recursos de financiamento e difícil 
acesso dos professores à capacitação, como pode ser visto em municípios 
do interior das regiões Norte e Nordeste do país. Com base no exposto, a 
realização de uma análise crítica de tal situação pode servir de base para o 
(re)planejamento de ações mais efetivas que torne a integração das TICs 
com o dia a dia das escolas uma realidade. 
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O presente texto é constituído de um estudo teórico-reflexivo, com 
abordagem qualitativa, tendo em vista a análise dos elementos teóricos 
obtidos por meio do levantamento bibliográfico realizado. O artigo foi 
construído com base na leitura crítica de publicações científicas relativas 
aos anos de 2013 a 2017, tendo em vista analisar como tem evoluído o 
uso das TICs para o ensino de ciências nos últimos anos, com enfoque na 
região Nordeste, além do que tratam as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio sobre o assunto, buscando identificar o que mudou 
e o que ainda precisa ser modificado nesse processo, com relação ao início 
do uso dessa ferramenta para fins de ensino e aprendizagem.

Metodologia

A revisão de literatura deste estudo foi constituída de uma pesquisa 
exploratória e sistemática de documentos em formato eletrônico presentes 
nas bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO), Periódicos 
CAPES e Banco de Teses e Dissertações da CAPES, no período de maio a 
agosto de 2017. Foram utilizados os seguintes: termos de busca “tecnologias”, 
“computadores”, “ensino médio” e “ensino”, assim como seus sinônimos nas 
línguas inglesa e espanhola, realizando também a combinação entre elas. 

Foram incluídos apenas os trabalhos com relevância temática e equi-
valência ao objetivo do estudo, com foco no uso de TICs para o ensino de 
ciências. Também foram captados alguns trabalhos que embasaram estudos 
encontrados diretamente na busca, mas que não foram incluídos nas com-
binações dos descritores por causa de sua relevância temática. Os estudos 
de caso/séries de casos que não abordavam a inclusão de TICs no ensino 
médio regular, os trabalhos realizados fora do território brasileiro, o uso de 
tecnologias no ensino a distância ou que abordavam o uso de blogs e redes 
sociais, e não do computador enquanto recurso dentro do ambiente escolar, 
foram excluídos, uma vez que fugiam ao interesse desta análise.

Inicialmente, foram selecionados os trabalhos pelo título e, em se-
guida, pelo resumo/abstract; só após essa etapa, os trabalhos foram lidos 
na íntegra. Na sequência, foram analisados e classificados de acordo com 
os tópicos a serem explorados. Assim, esta reflexão teórica consolidou-se 
com a leitura minuciosa de 29 teses/dissertações e 16 artigos científicos. 
Desse total, foram extraídos os resultados mais significativos, a partir dos 
quais foi estruturada a sequência lógica deste artigo. Por fim, foram feitas 
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considerações a respeito das principais reflexões acerca desse processo, 
com sugestões de possíveis estratégias que possam potencializar as políti-
cas já implantadas. 

Na Tabela, segue a distribuição das teses e dissertações publicadas 
na área nos últimos 5 anos, de acordo com o ano de publicação e região 
em que foi desenvolvida.

Tabela – Características dos estudos selecionados na busca em ba-
ses de dados de teses dissertações (Brasil/2017).

n %
Ano de publicação
2013 5 18

2014 6 21
2015 10 36
2016 7 25
2017 0 0
Tipo de programa
Doutorado 5 18
Mestrado 23 82
Região do Brasil
Centro-Oeste 1 4
Nordeste 8 29
Norte 2 7
Sudeste 9 32
Sul 8 28

Legenda: n=número de trabalhos; %=percentual.
Fonte: elaborada pelos autores.

Resultados

A apresentação dos resultados está dividida em seções, com as se-
guintes temáticas: “Inserção das TICs no Brasil: democratização”, que 
apresenta um breve histórico sobre a evolução dos programas para inclu-
são digital no Brasil; “As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio e as TICs”, em que são abordados pontos relacionados à inserção 
dessas ferramentas para melhoria do ensino médio; “O computador e as 
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escolas do Nordeste brasileiro”, em que são apresentadas algumas expe-
riências realizadas nessa parte do território nacional; “Os alunos e o uso 
dos computadores em sala de aula”, relatando os resultados da inserção do 
computador para fins didáticos sob a ótica discente; “O papel do profes-
sor diante das novas tecnologias na sala de aula”, que busca uma reflexão 
acerca dos fatores relacionados às dificuldades para a aplicação da tecno-
logia no processo de ensino e aprendizagem.

Inserção das TICs no Brasil: democratização

O acesso às tecnologias digitais, no território brasileiro, vem me-
lhorando nos últimos 20 anos por meio de alguns programas e políticas 
sociais do governo. Tais ações objetivam levar as tecnologias para perto da 
população menos favorecida. A implantação do programa de informática 
na educação no Brasil se iniciou com os Seminários Nacionais de Infor-
mática em Educação, realizados em universidades brasileiras no início da 
década de 1970, que discutiam sobre a implantação de softwares e a apli-
cação do computador no ensino da graduação. Diante disso e somado ao 
interesse do Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) em disseminar a 
informática na sociedade, foram realizados seminários que originaram o 
Projeto EDUCOM e uma sistemática de trabalho diferente de quaisquer 
outros programas educacionais. Neste projeto, cada entidade pública fede-
ral participava custeando parte dos recursos e da execução e avaliação das 
ações (MARTINS; FLORES, 2015).

Nessa tentativa de promover a cidadania, vários projetos e progra-
mas visando à inserção de tecnologias educacionais e formação de pro-
fessores foram desenvolvidos, de acordo com a extinta Secretaria de Edu-
cação a Distância (SEED), para tratar especificamente das políticas de 
implantação das TICs na educação (MARTINS; FLORES, 2015). A partir 
disso, surgiu o Programa Nacional de Informática na Educação (ProInfo), 
com uma nova proposta pedagógica mediante a implantação de laborató-
rios de informática nas escolas e a formação de professores de todas as 
áreas do conhecimento para utilizar as novas tecnologias como ferramen-
tas de apoio ao processo de ensino e aprendizagem, inclusão e letramento 
digital (COSTA, 2015). 

Após sua criação, mais especificamente em 2003, a Fundação Ge-
tulio Vargas publicou um estudo intitulado “Mapa da Exclusão Digital”, 
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utilizando dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), e 
concluiu que alunos com acesso à internet têm melhor desempenho na 
escola. Esses resultados serviram de apoio à política governamental de 
investir em computadores e acesso à internet, com o objetivo de melho-
rar a qualidade de ensino no país (DWYER et al., 2007). E foi assim que 
o ProInfo percorreu muitos caminhos em longas distâncias pelo Brasil, 
atingindo todas as regiões do país, o que demandou muito investimento e 
reorganizações ao longo dos anos (COSTA, 2015). 

Uma das medidas tomadas nessa expansão foi a criação dos Núcle-
os de Tecnologias Educacionais (NTEs), com o intuito de descentralizar 
o apoio ao processo de informatização das escolas, auxiliando no plane-
jamento, na implantação e no suporte técnico e pedagógico às escolas. 
Apesar da criação dos NTEs, sensibilizar e capacitar os professores para o 
uso das TICs continua sendo um desafio (MOLIN; RAABE, 2012).

Após muitas ações desenvolvidas, em 2007 o ProInfo sofreu uma 
revisão pelo Decreto nº 6.300 (BRASIL, 2007), passando a denominar-
-se Programa Nacional de Tecnologia Educacional e a se desenvolver 
em parceria entre União, estados e municípios para oportunizar uma 
sociedade mais tecnologicamente evoluída, com igualdade de acesso a 
instrumentos tecnológicos disponibilizadores e gerenciadores de infor-
mação e propiciar benefícios decorrentes do uso da tecnologia para o 
desenvolvimento de atividades de aprendizagem e aperfeiçoamento dos 
modelos de gestão escolar construídos em cada contexto. Para isso, as 
ações previstas com o novo ProInfo destacam o alto investimento em 
instalação de computadores e implantação de laboratórios de informáti-
ca, na perspectiva de que o computador teria a missão de ser um equali-
zador da sociedade (CARVALHO; MONTEIRO, 2012).

No processo de aperfeiçoamento do ProInfo, foi criado o Programa 
Nacional de Formação Continuada em Tecnologia Educacional (ProInfo 
Integrado), cuja implantação visa oferecer uma série de processos for-
mativos voltados para o uso didático-pedagógico das TICs no cotidiano 
escolar, por meio de cursos de curta duração. Essas ações têm como obje-
tivo principal ampliar os conhecimentos dos professores sobre tecnologia, 
desenvolver habilidades técnicas e pedagógicas para usar as ferramentas 
mais sofisticadas do computador e incentivar a utilização de ambientes 
informatizados no processo pedagógico (MOLIN; RAABE, 2012). 
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Por meio do ProInfo Integrado, foram desenvolvidos conteúdos 
educacionais, que são inseridos em rede e mantidos pela União, oferecen-
do recursos disponíveis para os vários níveis de ensino: Portal do Profes-
sor, TV Escola, DVD Escola, Portal Domínio Público e Banco Interna-
cional de Objetos Educacionais (disponíveis no site do MEC) (COSTA, 
2015). Dados do ano 2010 indicam que foi ofertada formação para 550 
mil professores e gestores pelo ProInfo Integrado, mas apenas com um 
acompanhamento efetivo das ações implantadas seria possível ver a real 
efetivação desses números (DAMASCENO; BONILLA; PASSOS, 2012).

Estudos acerca do ProInfo realizados no período de 1997 a 2006 
verificaram que o uso dos computadores pelas escolas naquele período 
foi insignificante, principalmente por causa de um número insuficiente de 
máquinas e da falta de conservação e manutenção dos equipamentos e dos 
softwares. Nesse período, o programa adquiriu 147.355 microcomputado-
res para atender 14.521 escolas, capacitando mais de 323.281 professores 
das escolas atendidas. No entanto, naquela época, o Brasil possuía 168.436 
escolas públicas, sendo federais, estaduais e municipais, com 42.334.346 
alunos matriculados nos ensinos fundamental e médio e na educação de 
jovens e adultos, número muito superior ao de escolas e alunos atendidos 
pelo ProInfo. Dessa forma, com pouco mais de 8% das escolas públicas 
contempladas pelo Programa, há um importante déficit entre a proposta e 
a realidade (MARTINS; FLORES, 2015).

Com base nesses resultados, outra ação importante integrada ao 
ProInfo foi a criação do Projeto Um Computador por Aluno (UCA), que 
foi implantado nas escolas públicas com o objetivo de intensificar a utili-
zação das TICs por meio da distribuição de computadores portáteis aos 
alunos da rede pública de ensino. Os equipamentos são constituídos de 
um sistema operacional específico e características físicas que facilitam 
o uso dos estudantes e garantem a segurança dos notebooks ou tablets 
(COSTA, 2015).

Um estudo de caso longitudinal sobre o uso das TICs em escolas 
públicas, realizado pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvi-
mento da Sociedade da Informação, sob os auspícios da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), bus-
cou acompanhar 12 escolas durante quatro anos, verificando os avanços 
e eventuais retrocessos na incorporação da tecnologia, além de identificar 
os mecanismos que favorecem ou dificultam tais movimentos. Embora a 
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adoção das TICs tenha produzido mudanças visíveis na rotina escolar, o 
uso delas ainda não produziu transformações substanciais nos processos 
de ensino e aprendizagem. Entre os fatores que interferem nesse processo 
estão a percepção de que as TICs não são uma prioridade para a comu-
nidade escolar, bem como a falta de treinamento efetivo dos professores 
para sua utilização como instrumento pedagógico (NIC.BR, 2016).

Desde o lançamento do ProInfo em 1997, é possível perceber um 
padrão descontinuado e desordenado para equipar as escolas com a infra-
estrutura necessária para o uso de tecnologias, além de pouca estrutura de 
apoio pedagógico aos professores e alunos, pouca capacitação profissional 
e resistência por parte dos docentes em utilizar a ferramenta. Ademais, o 
Brasil ainda apresenta um quadro de grande desigualdade socioeconômi-
ca, o que é um grande obstáculo à definição de políticas que consigam re-
duzir tal problema. Portanto, essa busca pela universalização da tecnologia 
é importante e deve continuar, porém, possivelmente, não será a grande 
responsável para atenuar a exclusão social no país. A educação é um dos 
grandes responsáveis por diminuir as desigualdades sociais, mas esse é um 
problema que envolve outros fatores de natureza econômica, política e 
cultural (SOARES-LEITE; NASCIMENTO-RIBEIRO, 2012).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e as TICs

O crescimento da economia e as novas legislações, como o Fundo 
de Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), têm permitido ao 
país aumentar o volume de recursos destinados à educação. Tais iniciati-
vas, nas quais o Conselho Nacional de Educação (CNE) tem tido destaca-
da participação, visam criar condições para que se possa avançar nas polí-
ticas educacionais brasileiras e melhorar a qualidade do ensino, promover 
a inclusão social e valorizar os profissionais da educação (BRASIL, 2013).

Nesse contexto, o ensino médio tem sido destaque nas últimas discus-
sões sobre educação brasileira, pois sua estrutura, seu conteúdo e suas con-
dições atuais estão longe de atender às necessidades dos estudantes, tanto 
nos aspectos da formação para a cidadania como para o trabalho. Então, é 
necessário realizar uma reorganização curricular e de diretrizes filosóficas e 
sociológicas para essa etapa de ensino, além de rever as reais condições dos 
recursos humanos e materiais, bem como a situação financeira das escolas 
públicas brasileiras, que ainda não estão longe das ideais (BRASIL, 2013). 
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A necessidade de atribuição de novos sentidos aos conhecimentos 
escolares e à própria escola é urgente. As atuais diretrizes para o ensino 
médio se fundamentam na necessidade de repensar essa etapa da educação 
básica e de buscar novas formas de organização do currículo com vistas 
a melhorar a qualidade do ensino e ampliar a permanência dos jovens na 
escola. Combinar os conceitos de trabalho, ciência, tecnologia e cultura for-
ma a estrutura do texto que as diretrizes para o ensino médio propõem para 
uma formação integral do cidadão. No entanto, os educadores não podem 
esquecer o exercício da crítica profunda, a fim de não conferir apenas uma 
aparente inovação a tais currículos (SILVA; COLONTONIO, 2014).

Para isso, a Base Curricular Comum Nacional e a parte diversificada 
devem ser organizadas e geridas de forma a permitir que as tecnologias de 
informação e comunicação perpassem transversalmente os currículos desde 
a educação infantil até o ensino médio, direcionando os projetos político-pe-
dagógicos. Entre as atividades previstas para a organização dos projetos, en-
contra-se o estímulo à criação de métodos didático-pedagógicos utilizando 
TICs, buscando aproximar estudantes que utilizam facilmente a linguagem 
digital e professores que dela ainda não se apropriaram (BRASIL, 2013).

É importante salientar que, ao mesmo tempo que a escola se vale 
desses recursos no processo de aprendizagem, favorecendo o diálogo entre 
professores e alunos, ela deve ter a preocupação também em transformar os 
alunos em consumidores críticos dos produtos oferecidos por esses meios. 
Para isso, é necessária uma formação adequada aos professores para o uso 
das tecnologias e que seja assegurada a provisão de recursos midiáticos atu-
alizados e em número suficiente para os alunos (BRASIL, 2013).

Historicamente, foi vista uma expansão do ensino médio, intensi-
ficada em meados dos anos 1990, atingindo quantitativamente as cinco 
regiões do país. De 1991 a 2000, as matrículas dobraram nas regiões Sul 
e Sudeste, onde já existia uma ampla cobertura, alcançando também um 
crescimento de 131% na região Nordeste e 183% na região Norte. Ape-
sar disso, muitos alunos chegam ao ensino médio fora da faixa etária cor-
reta por causa do alto índice de repetência durante o ensino fundamen-
tal (MOEHLECKE, 2012). Com relação às condições de infraestrutura 
das escolas, ainda é observada a necessidade de maior investimento que 
assegure os elementos básicos para o seu funcionamento. A oferta de 
laboratório de ciências e de informática, assim como o acesso à internet, 
ainda é bastante restrita, principalmente no Norte e Nordeste (REIS, 
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2014; MOEHLECKE, 2012). Esses são fatores que podem interferir 
diretamente no sucesso de programas e trabalhos realizados com intuito 
de implementar o uso das TICs nas escolas da região Nordeste do Brasil.

O computador e as escolas do Nordeste brasileiro

Em Pernambuco, a publicação da Lei Estadual nº 14.546, de 21 
de dezembro de 2011, instituiu o Programa Aluno Conectado (PAC) no 
âmbito das unidades públicas de ensino do estado. De acordo com essa 
lei, o governo distribuiria tablets/computadores aos estudantes de 2º e 3º 
ano do ensino médio, dispositivos que continuariam sendo propriedade 
do estado de Pernambuco, integrando o patrimônio de materiais de apoio 
pedagógico das escolas e seriam transferidos aos alunos contemplados, 
por meio de instrumento de comodato, pelo período estimado e necessá-
rio para que os estudantes concluíssem o ensino médio. Após a conclusão 
e aprovação no 3º ano, os alunos beneficiados se tornariam proprietários 
do tablet recebido (PERNAMBUCO, 2011).

A distribuição desses equipamentos buscou contribuir para a mo-
dernização dos ambientes escolares e a inclusão digital dos estudantes, 
aproximar os alunos das tecnologias, criar espaços escolares que aumen-
tassem o interesse dos alunos pelas aulas e formar o estudante para o en-
frentamento da vida no terceiro milênio. Quanto à utilização dessa ferra-
menta pelos professores, a busca foi com o intuito de contribuir para uma 
melhor execução do trabalho educativo (PERNAMBUCO, 2011). 

Em maio de 2012, uma reportagem publicada em um jornal de 
grande circulação no estado de Pernambuco destacava a inauguração de 
laboratórios de informática em escolas municipais urbanas e rurais de um 
município do sertão pernambucano. Foram instalados computadores no-
vos com acesso à internet nas escolas, com a intenção de beneficiar cerca 
de 10 mil crianças matriculadas. Entretanto, tal ação veio reforçar a ideia 
de que, para gerar inclusão digital, basta instalar computadores novos nas 
escolas (CARVALHO; MONTEIRO, 2012).

Um dos poucos estudos que avaliou o PAC (CRUZ; NERI, 2014) ve-
rificou que estudantes levavam o equipamento à escola, mas acabavam, mui-
tas vezes, utilizando-o para fins pessoais. A possibilidade de utilizar para os 
dois fins pode gerar dispersão de aprendizagem durante o período de aula, 
requerendo um bom preparo dos professores no direcionamento dessa fer-
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ramenta. Além disso, 93% dos professores consideram que o tablet poderia 
ser muito mais proveitoso se eles fossem mais bem capacitados, estimulados 
e amparados por uma boa infraestrutura e suporte técnico. 

Com relação a esse fato, foi observado que não existe uma disciplina 
que se destaca na utilização dessa ferramenta, apesar de biologia ter sido 
a que mais utilizou o recurso (14%). Mesmo assim, a maioria dos alunos 
entrevistados considera que o uso das TICs como recurso didático em 
sala de aula facilitaria a aprendizagem dos conteúdos, demonstrando que 
os alunos valorizam e consideram as TICs importantes para um melhor 
aprendizado (CRUZ; NERI, 2014).

Em estudo de escolas estaduais e municipais de cinco municípios da 
Região Metropolitana do Recife (PE), foi observado que, das 80 escolas 
visitadas, mais da metade (57%) tinha os laboratórios funcionando. Desse 
total, 38% dos laboratórios funcionavam com internet, e 19%, sem inter-
net. Além disso, o uso dos laboratórios nessas escolas era realizado basi-
camente por alunos e professores, sendo também comum a participação 
dos Programas Mais Educação e Escola Aberta. Geralmente, o uso dos 
laboratórios era destinado à digitação de textos e elaboração de trabalhos 
escolares. Ainda, havia clara dificuldade de alguns gestores para lidar com 
as questões técnicas, práticas e pedagógicas relacionadas ao uso desses 
equipamentos. Por isso, não basta equipar as escolas com laboratórios; é 
essencial desenvolver ações no âmbito de cada realidade escolar que pos-
sam envolver todas as pessoas envolvidas nesse contexto (CARVALHO; 
MONTEIRO, 2012). 

Em um estudo realizado por Barboza Neto (2014), analisando a 
inserção das TICs por meio do ProInfo no estado da Paraíba, foi obser-
vado que, até o ano de 2013, quase 9 mil netbooks foram entregues aos 
educadores do estado. Para ele, foi uma ação que trouxe grandes avanços 
na implementação de laboratórios e distribuição de equipamentos. Cerca 
de 3.500 professores de 165 escolas participaram da formação inicial para 
as TICs, o que ainda é inferior ao desejado. Nesta pesquisa, foi verificado 
também um baixo índice de participação dos estudantes em relação ao uso 
das TICs. Mais uma vez os alunos acreditam que o aprendizado seria mais 
motivador e dinâmico com o uso das TICs, no entanto há um número 
relevante de escolas atendidas precariamente ou não contempladas pelo 
programa (BARBOZA NETO, 2014).
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Um exemplo dessa necessidade pode ser ilustrado pelos dados ob-
tidos em pesquisa de algumas escolas públicas pernambucanas. Fato que 
pode ter prejudicado a plena implementação do Programa Um Compu-
tador por Aluno em algumas escolas foi o descompasso entre a entrega 
dos equipamentos às escolas e o início da formação dos professores para 
utilizá-los. Uma escola chegou a receber de um programa estadual 300 
netbooks para estudantes do 2º e 3º anos do ensino médio e 18 tablets 
para professores e gestores, no entanto, como os equipamentos chegaram 
antes da capacitação, gestores e docentes disseram não saber como usá-los 
e pensaram que os equipamentos funcionariam apenas para registro admi-
nistrativo de dados sobre os alunos (NIC.BR, 2016).

A utilização de computador e de internet já faz parte da vida dos 
jovens, pois, pela utilização desses artefatos, eles se comunicam com os 
seus pares e estabelecem suas relações com outros, porém é um acesso à 
informação de modo superficial. Em um estudo realizado com estudantes 
de ensino médio de uma escola pública de Maceió (AL), foi verificado que 
muitos jovens e adultos estão no ensino médio e não têm acesso à sala 
de informática na escola, o que mostra a contradição entre o processo 
de democratização do acesso às informações que vem sendo implantado 
no país e a realidade de grande parte dos estudantes brasileiros. Nessa 
perspectiva, se ainda persiste o formato de transmissão de conhecimento, 
sempre haverá tensão no espaço escolar com relação à inserção de novas 
tecnologias (REIS, 2014).

Uma experiência vivenciada por Costa e Lacerda (2012), que investi-
garam a visão de professores após a inclusão das TICs como instrumento 
didático no ensino da matemática em uma escola municipal de Cachoeira 
dos Índios (PB), constatou que os professores entrevistados trabalhavam 
os cinco dias da semana, nos três turnos, e recebiam entre 2 e 5 salários 
mínimos, o que pode representar o principal motivo para não inclusão 
das TICs nas aulas, ou seja, despreparo e falta de tempo para planejar 
as atividades de aula. Eles acabam sendo rotulados no cotidiano de suas 
práticas como ineficientes e descompromissados, o que apenas fortalece a 
desmotivação desses educadores com relação à docência.

Percebe-se, assim, que a experiência de inserção das TICs no ensino 
médio do Nordeste brasileiro é um processo crescente, porém imaturo, 
que vem enfrentando problemas relacionados, principalmente, a questões 
estruturais, que inclui o fornecimento dos subsídios necessários à implan-
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tação desses recursos (espaço físico, acesso à internet, garantia de aces-
so aos espaços informatizados), bem como a formação de professores e 
organização das dinâmicas de ensino para melhor aproveitamento dessa 
ferramenta. Também é necessária uma melhor avaliação da percepção de 
professores e alunos a respeito do uso das TICs em sala de aula para re-
pensar as estratégias implementadas até agora.

Os alunos e o uso dos computadores em sala de aula

Apesar de se reconhecer a escola como uma instituição flexível 
e aberta aos interesses e conhecimento dos jovens, é possível perce-
ber que eles são dotados de uma cultura social com valores e atitudes 
que não coincidem com a cultura escolar, no que se refere ao currículo 
que a instituição desenvolve. Nesse sentido, é necessário que a escola se 
desvincule da relação entre o adulto que ensina e o jovem que aprende, 
lançando mão de recursos que caracterizem a vida cotidiana dos jovens, 
como as tecnologias (GUTIÉRREZ-CASTRO, 2015).

Além disso, é preciso ter em mente que, pelo diferente modo de 
pensar do jovem, a cultura midiática acaba se misturando à educação for-
mal, e, por isso, a escola, enquanto espaço de debates, reflexões e media-
ção das informações da realidade, poderia utilizar os conteúdos midiáticos 
como recursos de apoio à aprendizagem e como condição para a ascensão 
escolar. Para isso, pais e professores precisam pensar em estratégias de 
mediação desses conteúdos nesse novo cotidiano (MOREIRA, 2015).

O uso de ambiente virtual de aprendizagem (AVA) também surge 
como alternativa para o ensino de conteúdos de algumas áreas e pode ser 
adicionado ao modelo tradicional de ensino, de forma a diversificar e po-
tencializar o que já é feito nas aulas. Estudantes que utilizam o AVA passam 
a perceber a disciplina sob uma nova ótica, ao promover maior interação e 
afinidade pelos conteúdos, gerando maior motivação para o estudo e melhor 
aprendizagem. O fato de não entender os conteúdos ministrados no for-
mato tradicional de ensino faz com que os alunos não gostem da disciplina. 
Assim, os ambientes virtuais proporcionaram novas possibilidades e maior 
interação entre os participantes (SILVA, 2016; KAFER, 2015).

No entanto, grande parte das pesquisas aponta que o acesso dos 
alunos aos computadores se dá, principalmente, em laboratórios de in-
formática da escola. Para que a sua utilização possa fazer a diferença na 
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aprendizagem, é necessário que os alunos acessem essas ferramentas mais 
do que uma ou duas vezes por semana. Essa limitação na dinâmica de uso 
dos equipamentos parece ser um dos motivos que levam os professores 
a evitar o uso da tecnologia com os seus alunos (SILVA, 2016; IUNES; 
SANTOS, 2013; CARVALHO; MONTEIRO, 2012). 

Franco Neto e Silva, em 2013, entrevistando professores de mate-
mática de uma escola com ótimo desempenho no Exame Nacional do En-
sino Médio (ENEM), encontraram resistência por parte dos docentes em 
utilizar os laboratórios de informática, por considerarem uma atividade 
que demanda muito tempo de preparação e, por isso, preferiam permane-
cer em sala de aula resolvendo exercícios.

Embora o governo tente garantir o uso ampliado das TICs para 
a educação, ainda existe um desconhecimento das consequências dessa 
utilização no alcance das metas dos programas educacionais. As políticas 
públicas vêm privilegiando o acesso às TICs e o desenvolvimento da infra-
estrutura apropriada, mas pouco é discutido sobre os reais impactos edu-
cacionais, como a participação ativa, o desenvolvimento de habilidades e a 
alfabetização digital de alunos, professores, coordenadores pedagógicos e 
diretores (SOARES-LEITE; NASCIMENTO-RIBEIRO, 2012).

Os estudos mostram, assim, que as práticas educativas e a cultu-
ra juvenil continuam em desarmonia, pois as instituições educacionais 
continuam a tratar o jovem como aluno, sem atender às suas realidades 
sociais, culturais e comunicativas. É preciso entender que a escola tem 
significado para os jovens, quando o conhecimento escolar constrói suas 
vidas e lhes oferece razões para estar lá, reconhecendo-os como sujeitos 
sociais (GUTIÉRREZ-CASTRO, 2015).

O papel do professor diante das novas tecnologias na sala de aula

Quanto ao sentimento dos docentes com relação à utilização das TICs, 
é possível perceber que há um descompasso na assimilação do conhecimento 
tecnológico entre eles e seus alunos. Talvez isso decorra do fato de que os jo-
vens interajam com equipamentos eletrônicos/digitais desde uma idade mais 
precoce, o que não ocorreu com a maioria de seus professores, fruto de uma 
cultura analógica que jamais lhes permitiu o acesso aos recursos tecnológicos 
que hoje são vistos no ambiente escolar. Nesse sentido, é defendida a ideia de 
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que as licenciaturas precisam preparar os futuros professores a utilizar efetiva-
mente as TICs no processo pedagógico (MOLIN; RAABE, 2012).

Vários autores vêm discutindo a necessidade de capacitação e educação 
continuada para os professores, como se isso fosse suficiente para inserir as 
TICs de forma efetiva e crítica dentro da sua prática pedagógica (MOLIN; 
RAABE, 2012). Historicamente, houve um avanço nas políticas implemen-
tadas, porém isso gerou pouco impacto nas práticas escolares, uma vez que o 
professor ainda permanece sem a formação adequada para enfrentar a com-
plexa realidade educacional e de constante transformação, como visto nos dias 
atuais. Geralmente, reproduzem os mesmos modelos tradicionais de ensino 
quando propõem atividades com computador em sala de aula (ARANCIBIA 
HERRERA; CASANOVA SEGUEL; SOTO CARO, 2016).

O professor necessita ser formado para assumir o papel de facilita-
dor dessa construção de conhecimento, e não ser mais um repassador de 
informações. Isso exige uma formação ampla e profunda, tanto no domí-
nio do computador e dos diferentes softwares como também no aspecto 
da integração do computador nas atividades curriculares. Além disso, é 
importante frisar que as mudanças não vêm chegando às práticas pedagó-
gicas na escola na mesma velocidade dos avanços tecnológicos, uma vez 
que a capacitação dos professores não acompanha esse ritmo (SOARES-
-LEITE; NASCIMENTO-RIBEIRO, 2012).

Muitas vezes, o professor alega falta de incentivo à capacitação pela 
própria instituição de ensino, uma vez que não tem como reduzir sua car-
ga horária para tal ou se sente inseguro para inserir essa tecnologia como 
recurso pedagógico ou não vê aplicabilidade do que foi aprendido em uma 
pós-graduação (COSTA, 2015; FRANCO NETO; SILVA, 2013). Além 
disso, ainda é forte no ensino médio a cultura de preparação para exames 
de ingresso em universidades em detrimento da preparação para o merca-
do de trabalho e para a vida (FRANCO NETO; SILVA, 2013).

Quanto a isso, os professores queixam-se da necessidade de re-
passar um conteúdo aos alunos, contemplado no material didático des-
tinado àquele componente curricular, que não condiz com um mundo 
aberto de possibilidades de aprendizagem e de construção de saberes, 
mas que será cobrado deles ao final do ano. Portanto, devem ser revistos 
os processos de organização e flexibilização dos currículos do ensino 
médio e formar os docentes no gerenciamento da aprendizagem com as 
TICs (SANTOS; ARAÚJO, 2014).
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Assim, é possível perceber o desafio de encontrar o ponto de equi-
líbrio entre o deslumbramento e a resistência as mudanças, tão comuns 
entre vários educadores. As tecnologias são valiosas e estão disponíveis 
para serem utilizadas, apesar de exigirem critérios para seleção do que deve 
ser aplicado (SILVA, 2016). As instituições de ensino vêm incentivando de 
forma crescente o uso das tecnologias em atividades curriculares, porém 
dependem do esforço do professor no emprego desses recursos como 
meios de ensino e aprendizagem (IUNES; SANTOS, 2013).

Ao utilizar essas ferramentas na escola, são proporcionadas, a cada 
aluno, inúmeras possibilidades para a investigação e resolução de um pro-
blema. É possível compreender, então, que o ambiente informatizado vem 
corroborar a ideia de descentralização dos caminhos para chegar ao resul-
tado final. É nesse sentido que o educador deve enfocar sua mediação, bus-
cando identificar, valorizar, socializar e confrontar os variados processos de 
resolução de problemas escolhidos pelos alunos (IUNES; SANTOS, 2013). 
Não deve ser ignorada a força das TICs, porém é preciso reconhecer que 
uma prática pedagógica utilizando essa ferramenta deve contribuir para a 
formulação de conceitos e estratégias, possibilitando ao aluno o seu desen-
volvimento cognitivo e emocional (SANTOS; ARAÚJO, 2014).

Nesse sentido, além das dificuldades relacionadas ao papel do pro-
fessor diante desses novos desafios, na escola coexistem problemas es-
truturais que limitam o acesso de professores e de alunos aos recursos 
tecnológicos, bem como há falta de estrutura física adequada, manutenção 
ou de assessoramento durante as atividades, que influenciam o professor 
a não integrar as TICs nas atividades escolares (MOLIN; RAABE, 2012). 
Essa questão se volta também para as condições de trabalho do docente, a 
precarização da profissão e a desvalorização salarial. De que adianta inves-
timento em inclusão digital e oferta de cursos de capacitação, sem que haja 
valorização do professor, com condições dignas de trabalho para motivá-
-los a melhorar seu desempenho? Não é possível resolver essa complexa 
situação com ações pontuais, sem a valorização da profissão na escola 
pública (SANTOS; ARAÚJO, 2014).

Considerações finais

Democratizar o acesso às tecnologias é uma meta importante e vem 
crescendo progressivamente ao longo da evolução dos programas, mas 
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apenas disponibilizá-las não trará grandes mudanças na formação dos es-
tudantes. É perceptível que a efetivação do uso das tecnologias no espaço 
escolar necessita de acompanhamento e avaliação constantes por parte do 
governo. Tal avaliação fornecerá subsídios para que as intervenções pre-
vistas nos programas e políticas implantadas sejam mais efetivas.

Com relação ao ensino médio, é possível notar que esse processo 
é mais complexo, pois a maioria dos professores trabalha com alta carga 
horária de aulas, muitas vezes em mais de uma escola, o que gera uma 
grande barreira para eles na abordagem dos conteúdos de forma a trazer a 
visão integradora proporcionada pelas TICs para o cotidiano dos estudan-
tes. Contudo, a utilização das TICs nas aulas não é a solução para todos 
os problemas da educação. Outros fatores importantes e fundamentais 
podem contribuir para a melhoria da qualidade do ensino, como maior 
conhecimento e planejamento do projeto pedagógico da escola, mais in-
vestimentos na formação dos professores, maior valorização da profissão 
docente, melhoria das políticas públicas a fim de possibilitar uma melhor 
infraestrutura nas escolas.

É visível também a necessidade de melhor avaliar e repensar as ações 
do Programa ProInfo no Nordeste brasileiro, pois alguns dos resultados 
exitosos já observados com a capacitação de professores e uso das TICs 
em sala de aula em algumas regiões do Brasil podem não se aplicar às es-
colas pertencentes às regiões com desenvolvimento socioeconômico mais 
baixo, como alguns estados da região Nordeste. Isso pode ser resultado 
das diversas carências de ordem estrutural, técnica e de recursos humanos, 
também pela multiplicidade de realidades com que se defrontam as escolas 
públicas brasileiras, além dos prejuízos históricos que o sistema educacio-
nal público vem sofrendo em relação aos investimentos nessa parte do 
território nacional.

Conforme demonstrado aqui por meio da literatura, para que polí-
ticas que aumentem a oferta de recursos tecnológicos no ensino surtam 
efeito, elas devem ser combinadas com mudanças na inserção dessas fer-
ramentas, principalmente com treinamento específico e eficaz de profes-
sores e da equipe gestora para utilização de novas tecnologias. Para isso, 
pode ser necessária uma mudança na formação continuada do professor, 
ainda na sua graduação, incluindo metodologias que promovam maior in-
tegração das tecnologias nos processos de ensino e aprendizagem, saindo 
da reprodução do modelo tradicional de ensino.
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Metodologias ativas de ensino: taxonomia de Bloom 
e gamificação empregadas no ensino de engenharia

Ramon Oliveira Borges dos Santos1 
Emiliana Bastos de Amorim2

Resumo
Este trabalho apresenta um caráter teórico que auxilia na contribuição para o 
ensino da engenharia utilizando metodologias ativas que estão sendo a tendência 
nos dias atuais. As metodologias ativas apresentadas neste artigo vêm ganhando 
notoriedade no cenário educacional de ensino superior, quais sejam: a taxonomia 
de Bloom e a gamificação. A taxonomia de objetivos educacionais desenvolvida 
por Bloom visa orientar docentes em como transmitir o conhecimento para os 
alunos de maneira clara e eficiente, atuando com os domínios cognitivos, afetivo 
e psicomotor. A gamificação se apresenta neste trabalho como uma forma de 
avaliação nos dias atuais e é uma técnica amplamente aceita em indústrias para 
treinar e qualificar operários, sendo sua principal vantagem estimular os alunos a 
aprender por meio de jogos que cativem e os façam interagir com o game. Tra-
ta-se de assuntos importantes e imprescindíveis para qualquer curso de exatas, 
principalmente os cursos de engenharias, que atualmente apresentam um grande 
número de evasão por parte dos alunos.
Palavras-chave: Taxonomia de Bloom. Gamificação. Ensino e aprendizagem. 
Metodologias ativas. Engenharia.

Active teaching methodologies: Bloom taxonomy and gamifi-
cation, used in engineering teaching

Abstract
This work has a theoretical character that helps to contribute to teaching in engine-
ering using active methodologies that are being the trend nowadays. The active me-
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thodologies presented in this article, have been gaining prominence in the higher 
education educational scenario, they are Bloom’s Taxonomy and Gamification. The 
taxonomy of  educational objectives developed by Bloom aims to guide teachers 
how to transmit knowledge to students in a clear and efficient way, working with 
the cognitive, affective and psychomotor domains. Gamification is presented in 
this work as a form of  evaluation nowadays, this technique is widely accepted in 
industries to train and qualify workers, being its main advantage to encourage stu-
dents to learn through games that captivate and make them interact with the game. 
Important and indispensable subjects for any exact course, especially engineering 
courses, which currently have a large number of  dropouts by students.
Keywords: Bloom’s taxonomy. Gamification. Teaching learning. Active metho-
dologies. Engineering.

Metodologías activas de enseñanza: Bloom taxonomía y ga-
mificación, utilizadas en la enseñanza de la ingeniería

Resumen
Este trabajo tiene un carácter teórico que ayuda a contribuir a la docencia en inge-
niería utilizando metodologías activas que están siendo tendencia en la actualidad. 
Las metodologías activas que se presentan en este artículo, han ido ganando pro-
tagonismo en el escenario educativo de la educación superior, son la Taxonomía 
y Gamificación de Bloom. La taxonomía de objetivos educativos desarrollada por 
Bloom tiene como objetivo orientar al profesorado sobre cómo transmitir cono-
cimientos a los estudiantes de forma clara y eficaz, trabajando con los dominios 
cognitivo, afectivo y psicomotor. La gamificación se presenta en este trabajo como 
una forma de evaluación en la actualidad, esta técnica es ampliamente aceptada 
en las industrias para capacitar y capacitar a los trabajadores, siendo su principal 
ventaja incentivar a los estudiantes a aprender a través de juegos que los cautivan y 
los hacen interactuar con el juego. Asignaturas importantes e indispensables para 
cualquier curso exacto, especialmente los cursos de ingeniería, que actualmente 
tienen un gran número de abandonos por parte de los estudiantes.
Palabras clave: Taxonomía de Bloom. Gamificación. Enseñanza del aprendizaje. 
Metodologías activas. Ingenieria.

Introdução

Desde o início da consolidação da soberania nacional, a educação 
técnica era pouco difundida, e as políticas da época não favoreciam o enal-
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tecimento desse segmento da educação. Durante o século XX, a predomi-
nância populacional brasileira era campestre, em que geralmente os meios 
de subsistência eram a agricultura e a pecuária: 

Nos anos de 1970, observavam que mais de 45% da popu-
lação brasileira vivia no campo e sofria grande defasagem 
quando comparada com a população urbana: entre os jo-
vens de 14 anos ou mais, a proporção de não alfabetizados 
era de 42% nas zonas rurais, contra 16% nas áreas urbanas, 
e, no que se referia à faixa de idade que ia dos 6 aos 13 
anos, a proporção era de 55% contra 27%, respectivamente 
(ZAGO, 2016, p. 63).

Com o passar dos anos, a população brasileira passou a ocupar os 
centros urbanos em busca de melhores condições de vida, saúde e opor-
tunidades profissionais e educacionais. Esse processo de migração entre o 
meio rural para o urbano ficou conhecido como êxodo rural.

É como se, por um lado, a modernização da sociedade bra-
sileira tivesse chegado às cidades a partir de meados do sé-
culo XIX, com a abertura de agências bancárias, a expansão 
das casas de comércio, a constituição das bolsas de valores 
e a dinamização da construção civil; enquanto, por outro 
lado, a modernização só atingisse o campo nos meados do 
século XX (SUZUKI, 2007, p. 84).

	 Com esse avanço acelerado da população brasileira, o progresso 
do capital era eminente, em que a industrialização nacional ocupava um 
cenário de destaque no país, ocasionando a migração dos moradores que 
viviam em campo para habitarem nos centros urbanos. 

Queremos destacar que é apenas após se haver consolida-
do a hegemonia do capital industrial com a industrialização 
pesada que se deslancha o processo de “modernização” da 
agricultura brasileira. Ou seja, é por força do próprio pro-
cesso de industrialização do País que a agricultura deixa de 
ser um setor “quase-auto-suficiente” da economia para se 
tornar parte integrante de um conjunto maior de atividades 
interrelacionadas. Em poucas palavras, no processo de de-
senvolvimento capitalista brasileiro do pós-guerra, a agri-
cultura se converteu gradativamente num setor subordina-
do à indústria e por ela transformada (SILVA, 1982, p. 46).
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Com esse ápice dos movimentos migratórios para os centros urbanos, 
ocasionados nas maiorias das vezes por propostas de trabalho em fábricas, a 
capacitação da mão de obra era necessária. As políticas públicas voltadas para 
qualificação e capacitação dos trabalhadores foram estipuladas pelo governo 
federal, gerando medidas para serem seguidas visando ao progresso do Brasil.

Nossa expansão urbana e crescimento industrial, tributá-
rios inicialmente da expansão da economia do complexo 
agro-exportador paulista, gerava simultaneamente novas 
aspirações de ascensão social da nova coletividade urbana 
e das forças políticas que se firmavam. As cobranças sobre 
a máquina pública estatal eram crescentes e os velhos e os 
novos aspirantes ao poder precisariam assumir crescentes 
responsabilidades para garantir que as camadas urbanas 
aderissem menos conflituosamente ao mundo do trabalho 
capitalista-industrial (CARVALHO, 2011, p. 15).

Tais políticas, como mencionadas anteriormente, foram assíduas 
no governo do ex-presidente Getúlio Vargas e o ex-presidente Juscelino 
Kubitschek; sendo assim, contribuíram de maneira significante para esse 
desenvolvimento nacional. Com esse desenvolvimento metabólico acele-
rado, foi necessário implementar políticas educacionais que valorizassem a 
educação voltada para formação ou qualificação técnica – atualmente essa 
linha pedagógica é conhecida como educação profissional. 

A importância da aliança política entre o núcleo do Governo 
Vargas e o grupo industrialista sediado nas principais repre-
sentações de classe da burguesia industrial daquele período, 
entre as quais o CIESP/FIESP e a CNI, que objetivando o 
controle e direcionamento do mercado de trabalho dentro 
do consenso autoritário e nacionalista estadonovista pude-
ram construir, no contexto econômico adverso da Segunda 
Grande Guerra e dos anos seguintes, um sistema escolar pa-
raestatal de aprendizagem industrial de notável longevidade 
e adaptabilidade frente às diferentes conjunturas e demandas 
da indústria nacional por mão-de-obra qualificada, sistema 
de aprendizagem este que foi visto no seu formato e propos-
ta pedagógica iniciais (CARVALHO, 2011, p. 13).

Concebido na era Vargas, o SENAI (Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Industrial) foi uma instituição de caráter pedagógico voltado principal-
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mente para atuar e fortalecer essa educação profissional no país, ofertando 
cursos de formação técnica e formação rápida, todos voltados para o mercado 
de trabalho e com uma abrangência nacional. Segundo Carvalho (2011, p. 13):

O entendimento do significado político e econômico da 
criação da instituição de aprendizagem industrial, o SE-
NAI, nascido em 1942, partindo da investigação de algu-
mas das principais experiências regionais com o ensino 
industrial e das forças políticas e ideológicas que as sus-
tentavam e de como estes conhecimentos acumulados na 
educação profissional em alguns dos principais Estados da 
União, entre eles São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande 
do Sul, acabaram por pautar boa parte do debate sobre o 
tema do ensino profissional, influenciando as tentativas fe-
derais para a institucionalização da aprendizagem industrial 
no âmbito do mundo do trabalho operário, assim como 
também justificar as resistências do empresariado industrial 
a esta intervenção principalmente na segunda metade da 
década de 1930 e início dos anos 1940.

Com o avanço do desenvolvimento nacional, cursos superiores fo-
ram criados e implementados na educação superior brasileira visando su-
prir a necessidade do mercado de trabalho, como foi o caso dos cursos de 
engenharia abordado neste trabalho. 

Atualmente, a educação em engenharia vendo sendo bastante dis-
cutida, principalmente no que diz respeito a grandes evasões dos cursos 
de ciências exatas, sobretudo o de engenharia. Almeida (2018, p. 17) ar-
gumenta que “a evasão escolar tornou-se uma preocupação para as uni-
versidades e reagir a essa realidade é parte integrante dentro desta nova 
identidade”. Ainda, Soares et al. (apud ALMEIDA, 2018, p. 17) ressaltam 
que “as instituições de ensino superior estão sendo levadas a ficarem mais 
atentas às necessidades de seus alunos, procurando evitar a evasão”.

Cortes nos orçamentos das universidades, por conse-
quência das profundas mudanças nos setores políticos, 
econômicos, culturais, sociais e tecnológicos, conduzem 
a universidade a um processo de mudança de identidade. 
As universidades têm procurado adequar suas realidades 
para atender as necessidades impostas por um cenário 
composto por grandes desafios (MICELI, 2018, p. 176).
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Outro fator também a ser discutido é a inserção do engenheiro no 
contexto social; afinal, o engenheiro deve ser um profissional disposto a 
servir a sociedade por meio de soluções de problemas e do desenvolvi-
mento de tecnologias que proporcionem uma maior comodidade, entre 
outros benefícios. Para que isso ocorra, é necessário ser repensado o cur-
rículo dos cursos mencionados. Desse modo, Almeida (2018) relata essa 
necessidade de transformação nos currículos acadêmicos dos cursos de 
engenharia. Segundo Keller-Franco (apud ALMEIDA, 2018, p. 21):

 
a educação superior necessita de mudanças nas concepções 
de ensino-aprendizagem, para atender e atuar em consonân-
cia às novas relações sociais, econômicas e políticas, prepa-
rando profissionais para desempenhar suas atividades, con-
tribuindo também com a sociedade.

De acordo com Galvão, Pasqualucci e Silva (2011, p. 73), 

O social como fator para pesquisa didática aplicada à escola 
leva ao estudo, contribuição e a soluções de grandes problemas 
como: aprendizagem instrumental básico, integração de defi-
cientes, relações de aula e organização de classes, avaliação dos 
alunos e programas, um currículo que enfoque questões abertas 
e flexíveis, atuantes nas mais diversas frentes de pesquisa e edu-
cação e a formação de professores na fase inicial e permanente.

Do mesmo modo, outros estudiosos argumentam sobre essa modi-
ficação nos currículos atuais, visando à inserção no contexto social. Segun-
do Keller-Franco (2018, p. 14), 

destaca-se hoje a necessidade urgente de repensar as con-
cepções de ensino em consonância às novas relações sociais, 
econômicas e políticas, preparando os jovens para uma efeti-
va participação no mundo do trabalho e no direito à cidada-
nia e formação plena.

	
Com vistas a essa perspectiva, Silva e Monteiro (2016, p. 1) argu-

mentam que “a escola e seus profissionais estão sendo motivados a busca-
rem alternativas pedagógicas mais próximas da realidade de seus alunos”.  
Assim, a universidade compreende a necessidade de formar um profissio-
nal preocupado com o meio social em que se encontra.
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A formação de um profissional de engenharia deve ser 
ampla, em seu currículo de formação deve abranger diver-
sos conhecimentos que extrapolam o campo das ciências 
exatas. Um desses conhecimentos pode ser compreendi-
do como o conhecimento da sociedade. O contexto social 
deve ser ponderado na formação do engenheiro, pois a sua 
profissão impacta diretamente na sociedade, reformulando 
determinadas mudanças sociais através do desenvolvimen-
to de tecnologias, agregando exponencialmente nas vidas 
dos seres humanos (SANTOS et al., 2020, p. 51409).

No entanto, inserir o fator social nos currículos dos cursos das en-
genharias tem sido uma proposta audaciosa e nada trivial. Alguns docentes 
utilizam metodologias ativas durante as aulas e projetos para implementa-
ção desse contexto citado, garantindo o sucesso da compreensão do con-
teúdo transpassado para os discentes (SANTOS et al., 2020).

A responsabilidade social tem sua origem na atividade das 
companhias e é uma questão relevante em diferentes tipos 
de organização. Para instituições de Educação Superior, a 
consciência dos aspectos sociais, econômicos e ecológicos 
nos seus contatos com os estudantes, pais, fornecedores, 
companhias e sociedade em geral, é importante. Eles têm 
que estar conscientes dos seus colaboradores, e do impacto 
que suas atividades podem ter sobre esses e na sociedade 
em geral (JANSSEN et al., 2013, p. 2).

Este trabalho visa propor a taxonomia de Bloom e a gamificação 
como ferramentas de ensino, aprendizagem e avaliações.

Com a motivação dos profissionais acadêmicos de buscarem 
novas alternativas para a melhoria do ensino, a Taxonomia 
de Bloom e a Gamificação, juntamente com outras metodo-
logias ativas existentes, podem tornar-se uma resposta que 
venha a suprir a mudança do ensino especialmente nos cur-
sos de ciências exatas, além de se apresentarem como uma 
vantagem, pois podem auxiliar os docentes nos preparativos 
das aulas e atividades, tendo como aliada a tecnologia do sé-
culo XXI na melhoria do ensino, aliando-se à taxonomia de 
Bloom como uma maneira de transmitir o conhecimento ao 
aluno (SANTOS; SOUZA; CABETTE, 2019, p. 52).
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Especificamente, a utilização de metodologias ativas no ensino da en-
genharia auxilia para que o aluno obtenha um conhecimento mais sólido 
sobre o que foi apresentado, garantindo o sucesso e a qualidade no ensino. 

A taxonomia de Bloom aplicada ao ensino de engenharia

A taxonomia de Bloom, conhecida também como taxonomia dos 
objetivos educacionais, foi um método de ensino e aprendizagem classi-
ficado por Benjamin Samuel Bloom, um psicólogo educacional. Ele, em 
conjunto com outros estudiosos na área da educação e psicologia, classi-
ficou o que hoje é conhecido como uma forma mais garantida de fazer 
com que os discentes adquiram o conhecimento e que este fique fixado 
no domínio cognitivo deles, fazendo com que não esqueçam o assunto tão 
cedo. É um método de aprendizagem bastante dinâmico, trabalhando com 
os alunos em diversos segmentos hierárquicos, como o domínio cognitivo, 
afetivo e psicomotor.

Domínio cognitivo

A taxonomia de Bloom auxilia os alunos a compreender como 
seguir na direção do entendimento do assunto, por meio dessa estru-
tura conceitual concebida para auxiliar na definição de objetivos de 
aprendizagem (Figura 1).

A Taxonomia de Bloom do Domínio Cognitivo é estru-
turada em níveis de complexidade crescente – do mais 
simples ao mais complexo – e isso significa que, para ad-
quirir uma nova habilidade pertencente ao próximo nível, 
o aluno deve ter dominado e adquirido a habilidade do 
nível anterior (FERRAZ; BELHOT, 2010, p. 424).

Ainda segundo Ferraz e Belhot (2010, p. 422):

Cognitivo: relacionado ao aprender, dominar um conhe-
cimento. Envolve a aquisição de um novo conhecimento, 
do desenvolvimento intelectual, de habilidade e de atitudes. 
Inclui reconhecimento de fatos específicos, procedimentos 
padrões e conceitos que estimulam o desenvolvimento in-
telectual constantemente. Nesse domínio, os objetivos fo-
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ram agrupados em seis categorias e são apresentados numa 
hierarquia de complexidade e dependência (categorias), do 
mais simples ao mais complexo. Para ascender a uma nova 
categoria, é preciso ter obtido um desempenho adequado 
na anterior, pois cada uma utiliza capacidades adquiridas 
nos níveis anteriores. As categorias desse domínio são: Co-
nhecimento; Compreensão; Aplicação; Análise; Síntese; e 
Avaliação [Figura 2].

Figura 1 – Etapas do domínio cognitivo.
 

Fonte: Goiás (s/d).

Figura 2 – Etapas provenientes do domínio cognitivo.
 

Fonte: Ferraz e Belhot (2010).
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Entende-se, então, que as funções mentais superiores têm 
como característica essencial a elaboração conceitual do ser 
humano, que ocorre com o processo e analisar de pensar 
em elementos da realidade e que se desenvolve conforme a 
linguagem se estrutura (CABETTE, 2015, p. 56).

Conhecimento

O conhecimento na taxonomia de Bloom está atrelado ao conheci-
mento da criança como um todo, passado de maneira formal ou adquirido 
de modo empírico, com as experiências que a vida proporcionou.

Em outras palavras, trata-se do conhecimento geral. Apresentar o 
assunto ao aluno, de forma clara, o conhecimento tal como é definido 
aqui, abrange lembranças de aspectos específicos e universais, lembranças 
de métodos e processos ou de padrão, estrutura ou conceito.

Habilidade de lembrar informações e conteúdos previa-
mente abordados como fatos, datas, palavras, teorias, méto-
dos, classificações, lugares, regras, critérios, procedimentos 
e etc. A habilidade pode envolver lembrar uma significativa 
quantidade de informação ou fatos específicos. O objetivo 
principal desta categoria nível é trazer à consciência esses 
conhecimentos (FERRAZ; BELHOT, 2010, p. 426).

Esse conceito na taxonomia de Bloom deve ser muito bem estabe-
lecido e trabalhado pelo docente, pois

Séries básicas têm deixado muito a desejar, permitindo que 
os alunos cheguem ao curso superior com o mínimo de 
conhecimento básico. É notável a enorme dificuldade que 
o aluno apresenta em raciocinar sobre o assunto e inter-
pretar um problema proposto, e consequentemente tor-
na-se difícil relacionar a prática profissional com a teoria 
(CABETTE, 2015, p. 58).

	
Partindo do pressuposto de que a taxonomia de Bloom deve esta-

belecer de maneira concreta cada nível e de que o nível de conhecimento 
individual do aluno é relevante, os docentes dos cursos de engenharias 
devem reforçar o conhecimento matemático do discente, antes de se apro-
fundar em conceitos de engenharia mais complexos. Um argumento que 
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reforça essa necessidade de relembrar os conceitos aprendidos durante as 
séries iniciais é a afirmação de Cabette (2015, p. 58), para quem o “nível de 
conhecimento é a principal dificuldade encontrada no grupo em geral. O 
aluno traz antigos problemas de raciocínio, leitura e interpretação, e ainda 
uma base muito defasada de cálculos”. 

Sendo esse conceito bem compreendido pelo docente e trabalha-
do com a classe e, consequentemente, com o entendimento dos assun-
tos passados pelos discentes, a segunda etapa do domínio cognitivo é a 
compreensão.

Compreensão

Podemos dizer que é o primeiro contato do aluno com o assunto 
abordado é referente a um tipo de entendimento ou apreensão em que ele 
conhece o que está sendo transmitido e pode transmitir por meio de ideias 
e palavras. As capacidades e habilidades se referem aos modos organiza-
dos de ação e às técnicas gerais de manipulação de materiais e problemas 
(BLOOM et al., 1994).  

O nível compreensão “refere-se àqueles objetivos, comportamentos ou 
respostas que representam um entendimento da mensagem literal contida em 
uma comunicação” (JENOVEVA NETO; SANTOS; ASSIS, 2012, p. 4).

Aplicação

Segundo Jenoveva Neto, Santos e Assis (2012), o seguinte nível deno-
minado aplicação exige que o aluno aplique o conhecimento compreendido 
em uma nova situação. A aplicação direta do conhecimento adquirido pelo 
aluno pode ser de forma tradicional, aplicando um teste escrito, com o resul-
tado final tendo pouca relevância, ou por meio de alguma atividade prática, 
por exemplo: jogos educacionais, projetos de pesquisas, apresentação de um 
trabalho e utilização de metodologias ativas no geral. Esses resultados terão 
como base para o professor o andamento da turma em geral.

Análise

Tem como objetivo tornar mais clara a comunicação, indicando 
como ela está organizada e alcança seus efeitos. Inclui os objetivos e os 
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comportamentos por meio dos quais o aluno deve saber segregar em 
partes um conteúdo ou um material aprendido e conseguir perceber as 
relações dessas partes para formar o todo e analisar como determinado 
material se organiza (BLOOM et al., 1977).

Síntese

É a reunião de partes e elementos de maneira a formar um todo, 
com objetivo de cativar o aluno e estimular a criar algo utilizando o que 
aprendeu. Essa etapa é de extrema importância, pois faz com que o aluno 
passe a criar um pensamento crítico e inovador. 

O nível síntese inclui os objetivos educacionais que desenvolvem no 
aluno a habilidade de produzir um material empregando o que aprendeu. 
Esse nível classifica objetivos relacionados ao “pensamento criador” do 
estudante (JENOVEVA NETO; SANTOS; ASSIS, 2012, p. 4).

Avaliação

Ao avaliar o aluno de forma geral por meio do seu rendimento, é 
possível detectar o que precisa ser modificado ou saber se aluno está com 
conhecimento necessário para prosseguir para os próximos desafios na 
sua jornada acadêmica. 

Segundo Jenoveva Neto, Santos e Assis (2012), a avaliação é o que 
classifica os objetivos educacionais que exigem uma maior capacidade 
cognitiva do aluno.

De acordo com a Figura 3, é possível mostrar de forma simples e 
eficiente esse ciclo de aprendizagem, sendo composto de seis etapas e suas 
subdivisões, respectivamente. É importante para aprendizagem do aluno que 
o docente siga fielmente esse diagrama, dando ênfase consideravelmente às 
etapas e subdivisões antes de passar para o próximo quesito da taxonomia.

De acordo com o Quadro 1, há alguns verbos relevantes sobre esse 
processo, que auxiliam o docente na aplicação desse método de aprendizagem.

Domínio afetivo
	
O domínio afetivo está ligado à relação interpessoal, ou seja, como o 

discente se relaciona com seus colegas, professores e aprendizado.
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Nesse domínio, são consideradas as atitudes do aluno e, principal-
mente, uma observação constante ao seu comportamento. Segundo Costa 
e Miranda (2017, p. 68), “o domínio afetivo centra-se em objetivos relacio-
nados com interesses, atitudes e valores”.

Figura 3 – Subdivisões do domínio cognitivo.
 

Fonte: Santos, Souza e Cabette (2019).

Quadro 1 – Verbos auxiliares para a compreensão e aplicação de 
cada etapa do domínio cognitivo.

Fonte: Santos, Souza e Cabette (2019).

Esse domínio é extremamente importante, abordando o relaciona-
mento entre docente e discente. Segundo Santos, Souza e Cabette (2019, 
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p. 61), “espera-se quebrar aquela barreira de timidez criada entre professor 
e aluno, o qual muitas vezes não compreendeu o tema de maneira correta 
e acaba com dúvidas, atrapalhando todo esse ciclo de formação pedagó-
gica”. A partir da Figura 4, é possível observar a classificação do domínio 
cognitivo, segundo o ponto de vista da taxonomia de Bloom.

Figura 4 – Etapas do domínio afetivo.
 

Fonte: Goiás (s/d)

Relacionado a sentimentos e posturas. Envolve cate-
gorias ligadas ao desenvolvimento da área emocional e 
afetiva, que incluem comportamento, atitude, respon-
sabilidade, respeito, emoção e valores. Para ascender a 
uma nova categoria é preciso ter obtido um desempenho 
adequado na anterior, pois cada uma utiliza capacida-
des adquiridas nos níveis anteriores para serem aprimo-
radas. As categorias desse domínio são: Receptividade; 
Resposta; Valorização; Organização; e Caracterização 
(FERRAZ; BELHOT, 2010, p. 423).

Visando ilustrar o domínio afetivo, Santos, Souza e Cabette (2019), 
com base em Ferraz e Belhot (2010), propuseram uma sequência, ilustra-
tiva desse processo, conforme a Figura 5.
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Figura 5 – Sequência do domínio afetivo.
 

Fonte: Santos, Souza e Cabette (2019).
	
Visando esclarecer o domínio afetivo, Santos, Souza e Cabette 

(2019), com base em Ferraz e Belhot (2010), propôs um quadro ilustrativo 
desse processo, em que os verbos referentes a cada etapa específica do 
domínio afetivo podem ser compreendidos mais facilmente (Quadro 2).

Quadro 2 – Verbos referentes ao domínio afetivo.

Fonte: Santos, Souza e Cabette (2019).

Domínio psicomotor

Este domínio relaciona o discente à evolução psicomotora, pois se 
trata de um aprendizado realizado de forma prática, popularmente co-
nhecido como aprender fazendo ou aprender na prática. Sendo assim, 
o aluno está em constante processo de aprendizado, uma aprendizagem 
ativa e extremamente benéfica, principalmente ao aluno de engenharia que 
necessita ter conhecimento técnico, prático e teórico.
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Trata-se do desenvolvimento do indivíduo na parte 
motora, coordenação e manipulação de alguns objetos 
e destreza motora relacionadas com ação. Os objeti-
vos psicomotores enfatizam atividades de coordenação 
neuromuscular de materiais ou objetos que o indivíduo 
tenha que desenvolver durante o processo de ensino- 
-aprendizagem (CAETANO; PEREZ, 2007, p. 176).

Outros autores trazem diferentes perspectiva, contudo com o mes-
mo conceito. 

Relacionado a habilidades físicas específicas. Bloom e sua 
equipe não chegaram a definir uma taxonomia para a área psi-
comotora, mas outros o fizeram e chegaram a seis categorias 
que incluem ideias ligadas a reflexos, percepção, habilidades 
físicas, movimentos aperfeiçoados e comunicação não verbal. 
Para ascender a uma nova categoria, é preciso ter obtido um 
desempenho adequado na anterior, pois cada uma utiliza ca-
pacidades adquiridas nos níveis anteriores. As categorias desse 
domínio são: Imitação; Manipulação; Precisão; Articulação; e 
Naturalização [Figura 6] (FERRAZ; BELHOT, 2010, p. 423) .

Figura 6 – Etapas do domínio psicomotor.
  

Fonte: Goiás (s/d).

A Figura 7 apresenta esse ciclo de aprendizagem representativo ao 
domínio psicomotor, sendo composto de quatro etapas.
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Figura 7 – Diagrama dos objetivos educacionais do domínio 
psicomotor

 

Fonte: Santos, Souza e Cabette (2019).

O Quadro 3 apresenta alguns verbos relevantes sobre esse processo.

Quadro 3 – Verbos referentes ao domínio psicomotor.
 

Fonte: Santos, Souza e Cabette (2019).
	
Com esse benefício de aprendizagem, contido nessa metodologia 

ativa, Vockell (2001) argumenta que a taxonomia de Bloom pode ajudar os 
alunos a entender como navegar em direção ao entendimento do assunto, 
por meio dessa estrutura conceitual concebida para auxiliar na definição 
de objetivos de aprendizagem.

Gamificação	

Desde a antiguidade os jogos se mostraram importantes 
para a promoção de interação social e, em certas comunida-
des, chegaram a ser usados como estratégia de sobrevivên-
cia e forma de manutenção do poder. Muitas são as teorias 
que tentam explicar a existência e origem do jogo. Algumas 
apontam para a necessidade, no tempo primitivo, de ensi-
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nar aos jovens o trabalho que mais tarde seria exercido por 
eles, outra ainda, como forma de autocontrole.
[...] O comportamento e contexto de jogos em outras si-
tuações deram origem ao termo gamification, conhecido 
como gamificação ou ludificação em português. Usado ini-
cialmente como estratégia de marketing este recurso passou 
a ser utilizado em diversas áreas do conhecimento, entre 
elas a educação (MICHELS; PAZ; FERREIRA, 2019, p. 3).

Alguns pesquisadores atribuem à gamificação a simples adição de 
mecânicas de games (recompensas, pontos, medalhas) para tornar menos 
entediante a realização de tarefas cotidianas (FARDO, 2013, p. 202). 

O lúdico está presente em todas as fases da vida dos seres 
humanos, tornando especial a sua existência. De alguma 
forma, o lúdico se faz presente e acrescenta um ingre-
diente indispensável no relacionamento entre as pessoas, 
possibilitando que a criatividade aflore diante desta pers-
pectiva, o jogo é uma atividade de suma importância no 
estímulo à vida social e à atividade construtiva da crian-
ça e do adolescente. O seu valor no desenvolvimento e 
aprendizagem dos alunos é inestimável, já que permite um 
crescimento global e uma visão de mundo mais realista 
por meio de descobertas e do exercício de criatividade 
(BIANCHET; ANJOS, 2015, p. 87).

Assim, a gamificação oferece aos projetos voltados ao processo de 
ensino e aprendizagem a possibilidade de se integrar o uso de regras, fato-
res emocionais e papéis sociais à realização de determinada tarefa por par-
te do educando (ELLWANGER; SANTOS; MOREIRA, 2014, p. 365).

Essa técnica de ensino e melhoria na aprendizagem teve início na 
indústria como forma de motivar cada vez mais seus funcionários. Se-
gundo uma empresa de treinamentos profissionalizantes, ela está sendo 
requisitada periodicamente para aplicar o treinamento de gamificação aos 
trabalhadores de organizações que a contratam. Cada vez mais essa técni-
ca de aprendizado vem ganhando força no setor industrial, por meio de 
um levantamento estatístico desenvolvido pela própria empresa de treina-
mentos. Assim, é possível dizer que realmente é eficiente esse novo estilo 
de aprendizagem conhecido no ambiente acadêmico internacional como 
Learning Styles.
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Todas as formas e técnicas adotadas na gamification, juntas 
ou individualmente, cada uma contribui para o engajamento 
e empenho do aprendiz, todas possuem em comum uma ca-
racterística (nem tão nova assim), a utilização dos jogos. Quer 
sejam eletrônicos ou não, trazem em comum um pano de fun-
do lúdico, uma estratégia que retoma os mais profundos sen-
timentos do brincar. Aqui facilmente pode-se lançar mão do 
trocadilho aprender enquanto se brinca ou se brinca enquanto 
aprende (CORDOBA; SILVA; GOMES, 2020, p. 108).

Santos, Cabette e Luis (2020, p. 11) ressaltam que “o pleno desen-
volvimento da tecnologia, adaptado a diversos recursos pedagógicos, via-
biliza maior desenvolvimento na aprendizagem dos alunos”.

Ao longo do tempo, os jogos evoluíram e se integraram 
com as tecnologias digitais, conquistando um expressivo 
público. As Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs) tornaram as relações humanas mais rápidas e de 
fácil acesso, o que influenciou nas interações sociais, nas 
relações profissionais, acadêmicas, no comportamento da 
sociedade, e, consequentemente, trouxe com ela uma co-
municação em rede, capaz de dinamizar e popularizar ainda 
mais a cibercultura bem como os jogos on-line (MICHELS; 
PAZ; FERREIRA, 2019, p. 3).

A gamificação compartilha elementos e design dos jogos para atin-
gir propósitos em comum, por exemplo, lançar desafios, usar estratégias, 
obter pontos para atingir determinados objetivos e liberar acesso a itens 
bloqueados, conquistar espaço, ganhar visibilidade e recompensas, meda-
lhas, prêmios (GROH, 2012).

Aplicando esse conhecimento, foram pensadas em algumas mecâni-
cas que podem auxiliar na gamificação, visando alcançar o patamar plane-
jado, conforme podem ser observadas no Quadro 4.

Justificativa

A crescente demanda dos setores produtivos por profissionais qua-
lificados tem clamado por uma universidade que, além de gerar e dissemi-
nar conhecimentos, concilie o progresso cultural, social e econômico com 
respeito à ética, à responsabilidade social e à sustentabilidade do planeta. 
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Quadro 4 – Mecânicas utilizadas na gamificação.
 

Fonte: elaborada pelos autores.

Atualmente no Brasil, jovens das mais variadas classes so-
ciais estão chegando à Universidade, buscando desenvolver 
competências que lhes possibilitem explorar seu potencial 
humano e aperfeiçoamento profissional, visando melhorar 
a qualidade de vida e também a sociedade na qual estão 
inseridos (TAVARES et al., 2014, p. 38). 

É observado frequentemente que o aluno apresenta uma não ab-
sorção de conhecimentos das ciências exatas; consequentemente, o con-
teúdo passado durante anos de ensino escolar público são apresentados 
de forma arcaica e não incentivando o aluno a cativar-se pela disciplina. 
O cenário atual da educação vem agravando-se constantemente, pois, na 
maioria esmagadora das vezes, o aluno que decide cursar engenharia vem 
com base fraca em matemática e física.

Os cursos de Engenharia que utilizam a metodologia tra-
dicional não parecem ser capazes de ajudar os alunos a 
atingirem seu pleno potencial. Por outro lado, experiências 
com as abordagens PBL (do inglês: Problem-Based Lear-
ning) e PLE (do inglês: Project-Led Education) no ensino 
da Engenharia têm aumentado nos últimos anos, e seus re-
sultados parecem ser melhores do que outras abordagens 
educacionais em uso (TAVARES et al., 2014, p. 37).

Os profissionais de engenharia de hoje precisam dominar habilida-
des e competências que vão além do conhecimento técnico, o que inclui 
habilidades colaborativas para resolver problemas, desenvolvendo tecno-
logia e gerando inovação. 
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Resultados e discussões

É possível destacar que essas tendências de ensino em universidades 
são metodologias inovadoras, pois procuram uma inovação no ensino e 
no processo pedagógico entre aluno e professor. Os resultados espera-
dos desta pesquisa são argumentar o processo de ensino e aprendizagem 
desenvolvido por Bloom e apresentar uma metodologia moderna ampla-
mente utilizada conhecida como gamificação.

Os resultados obtidos desta pesquisa foram teóricos. Ao fazer o le-
vantamento teórico visando conhecer mais sobre essa tendência e, assim, 
aplicá-la com maior eficiência e clareza ao processo de ensino e aprendi-
zagem do discente, até o presente momento com os dados obtidos neste 
levantamento é possível compreender a grande possibilidade de realização 
e aplicação dessa técnica em uma instituição de ensino superior (IES), 
independentemente de qual for o curso.

Considerações finais

Este trabalho se mostra útil, pois o tema é amplo e pode ser aplicado 
em assuntos distintos da educação profissional. Compreender o funcio-
namento do intelecto do aluno é de extrema relevância, pois o docente 
pode transformar isso em uma ferramenta para auxiliar em suas aulas e na 
evolução cognitiva do discente.

A mudança na transmissão de conhecimento recebe notoriedade 
no cenário educacional de ensino superior e é necessária, pois o ensino se 
encontrava arcaico, e, muitas vezes, o aluno não compreendia o assunto 
de maneira consolidada. Por meio dessa dificuldade, surgiram as primeiras 
ideias sobre inovação no ensino, em que a grande maioria dos métodos de 
ensino e aprendizagem implica que o aluno seja o centro das atenções e 
literalmente interaja mais com o processo de ensino e aprendizagem. Por 
fim, a taxonomia de Bloom e a gamificação podem ser uma grande ajuda 
aos docentes, visto que nela pode conter uma grande revolução educacio-
nal para transformar completamente a forma de pensar sobre avaliação e 
ministrar aulas.

Recebido em: 10/12/2019 
Aprovado em:  04/04/2020
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Agroecologia e Educação do Campo: um estudo 
de caso da Escola Família Agrícola de Jacaré, 
Itinga (MG)

Viviane Cristina Silva Lima1 
Rodrigo da Costa Caetano2

Resumo
Os princípios da Educação do Campo estão assentados nas lutas dos movimentos 
sociais camponeses por uma educação que valorize as culturas dos sujeitos que vivem 
e se reproduzem no meio rural em suas perspectivas. Nesse contexto, a agroecologia 
tem emergido como uma bandeira das Escolas Famílias Agrícolas (EFAs), posto que 
concilia conhecimentos populares às práticas agrícolas, valoriza a identidade territorial 
camponesa e oportuniza melhor qualidade de vida desses sujeitos. Diante do exposto, 
no presente texto, objetiva-se analisar as experiências educativas da EFA de Jacaré e 
seu viés agroecológico, enquanto possibilidade de alavancar a produção familiar, pro-
movendo as sustentabilidades das localidades contempladas pela escola. A EFA de 
Jacaré está localizada no estado de Minas Gerais, na região conhecida como Vale do 
Jequitinhonha. No percurso da metodologia compreensiva, adotaram-se a observação 
empírica, a abordagem qualitativa e o estudo de caso, somando-se aos pressupostos 
teórico-conceituais de referências importantes para o desenvolvimento das temáticas 
aludidas. A pesquisa revelou que a imersão na realidade dos estudantes é a estratégia a 
ser seguida rumo à transformação da escola em prol das comunidades locais.
Palavras-chave: Pedagogia da alternância. Campesinato. Interdisciplinaridade. 
Educação do Campo.

Agroecology and Field Education: a case study of  the Escola 
Família Agrícola de Jacaré, Itinga (MG) 

Abstract
The principles of  the Field Education are based on the struggles of  the peasant 
social movements for an education that values the cultures of  the subjects that 
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live and reproduce in the rural environment in their perspectives. In this con-
text, agroecology has emerged as a leitmotiv of  the Agricultural Family Schools 
(AFS), since it reconciles popular knowledge with agricultural practices, values 
the peasant territorial identity and provides a better quality of  life for these sub-
jects. In view of  the above, this text aims to analyze the educational experiences 
of  Jacaré (alligator) AFS and its agroecological bias, as a possibility to leverage 
family production, promoting the sustainability of  the localities contemplated 
by the school. The AFS in Jacaré is located in the state of  Minas Gerais, in the 
region known as Vale do Jequitinhonha. In the course of  the comprehensive me-
thodology the empirical observation, the qualitative approach and the study of  
case were adopted, adding to the theoretical-conceptual assumptions of  impor-
tant references for the development of  the themes mentioned. The research re-
vealed that immersion in the reality of  the students is the strategy to be followed 
towards the transformation of  the school in benefit of  the local communities.
Keyword: Pedagogy of  alternation. Peasantry. Interdisciplinarity. Education 
Field.

Agroecología y Educación de Campo: un estudio de caso de 
la Escola Família Agrícola de Jacaré, Itinga (MG) 

Resumen
Los principios de la Educación del Campo están asentados en las luchas de los 
movimientos sociales campesinos por una educación que valorice las culturas 
de los sujetos que viven y se reproducen en el medio rural en sus perspectivas. 
En este contexto, la agroecología ha emergido como una bandera de las Es-
cuelas Familias Agrícolas (EFA), puesto que concilia conocimientos populares a 
las prácticas agrícolas, valora la identidad territorial campesina y oportuniza una 
mejor calidad de vida de esos sujetos. En el presente texto se pretende analizar 
las experiencias educativas de la EFA de Jacaré y su sesgo agroecológico, en 
cuanto posibilidad de aprovechar la producción familiar, promoviendo las sus-
tentabilidades de las localidades contempladas por la escuela. La EFA de Jacaré 
está ubicada en el estado de Minas Gerais, en la región conocida como Vale do 
Jequitinhonha. En el curso de la metodología comprensiva se adoptó la obser-
vación empírica, el abordaje cualitativo y el estudio de caso, sumándose a los 
presupuestos teórico-conceptuales de referencias importantes para el desarrollo 
de las temáticas aludidas. La investigación reveló que la inmersión en la realidad 
de los estudiantes es la estrategia a seguir hacia la transformación de la escuela en 
favor de las comunidades locales.
Palabras clave: Pedagogía de la alternancia. Campesinado. Interdisciplinariedad. 
Educación del Campo.
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Introdução
 
O modelo de desenvolvimento no qual está apoiada a sociedade 

brasileira gera pobreza, concentração de renda e degradação do meio am-
biente. No Brasil, a má distribuição de terra foi e tem sido um dos maiores 
entraves ao desenvolvimento rural (ASSIS, 2005). É um desenvolvimento 
excludente que segrega os “ricos” dos “pobres”, sendo a lógica da política 
econômica a valorização da agricultura de exportação, do latifúndio e da 
monocultura, embora, nos últimos anos de governos progressistas, tenha 
ocorrido um esforço, ainda que insuficiente, para a valorização e a inserção 
da agricultura familiar na dinâmica econômica do país. 

Assim, no sentido de reverter essa situação no meio rural, é funda-
mental o oferecimento de uma educação emancipatória e contextualizada, 
cujas questões socioeconômicas, políticas, ambientais, culturais e éticas 
sejam as balizadoras do processo formativo. É preciso que os estudantes 
(re)construam e (re)signifiquem suas realidades, a fim de que não haja a 
formação de cidadãos “aculturados”. Dessa maneira, as Escolas Famílias 
Agrícolas (EFAs) devem surgir de uma “demanda local, não podendo es-
tar descontextualizada” (SANTOS; PINHEIRO, 2005, p. 25). 

Os processos de erosão sociocultural no meio rural brasileiro po-
dem ser explicados à luz da questão agrária e a partir da composição do 
cenário atual de exploração desenfreada da terra, a fim de atender às de-
mandas do capital agrário, aprofundando a racionalidade acumuladora do 
agronegócio. A agroecologia e a Educação do Campo emergem como 
potenciais mecanismos de reversão dessa lógica ao serem incorporadas ao 
debate da dimensão territorial da vida. 

Entende-se por Educação do Campo aquela que está diretamen-
te relacionada às lutas contra-hegemônicas, protagonizadas pelos sujeitos 
coletivos de direito, na busca da implantação de políticas públicas voltadas 
para o homem e a mulher do campo na contracorrente da formação acrí-
tica de mão de obra a ser explorada pelo mercado. 

Entre as temáticas que estão imbricadas no movimento de Educa-
ção do Campo, destacam-se: o desenvolvimento territorial e endógeno, a 
agroecologia e o campesinato. O desenvolvimento territorial endógeno 
considera o protagonismo dos atores e sujeitos locais como fundamen-
tais nos processos de dinamização dos territórios rurais (LIMA, 2016). 
A agroecologia é também “um movimento de resistência à racionalidade 



68
LIMA, V.C.S.; CAETANO, R.C.

Agroecologia e Educação do Campo: um estudo de caso da Escola Família Agrícola de Jacaré, Itinga (MG)
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 46, p. 65-86, jan./jun. 2020

capitalista, que vai de encontro ao modelo de desenvolvimento proposto 
pela Revolução Verde e; uma prática social pautada na solidariedade e co-
letividade” (LIMA, 2016, p. 70). 

No que diz respeito ao campesinato, a questão central está apoiada na 
relação intimista do camponês com o território, valorizando-o não apenas 
como meio de produção, mas como lócus da sua reprodução (i)material. 
Dessa forma, pensar em estratégias de desenvolvimento territorial requer 
compreender os dois projetos em disputa que configuram o dualismo do 
espaço agrário brasileiro. 

De um lado, está o agronegócio, expressão máxima do capital agrá-
rio, com sua lógica de maximização da produção, de reafirmação da mais-
-valia do trabalho, da desterritorialização e da expropriação cultural do tra-
balhador; de outro, está o projeto territorial da agricultura camponesa, no 
qual se propõe a valorização de uma racionalidade (re)produtiva ancorada 
na economia solidária, no cooperativismo de base local e que busca mini-
mizar os efeitos deletérios da agricultura industrial, a partir da valorização 
do saber-fazer e do capital territorial3. “Estes compõem diferentes mo-
delos de desenvolvimento, portanto formam territórios divergentes, com 
organizações espaciais diferentes, paisagens geográficas completamente 
distintas” (CLEPS JUNIOR, 2010, p. 37).

Assim, a melhor metodologia para capturar da realidade os elemen-
tos e os projetos em disputa no meio rural é a da pedagogia da alternância, 
que alterna espaços-tempos formativos entre a escola e as possibilidades 
de trabalho com relação ao meio, compondo a organização da cultura es-
colar, oferecendo instrumentos pedagógicos próprios e permitindo nesse 
panorama da vida o desenvolvimento do ensino com significância. Para 
tal consecução, são necessárias adaptações no sistema de ensino conven-
cional vigente, lembrando a concepção de “gêneros de vida” lablacheana4, 
presente na escola geográfica francesa, no que tange à percepção das con-
dições idiográficas ao possibilismo. 

Também surgida na França, a pedagogia da alternância foi difun-
dida no Brasil pelo padre jesuíta Humberto Pietrogrande, que fundou as 
primeiras EFAs no Espírito Santo em 1969, fomentadas pelo Movimen-
to de Educação Promocional do Espírito Santo (MEPES). No sentido 
de oferecer uma educação de qualidade, respeitando as tradições campo-
nesas e valorizando o capital social, as EFAs se espalharam pelo Brasil 
(TEIXEIRA; BERNARTT; TRINDADE, 2008). 
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Especificamente, a EFA de Jacaré, que está localizada a nordeste 
do estado de Minas Gerais, município de Itinga, região conhecida como 
Vale do Jequitinhonha, parte do “Polígono das Secas”5, tem seu projeto 
político-pedagógico apoiado em quatro pilares: (1) a alternância, que é 
fundamental no processo formativo dos estudantes, pois os elege como 
sujeitos de sua própria formação e a família como parceira desse projeto; 
(2) a associação de pais, que é responsável pela gestão financeira e admi-
nistrativa da escola, sendo um instrumento importante na formação de 
seus filhos e na definição dos rumos a serem seguidos pela instituição, 
contribuindo para a melhoria da qualidade de vida das famílias associa-
das por meio da submissão de projetos para órgãos de financiamento de 
infraestrutura rural e capacitações; (3) a formação integral, reconhecen-
do as múltiplas dimensões da educação, em seus aspectos social, afetivo, 
intelectual, profissional, ético e religioso, que são elementos básicos da 
vida em sociedade e da construção de uma consciência crítica dos sujeitos 
coletivos de direito; e (4) o desenvolvimento endógeno, considerando as 
territorialidades, as identidades e os saberes que constroem o território 
camponês do município e das circunvizinhanças da EFA de Jacaré (que é 
de natureza comunitária).

Daí a importância de a Educação do Campo ser construída com os 
sujeitos coletivos do campo, valorizando o trabalho camponês, as identi-
dades, as territorialidades, as culturas, as gerações e as lutas desses povos, 
na busca por uma educação emancipatória, que desmistifique o campo 
como lócus do atraso e os camponeses como personificação da ignorância 
tecnológica diante da modernização dos processos produtivos. 

Para Santos (2012, p. 632), a Educação do Campo é uma ferra-
menta de inclusão social que, no “ambiente acadêmico, tem fortalecido 
a perspectiva de novas práticas nos campos do ensino e da pesquisa, 
como práxis, resultado de uma interação entre sujeitos historicamen-
te estranhos”. A Educação do Campo apresenta como princípios: (1) 
uma formação humanística vinculada à concepção de campo, na qual 
a expressão “campo” se remete ao sentido do “trabalho camponês e 
das lutas sociais e culturais dos grupos que lutam pela sobrevivência 
desse trabalho” (KOLLING; NERY; MOLINA apud CALDART, 2012, 
p. 258); (2) a luta por políticas públicas que assegurem a universalidade 
no acesso à educação de qualidade; (3) um projeto de educação que seja 
construído a partir das demandas dos camponeses; (4) o protagonismo 
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dos movimentos sociais do campo; (5) a matriz didático-pedagógica ar-
ticulada no eixo trabalho-cultura-identidades; (6) a valorização e a for-
mação continuada em serviço dos educadores e educadoras do campo; e 
(7) o fortalecimento da escola do campo como fomentadora do desen-
volvimento territorial.

Diante do exposto, no presente artigo pretende-se analisar as expe-
riências educativas da EFA de Jacaré e seu viés agroecológico, enquanto 
possibilidade de alavancar a produção familiar, promovendo as sustentabi-
lidades das localidades contempladas pela escola.

No sentido de atender aos objetivos, adotou-se como percurso me-
todológico o estudo de caso, que consiste, de acordo com Yin (2005, p. 
32), em “uma investigação empírica que investiga um fenômeno contem-
porâneo dentro de seu contexto da vida real”. Os procedimentos técnicos 
adotados foram: a pesquisa documental e bibliográfica; as reflexões teóri-
cas e conceituais; a pesquisa de campo como observação participante; e as 
anotações no caderno de campo da primeira autoria. 

No aprofundamento do debate sobre a agroecologia, as referên-
cias utilizadas foram Altieri (2012), Assis (2005), Feiden (2005), Jesus 
(2005) e Sousa (2017). O primeiro autor discute sobre os aspectos técni-
cos e metodológicos da agroecologia, dialogando acerca da importância 
da valorização dos saberes populares para o desenvolvimento dessa ci-
ência. Os estudos de Assis (2005) retratam a visão história e as perspec-
tivas da agroecologia no Brasil. Feiden (2005) e Jesus (2005) contribuem 
para as discussões a partir das conceituações de agroecologia. O texto de 
Sousa (20017) permite a reflexão sobre as convergências teórico-meto-
dológicas entre Educação do Campo e agroecologia. No que se refere à 
parte de Educação do Campo, os seguintes autores contribuíram para o 
aprofundamento teórico: Vendramini (2008), que discorre sobre a Edu-
cação do Campo a partir do materialismo histórico-dialético; e Molina e 
Freitas (2011), que retratam os avanços e os desafios na construção da 
Educação do Campo. 

O artigo está organizado em duas seções, além desta introdução e 
das considerações finais. Na primeira, apresenta-se um panorama da Es-
cola Família Agrícola de Jacaré, contextualizando sua proposta pedagógica 
(Educação do Campo, alternância e agroecologia) ao desenvolvimento ter-
ritorial local; e na segunda, as práticas à luz dos instrumentos pedagógicos. 
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Escola Família Agrícola de Jacaré: agroecologia e desenvolvi-
mento territorial

A Escola Família Agrícola de Jacaré iniciou suas atividades letivas 
em 1994, objetivando oferecer o ensino fundamental para moradores da 
localidade e da circunvizinhança que residem longe da sede do município 
de Itinga (LIMA, 2012). A EFA “está presente no Plano Municipal de De-
senvolvimento Rural Sustentável como uma das ferramentas para promo-
ver o desenvolvimento rural de Itinga” (AMEFA, 2004, p. 10). De acordo 
com o projeto político-pedagógico, a escola tem como objetivo: 

Possibilitar a participação das famílias, comunidades, lideran-
ças e instituições no processo educativo; valorizar o ser hu-
mano, no contexto de sua família e comunidade, trabalhando 
o desenvolvimento rural com base na Agricultura Familiar; 
estimular os jovens a permanecerem no campo, despertando 
um espírito empreendedor através de projetos sustentáveis 
social, econômico, ambiental e cultural; diversificar as for-
mações profissionais básicas para atender as atuais necessi-
dades do mundo rural que vai além do agrícola e; estimular o 
processo de formação permanente para estar continuamente 
atualizado frente aos desafios e perspectivas do mundo mo-
derno/contemporâneo (AMEFA, 2004, p. 10).

A EFA de Jacaré adota os princípios da agroecologia como forma 
de alavancar a unidade de produção da propriedade familiar, procurando 
respeitar as relações ecológicas existentes no ambiente agrícola e promo-
ver a sustentabilidade ambiental, social, cultural, política e econômica da 
região, bem como difundir a agroecologia entre as famílias residentes no 
semiárido mineiro. 

A pedagogia da alternância, enquanto norteadora das atividades da 
EFA, é uma metodologia fundamental para o desenvolvimento rural sus-
tentável, na medida em que os estudantes podem mudar a dinâmica local 
de suas comunidades a partir das trocas de experiências e demais inter-
venções propostas pela escola. O plano de formação da escola tem: “suas 
estruturas pedagógicas planejadas para a libertação, oferecendo possibi-
lidades individuais e coletivas para a reflexão e ação” (BARBOSA, 2007, 
p. 29). Assim, o projeto de formação dos estudantes das EFAs tem como 
objetivo a formação integral do indivíduo.
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Para que a proposta da EFA de Jacaré caminhe efetivamente alicer-
çada nos pressupostos de uma formação integral, após o ensino funda-
mental os estudantes devem cursar o ensino médio concomitante com o 
ensino técnico em agropecuária, em um período de três anos. Assim, ao 
longo desse período, eles estudam tanto as disciplinas da matriz curricular 
da base nacional comum para o ensino médio quanto aquelas considera-
das específicas para o curso técnico oferecidas pela referida EFA. Na área 
técnica, as disciplinas são escolhidas de forma a contemplar a realidade 
local, as necessidades dos educandos e de suas famílias, tais como agricul-
tura e zootecnia. 

Na experiência observada, os estudantes que prosseguiam na EFA 
propagavam, para as próprias famílias, conhecimentos ligados à produção 
agropecuária, mitigando a dependência de assistência técnica e extensão 
rural agroecológica em decorrência da falta de técnicos especializados e de 
recursos materiais. O importante nesse caso é a participação dos estudan-
tes na transformação da realidade de suas unidades de produção familiar.

A assistência técnica e a extensão rural no Brasil são deficitárias e, 
muitas vezes, quando “contemplam” o agricultor familiar, desqualificam o 
saber do camponês, dificultando a adoção de manejos mais sustentáveis. Por 
outro lado, quando o saber é construído a partir da realidade, do empirismo 
e da cultura popular, o processo de aceitação de novos métodos e técnicas 
agropecuários é mais eficiente (CAPORAL; COSTABEBER, 2004). 

Os egressos da EFA atuam na região como extensionistas de or-
ganizações não governamentais (ONGs) ou continuam trabalhando na 
propriedade familiar. No entanto, dada a carência de políticas públicas que 
ajudem na permanência dos jovens no meio rural, muitos migram para 
cidades em busca de oportunidade de trabalho. Além disso, as condições 
edafoclimáticas também contribuem para o êxodo rural na região, princi-
palmente no que tange à irregularidade e ao baixo índice pluviométrico, 
pois compromete a agropecuária, inviabilizando a geração de renda e a 
oferta de alimentos para subsistência das famílias. 

Os objetivos da formação integral propostos pela EFA de Jacaré são 
viabilizados pelos instrumentos pedagógicos que compõem o arcabou-
ço metodológico, a saber: plano de estudos (PE), colocação em comum 
(CC), caderno da realidade (CR), visitas e viagens de estudos, intervenção 
externa, estágio, visitas às famílias, cadernos de acompanhamento (CA) e 
atividade de retorno (AR). 
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O PE é a ferramenta mais importante na composição da prática 
pedagógica e na configuração das disciplinas. Ele consiste em perguntas 
construídas por estudantes e monitores6 no Tempo-Escola, que visam 
desvendar os problemas, as fragilidades e as potencialidades de questões 
referentes aos aspectos ambientais, culturais, sociais e territoriais. Esse 
instrumento pedagógico é aplicado no Tempo-Comunidade, por meio de 
entrevistas realizadas com familiares ou vizinhos dos estudantes.

O PE desvela a realidade, muitas vezes, desconhecida pelos próprios 
moradores da comunidade. A partir dele, os monitores aprofundam os 
temas nas aulas e propõem, com os estudantes e a comunidade, ações de 
melhoria da qualidade socioambiental. E é nesse contexto que a agroe-
cologia emerge como uma alternativa aos efeitos nocivos da agricultura 
convencional local, tais como: contaminações por usos de agrotóxicos e 
artificialização do meio por adubo sintético. 

Souza e Resende (2006) citam algumas consequências negativas da 
agricultura convencional: produção de alimentos desnaturados; mecani-
zação inadequada; compactação do solo; erosão; eliminação, inibição ou 
redução sensível da flora microbiana do solo; absorção desequilibrada de 
nutrientes, com declínio da produtividade pela degradação do solo e perda 
da matéria orgânica; poluição alimentar, da água, do solo, do ar, em conse-
quência do uso de agrotóxicos e adubos minerais solúveis; surgimento de 
novas pragas e doenças; surgimento de resistência dos insetos e doenças 
causadas pelos agrotóxicos. 

Os agroecossistemas convencionais são instáveis ecologicamente 
por serem simples estrutural e funcionalmente, nos quais o número de 
espécies vegetais é muito pequeno, quando comparado aos ecossistemas 
naturais, chegando ao extremo nas monoculturas (GLIESSMAN, 2000).

A frequente mobilização do solo e a ausência de cobertura vege-
tal viva promovem grandes transformações físicas, químicas e biológicas 
do solo, bem como alteram o ciclo da água e do nitrogênio, elementos 
importantes para a prática agrícola. O uso de adubos sintéticos de alta 
solubilidade provoca desequilíbrios nutricionais nas plantas, deixando-as 
mais suscetíveis ao ataque de pragas e doenças. A perda da fertilidade do 
solo e a simplificação dos sistemas agrícolas, reduzindo a biodiversidade 
e a importação de insumos, são algumas práticas que tornam o modelo 
agroquímico uma forma insustentável de praticar a agricultura. 
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A agricultura é uma atividade que causa muitos impactos ao meio 
ambiente, sendo um desafio produzir alimentos de qualidade, mitigan-
do os efeitos nocivos que essa atividade imprime aos recursos naturais, 
principalmente por causa da substituição da vegetação natural por plan-
tas cultivadas e, muitas vezes, não adaptadas às condições edafoclimáticas 
regionais. Por isso, a agroecologia é uma prática crescente, pois promove 
estratégias de manejo sustentáveis (ALTIERI, 2004). 

De acordo com Feiden (2005), o termo “agroecologia” é antigo e 
designa zoneamento agroecológico, que consiste “na demarcação territo-
rial da área de exploração possível de uma determinada cultura, em função 
das características edafoclimáticas” (FEIDEN, 2005, p. 53). 

A agroecologia não deve ser reduzida a um conjunto de manejos 
alternativos, tampouco a uma agricultura substituidora de insumos. En-
quanto ciência, ela utiliza a ecologia como ferramenta para o estudo, o (re)
desenho e o manejo de agroecossistemas sustentáveis, induzindo a uma 
maior diversidade agrícola (ALTIERI, 2012) e ao protagonismo dos atores 
locais no desenvolvimento do território. 

Para Jesus (2005), a agroecologia é um paradigma emergente que 
se diferencia da agricultura industrial, dado o caráter holístico, posto que, 
além de conceber questões ambientais, também abarca questões humanís-
ticas. Já para Lima (2016), a agroecologia é uma ciência inter/transdiscipli-
nar, uma prática social, assentada na solidariedade e na coletividade, e um 
movimento de resistência. 

O movimento de resistência agroecológico é norteado pe-
las lutas pela reforma agrária; pela segurança e soberania 
alimentar e nutricional; pela valorização do trabalho femi-
nino no campo; pela Economia Solidária, por uma Educa-
ção do Campo que valorize os saberes dos camponeses e 
camponesas, assegurando-lhes o direito a (re)produção so-
ciocultural em seus territórios, enfim, enquanto movimento 
contestatório a Agroecologia propõe um modelo de desen-
volvimento includente, que dê voz e vez aos povos mar-
ginalizados pelas práticas capitalistas (LIMA, 2016, p. 26).

A partir das características e das demandas apresentadas referentes 
à agroecologia, considera-se que seus limites e potencialidades estão mais 
intimamente alinhados com o modus vivendi e o modus operandi da agricultura 
familiar, “uma vez que esta possui estruturas de produção diversificadas e 
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com um nível de complexidade desejado, sem prejuízo das atividades de 
supervisão e controle do processo de trabalho” (ASSIS, 2005, p. 180). 

É possível afirmar que, por meio da dimensão política da agroecolo-
gia, no caso brasileiro “o enfoque agroecológico e a Educação do Campo 
têm a mesma base social de construção inicial – a resistência dos agricul-
tores familiares camponeses e seu processo de reorganização através dos 
movimentos sociais” (SOUSA, 2017, p. 32).

Práxis pedagógica da EFA Jacaré: os instrumentos pedagógi-
cos na extensão rural

A proposta metodológica adotada pela escola congrega conheci-
mentos teóricos e práticos para construir novos saberes, considerando 
a participação da comunidade escolar, sua respectiva realidade local e a 
perspectiva socioprofissional para aprofundar várias temáticas, bem como 
operacionalizá-las na organização escolar e na matriz curricular.

A práxis pedagógica da EFA de Jacaré está territorializada na resis-
tência a um modelo de educação bancária que desvaloriza os saberes dos 
estudantes. Nesse sentido, é possível afirmar que a concepção da Educa-
ção Popular está intimamente imbricada nas práticas da EFA. Entende-se 
por tal educação aquela cujo “campo de conhecimento e prática educativa 
se constituiu em exercício permanente de crítica ao sistema societário vi-
gente, assim como de contra hegemonia ao padrão de sociabilidade por ele 
difundida” (PALUDO, 2015, p. 220).

A EFA de Jacaré, por meio dos instrumentos pedagógicos – PE, 
CC, AR, visitas de estudos e visitas às famílias –, promove um trabalho de 
aprofundamento da realidade local e de extensão rural agroecológica. O 
PE investiga os aspectos da realidade dos estudantes. A socialização com 
os demais estudantes e monitores das questões oriundas da realidade é a 
CC. Esta oportuniza que todos conheçam um pouco da realidade do outro 
e apontem soluções coletivas para melhoria dos problemas locais ou de 
fortalecimento das ações de sucesso nas localidades. No sentido de conhe-
cer outras experiências e aprofundar os conhecimentos sobre a temática 
estudada, após o PE são realizadas visitas de estudos, em que os estudan-
tes têm a oportunidade de “levar novidades” para as suas comunidades. 

Em relação à AR, ela é realizada na comunidade com a ajuda dos 
monitores. O estudante desenvolverá em sua comunidade uma atividade 
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ligada ao PE, visando aperfeiçoar ou apresentar questões que foram con-
solidadas na escola. Dia de campo, mutirão agroecológico, assistência téc-
nica, palestra ou outra atividade que atenda às demandas da comunidade, 
que coadunem com o PE, são exemplos de AR. Entre os anos de 2009 a 
2012, observou-se que os conhecimentos construídos e consolidados na 
escola eram aplicados pelas famílias, por exemplo, o controle alternativo 
de agentes causadores de danos econômicos, a adubação orgânica, o rea-
proveitamento de alimentos, a confecção de sabão com restos de gordura, 
a cobertura do solo para reduzir a sua temperatura, a manutenção de se-
mentes crioulas, a racionalização do uso da água, a diversificação e rotação 
das culturas foram práticas adotadas/aperfeiçoadas pelas famílias a partir 
de informações oriundas de seus filhos. De fato, a AR é um instrumen-
to que contribuiu muito para melhoria dos aspectos ambientais em uma 
região em que as condições climáticas dificultam a prática da agricultura 
e que, cada vez mais, é preciso fomentar a agroecologia como uma das 
estratégias de segurança e soberania alimentar e nutricional7.

Por fim, a visita às famílias, além de aproximar os monitores das 
famílias, é uma oportunidade de verificar os caminhos trilhados pelo estu-
dante, averiguar se ele está praticando os conhecimentos (re)construídos 
na EFA e prestar assistência técnica, quando necessário.

Na visita às famílias, também é o momento de levantar as demandas 
da comunidade, no que concerne à aquisição de benfeitorias, que podem 
ser adquiridas por meio de projetos submetidos às instituições de fomen-
to, como as demandas das mulheres e jovens – que muitas vezes têm suas 
vozes abafadas pela cultura do machismo. Em outras palavras, as ações 
promovidas pela EFA e pela Associação da Escola Família Agrícola de Ja-
caré (AEFA), enquanto gestora da escola, são participativas. Outras práti-
cas adotadas pela escola e que ratificam a participação são: (1) a realização 
de assembleias de pais, monitores e estudantes; (2) as avaliações coletivas 
realizadas bimestralmente entre os estudantes, os monitores e os demais 
funcionários da escola, a fim de aperfeiçoar o processo de ensino e apren-
dizagem e definir novos rumos, quando necessário. 

A título de exemplificação, a organização dos pais em associação 
é uma estratégia de acesso a recursos financeiros para melhoria da infra-
estrutura da escola e das condições de vida das famílias associadas. Um 
aspecto imaterial positivo dessa organicidade é a criação de espaços de 
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participação dos sujeitos da ação coletiva, nos quais eles expressam suas 
identidades e territorialidades camponesas 

A trans/interdisciplinaridade é práxis pedagógica consolidada na 
instituição. Todas as disciplinas oferecidas, tanto as da base nacional co-
mum quanto a parte diversificada, obrigatoriamente seguem o tema gera-
dor que deu origem ao PE, que, por sua vez, surge das demandas levanta-
das pelas comunidades. 

Nesse sentindo, cabe salientar que na agroecologia as relações de 
poder, as territorialidades, a cultura camponesa, a agrobiodiversidade, as 
questões de gênero, geração e sucessão são transversais aos PEs, indepen-
dente do tema gerador, pois estão presentes no dia a dia dos estudantes e 
de suas famílias. 

A aplicação de instrumentos pedagógicos no chamado Tempo-Co-
munidade da “alternância” ocorre nas localidades dos estudantes da EFA, 
tendo como instrumento de registro das atividades desenvolvidas o CR. 
De acordo com Caliari (2002, p. 30), o CR representa os seguintes aspec-
tos didáticos:

a) uma tomada de consciência e uma particular concepção 
da vida cotidiana do aluno; b) ajuda a desenvolver a for-
mação geral porque ali retrata a história do meio familiar, 
da localidade de moradia, da terra que trabalha [...] da vida 
profissional e social; c) representa um dos elementos de 
orientação profissional, porque as reflexões são frutos do 
trabalho do jovem e da vida profissional e social da família.

 No que se refere às funções do CR, Jesus (2007, p. 30) relata:

O caderno da realidade possibilita ao educando um olhar em 
retrocesso de sua caminhada no processo formativo da Pe-
dagogia da Alternância. O educando tem nele uma fonte de 
pesquisa, uma possibilidade de retomar sua construção de 
anos anteriores e propor novas possibilidades e ampliações.

No sentido de manter vivas as raízes históricas e culturais do cam-
pesinato, a escola conserva as tradições locais, como as festividades dos 
santos (as festas juninas e as novenas), as comidas regionais, as músicas 
que contam as lutas do homem do campo, a folia de reis, entre outras ex-
pressões do cotidiano dos estudantes e de suas famílias. 
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A valorização da cultura local faz parte do dia a dia da EFA. Os 
estudantes compartilham suas experiências de calendário lunar, por exem-
plo, em relação à castração de animais, plantio, colheita e outros aspectos 
ligados ao manejo agropecuário. 

As metodologias adotadas na prática pedagógica são essenciais para 
a valorização dos conhecimentos, porque os estudantes e a comunidade 
têm suas identidades e seus saberes respeitados. Outro aspecto que contri-
bui para a valorização desses sujeitos coletivos é a frequente presença de 
instituições parceiras desenvolvendo trabalhos acadêmicos e experimenta-
ções com a participação dos estudantes na área produtiva da EFA, man-
tendo com eles uma relação dialógica e horizontal. 

Para elucidar tais parcerias, algumas atividades acadêmicas desenvol-
vidas foram: (1) confecção da “orelha” do livro “Conhecimento agroeco-
lógico e interface com o processo educativo das Escolas Famílias Agrícola 
no Vale do Jequitinhonha (MG)”, produzido pela Universidade Federal do 
Vale do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), que contou com a participação 
dos estudantes da EFA e mestrandos dessa instituição, em um experimen-
to sobre adubos verdes; (2) objeto de pesquisa do mestrado em Educação 
Tecnológica (CEFET/MG), gerando a dissertação intitulada “Currículo 
em ação: ensino médio integrado ao curso profissionalizante na Escola 
Família Agrícola de Jacaré, Itinga - MG”; e (3) foco de pesquisa de uma 
monitora da EFA, que realizou mestrado em Agricultura Orgânica, pela 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 

Essa última também contou com a participação efetiva dos estudan-
tes do ensino médio e gerou a dissertação intitulada “Avaliação do proces-
so de transferência de tecnologia de automação de baixo custo para irriga-
ção: estudo de caso da escola Família Agrícola de Jacaré – Itinga (MG)”. 
No desenvolvimento desse experimento, os estudantes, com a monitora, 
estavam tão envolvidos, que convidavam pessoas para conhecer a unidade 
de observação montada por eles; alguns até demonstraram interesse em 
reproduzir a experiência em casa, dados os benefícios de racionalização do 
uso da água. No entanto, por falta de peças na região, os interessados não 
replicaram o experimento em suas unidades produtivas.

Além desse viés acadêmico, a EFA de Jacaré foi contemplada com 
vários cursos para funcionários e edificações financiadas por projetos dos 
governos estadual e federal, melhorando a infraestrutura da escola, bem 
como a vida das famílias, por meio da construção de banheiros e caixas 
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d’água de captação de água da chuva. A EFA também foi beneficiada com 
a instalação de uma barragem subterrânea, que ajudou na produção de 
alimentos, mesmo nos períodos mais quentes do ano. As barragens sub-
terrâneas, ou barraginhas, como são normalmente chamadas na escola, 
caracterizam-se 

por um barramento artificial do fluxo de água subterrânea 
construído comumente encaixado no leito de riachos, com 
o fim de manter elevado o nível freático, aumentar o arma-
zenamento de água e estabelecer condições favoráveis de 
captação a montante (CIRILO et al., 2002, p. 461).

	
Outras instituições, como igrejas, sindicatos, a Empresa de Assistên-

cia Técnica e Extensão Rural do Governo de Minas Gerais (EMATER-
-MG), a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), o 
Centro de Agricultura Alternativa Vicente Nica (CAV), a Articulação do 
Semiárido (ASA), o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) e 
o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), 
são instituições parceiras que visitavam e desenvolviam trabalhos na esco-
la, no sentido de reforçar a importância da agricultura para o município, 
capacitar estudantes, pais e monitores e fomentar o manejo sustentável 
dos agroecossistemas semiáridos. 

As instituições parceiras também se envolvem nas visitas e viagens 
de estudos, buscando o aprofundamento dos conhecimentos e dialogando 
com o PE e demais instrumentos pedagógicos da escola. Ainda, contri-
buem para a consolidação da interdisciplinaridade, a ampliação das redes 
de comunicação e a contextualização do processo educativo. 

As entidades parceiras contribuem com as atividades desenvolvidas 
na EFA para favorecer uma convivência mais harmoniosa com semiárido, 
comungando com os princípios da adoção da agroecologia como base 
epistemológica, tecnológica e metodológica no trato com os agroecossis-
temas. É preciso destacar que, em 2011/2012, a Associação Mineira das 
Escolas Famílias Agrícolas (AMEFA) venceu uma chamada pública para 
atuar com mulheres: o ATER mulheres. O trabalho desenvolvido foi fun-
damental para a valorização das identidades e das atividades das mulheres 
na região. Tal iniciativa reforça a reflexão sobre a relação entre agroecolo-
gia, cultura e campesinato.
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Ressalta-se que toda matriz teórico-metodológica que alicerça a EFA 
e suas ações tem como principais referenciais as obras de Paulo Freire e 
Gimonet, Altieri e Gliesman8. O aperfeiçoamento da prática pedagógica, 
a partir da formação continuada dos monitores, é fundamental no proces-
so de ensino e aprendizagem e na construção coletiva e contextualizada 
do conhecimento. Nas formações, os monitores têm a oportunidade de 
aprender novas metodologias e aplicar na EFA.

Diante dos princípios e instrumentos pedagógicos adotados pela 
EFA, constata-se que ela é fundamental tanto no processo de dinamização 
do território onde está situada e de sua circunvizinhança quanto no resgate 
e na valorização da cultura camponesa dos sujeitos locais. Ao considerar 
que a região passa por um período de invisibilidade por parte do Estado, 
o papel da EFA tem sido estratégico para a formação de cidadãos críticos 
e a transformação das realidades. 

É importante chamar atenção que esse protagonismo das EFAs mi-
neiras em regiões vulneráveis está comprometido, pois, atualmente, o go-
verno estadual não está repassando adequadamente recursos financeiros. 
Em denúncia a esse cenário, o portal G1 (2018) publicou a matéria intitu-
lada “Escolas Agrícolas no Norte de Minas cobram repasses de verbas do 
governo estadual”, retratando o atraso na transferência dos recursos para 
as associações de pais, desde 2017. 

Considerações finais

Muitos agricultores familiares do município de Itinga (MG), com 
base nos princípios da agroecologia e da Educação do Campo, têm resis-
tido às investidas de homogeneização dos agroecossistemas e da desterri-
torialização suscitadas pelo capitalismo agrário.

As ações contidas no PE auxiliam o educando a compreender e 
praticar uma agricultura que valorize os princípios ecológicos em favor da 
soberania e segurança alimentar e nutricional. O desenvolvimento de uma 
agricultura pautada na sustentabilidade dos aspectos socioambientais requer 
quebra de paradigma, passando de um modelo convencional e excludente 
para outro que valorize o camponês e seus saberes tradicionais. O empode-
ramento dos sujeitos sociais e a valorização de uma agricultura que respeite 
as dinâmicas ecológicas passam pelo fortalecimento na formação dos estu-
dantes com ações formativas, que ultrapassam os muros da escola. 
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Ao se apropriar dos conceitos agroecológicos por meio de práticas 
pautadas na Educação Popular desenvolvidas na Escola Família Agrícola 
de Jacaré e no meio socioprofissional, o educando rompe com o pensa-
mento monocultural da agricultura convencional, ampliando as perspecti-
vas pessoais e comunitárias, tendo como referencial de projeção política, 
produtiva, social e cultural a sua escala local. 

Recebido em: 20/11/2019 
Aprovado em: 10/01/2020
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1 Coordenadora do curso técnico em Agropecuária da E.T.E. Agrícola Antônio Sarlo. 
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cy Ribeiro (UENF). Doutora em Políticas Públicas Comparadas pela Universidade Fede-
ral Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). E-mail: limauenf@gmail.com / ufrrj49@gmail.com
2 Graduado em Geografia (Licenciatura e Bacharelado) pela Universidade Federal Flu-
minense (UFF). Mestre em Geografia pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Doutor em Geografia pela UFF. Professor associado da Universidade Esta-
dual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF), com orientações em diversas áreas 
na graduação e na pós-graduação em Políticas Sociais. Deixou o cargo de chefe do 
Laboratório de Estudos do Espaço Antrópico (LEEA) para exercer o cargo de diretor 
do Centro de Ciências do Homem (CCH) a partir de 2020. Os principais esforços do-
centes estão nas temáticas sobre Estado, políticas públicas, ambiente, questão agrária 
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de formação docente, Educação do Campo, ambiental crítica e popular, cartografias 
sociais e impactos socioespaciais decorrentes da indústria petrolífera na Bacia de Cam-
pos. E-mail: profrodrigouenf@gmail.com
3 Segundo Dallabrida (2013), o capital territorial é um conjunto de outros capitais, a 
saber: capital produtivo (recursos financeiros, maquinários e implementos, insumos etc.); 
capital natural (patrimônio natural); capital humano e intelectual (saberes popular e aca-
dêmico, saber-fazer etc.); capital institucional; capital social (valores compartilhados); e 
capital cultural (patrimônio cultural). 
4 Cf.: “Les genres de vie dans la Géographie Humaine”, de Paul Vidal de La Blache. 
5 O Polígono da Seca foi criado por Lei Federal nº 175/1936, que estabeleceu um plano 
de ação contra os efeitos da seca nos estados do Nordeste (BRASIL, 1936). Em 1968, o 
Decreto nº 63.778 dispôs sobre a inclusão de municípios de outras regiões para acessa-
rem recursos mitigadores dos efeitos das intempéries (BRASIL, 1968).
6 Nas Escolas Famílias Agrícolas, o professor é denominado monitor, pois se construiu 
historicamente uma concepção de que sua ação transcende a docência na sala de aula e 
vai no sentido de acompanhar e ajudar o aluno em todas as atividades escolares e tam-
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bém no meio socioprofissional, daí o nome monitor, aquele que acompanha e ajuda os 
estudantes em todas as suas atividades (JESUS, 2007).
7 Segurança alimentar e nutricional “consiste na realização do direito de todos ao acesso 
regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem compro-
meter o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares 
promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cul-
tural, econômica e socialmente sustentáveis” (BRASIL, 2006, s/p). Soberania alimentar 
é “[...] o direito dos povos a definir suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de 
produção, distribuição e consumo de alimentos que garantam o direito à alimentação 
para toda a população, com base na pequena e média produção, respeitando suas próprias 
culturas e a diversidade dos modos camponeses, pesqueiros e indígenas de produção 
agropecuária, de comercialização e gestão dos espaços rurais, nos quais a mulher desem-
penha um papel fundamental [...]. A soberania alimentar é a via para se erradicar a fome 
e a desnutrição e garantir a segurança alimentar duradoura e sustentável para todos os 
povos” (FÓRUM MUNDIAL SOBRE SOBERANIA ALIMENTAR, 2001, s/p).
8 Para aprofundamento dos estudos, sugerem-se as seguintes literaturas: “Pedagogia do 
Oprimido” e “Extensão ou Comunicação?”, de Paulo Freire; “Praticar e compreender 
a Pedagogia da Alternância”, de Jean-Claude Gimonet; “Agroecologia: bases científicas 
para uma agricultura sustentável”, de Miguel Altieri; “Agroecologia: processos ecológicos 
em agricultura sustentável”, de Stephen Gliessman.
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Resumo 
O texto discute sobre os resultados de uma experiência de integração de saberes 
no ensino de ciências, realizada durante o Estágio Supervisionado na Licenciatura 
em Educação do Campo de uma universidade federal. O projeto teve como obje-
tivo proporcionar, por meio dos conhecimentos tradicionais de uma comunidade 
do campo do município de Sacramento, na região do Triângulo Mineiro, o reco-
nhecimento acerca do emprego da orientação pelas fases da Lua em práticas sociais, 
especialmente aquelas ligadas ao plantio e à colheita. A proposta foi desenvolvida 
com uma turma do 9º ano do ensino fundamental, com auxílio de uma maquete 
que possibilitava a visualização das fases da Lua atrelada às informações dos conhe-
cimentos tradicionais daquela comunidade do campo acerca da Lua nas plantações. 
Este trabalho assume como perspectiva teórica a educação intercultural e defende a 
necessária integração dos conhecimentos tradicionais dos povos do campo no ensino 
de ciências. A análise dessa experiência demonstra que, mesmo para estudantes do 
contexto do campo, onde ainda há estreito vínculo entre os conhecimentos tradicio-
nais sobre a Lua e as práticas sociais de plantio e colheita, o conhecimento científico 
ainda é priorizado por esses estudantes, que atribuem seu valor ao relato escrito em 
livros, ao passo que o conhecimento tradicional carrega, muitas vezes, apenas a trans-
missão oral. Os resultados apontam ainda a potencialidade da integração de saberes 
das próprias comunidades do campo na sala de aula, de modo a reconhecer que, ao 
dar voz ao conhecimento construído pelos sujeitos do campo, está se rompendo com 
uma maneira secular de exclusão de sujeitos, identidades, saberes e existências. 
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The integration of  knowledge about the Moon in the Su-
pervised Internship in science teaching in the context of  a 
teacher training course in Rural Education 

Abstract
The text discusses the results of  an experience of  integration of  knowledge in scien-
ce teaching, carried out during the Supervised Internship in graduation of  the Rural 
Education of  a federal university. The objective of  the project was to provide, throu-
gh the traditional knowledge of  a rural community in the municipality of  Sacramen-
to, Triângulo Mineiro region, recognition about the use of  orientation by the phases 
of  the Moon in social practices, especially those related to planting and harvest. The 
proposal was developed in a class of  the 9th grade of  Elementary School, with the 
aid of  a model that allowed the visualization of  the phases of  the Moon linked to 
the information from the traditional knowledge of  that rural community about the 
Moon in the plantations. This work takes Intercultural Education as a theoretical 
perspective and defends the necessary integration of  the traditional knowledge of  
the rural people in the science education. The analysis of  this experience shows that, 
even for students from the rural context, where there is still a close link between tra-
ditional knowledge about the Moon and social practices of  planting and harvesting, 
scientific knowledge is still prioritized by these students, who attribute its value to 
the written account in books, whereas traditional knowledge often carries only oral 
transmission. The results also point to the potential for integrating knowledge from 
the rural’s own communities into the classroom, in order to recognize that, by giving 
voice to the knowledge constructed by the rural subjects, it is breaking with a secular 
way of  exclusion of  subjects, identities, knowledge and existences.
Keywords: Traditional knowledge. Interculturality. Science teaching. Teacher training.

La integración del conocimiento sobre la Luna en la Práctica 
Supervisada em Ciencias em el contexto de uma Licenciatura 
em Educación Rural 

Resumen
El texto presenta y discute los resultados de una experiencia de integración de 
saberes en la enseñanza de ciencias, realizada durante la Etapa Supervisada en 
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la licenciatura en Educación del Campo de una universidad federal. El proyecto 
tenía como objetivo proporcionar, a través de los conocimientos tradicionales de 
una comunidad de campo del municipio de Sacramento en la región del Mineiro 
Triángulo, el reconocimiento sobre el uso de guía por las fases de la luna en las 
prácticas sociales, especialmente las relacionadas con la plantación y la cosecha. 
La propuesta fue aplicada a una clase del noveno año de la Enseñanza Funda-
mental con ayuda de una maqueta que posibilitaba la visualización de las fases de 
la Luna ligada a las informaciones de los conocimientos tradicionales de aquella 
comunidad del campo acerca de la Luna en las plantaciones. Este trabajo asume 
como perspectiva teórica la Educación Intercultural y defiende la necesaria in-
tegración de los conocimientos tradicionales de los pueblos del campo en la en-
señanza de las ciencias. El análisis de esta experiencia demuestra que incluso para 
estudiantes del contexto del campo, donde aún hay un estrecho vínculo entre los 
conocimientos tradicionales sobre la Luna y las prácticas sociales de plantación y 
cosecha, el conocimiento científico sigue siendo priorizado por esos estudiantes 
que atribuyen su valor al relato escrito en libros mientras que el conocimiento 
tradicional lleva muchas veces sólo la transmisión oral. Los resultados apuntan 
aún la potencialidad de la integración de saberes de las propias comunidades del 
campo en el aula, para reconocer que al dar voz al conocimiento construido por 
los sujetos del campo, se está rompiendo con una manera secular de exclusión de 
sujetos, identidades, saberes y existencias.
Palabras clave: Conocimientos tradicionales. Interculturalidad. Enseñanza de 
ciencias. Formación de profesores.

Introdução

A perspectiva intercultural tem, recentemente, desafiado educado-
res e educadoras em ciências ao problematizar o currículo historicamente 
colonizador, de um ensino dos conteúdos científicos que inferioriza ou-
tros conhecimentos ou outras formas de pensar (ARROYO, 2010). Ao 
considerar a validade de determinado saber apenas sob os óculos do dito 
método científico, o ensino de ciências aumenta ainda mais o distancia-
mento daqueles alunos para os quais a ciência já é uma cultura estrangeira 
(AIKENHEAD, 2009; CREPALDE; KLEPKA; PINTO, 2017). Muitas 
vezes, justificamos o fracasso escolar pelo desinteresse dos educandos e, 
como solução, defendemos a ideia de um ensino mais contextualizado (co-
tidiano) e problematizador (crítico, cidadão). Mas, afinal, de qual contexto 
estamos falando, o dos cientistas ou o dos alunos?
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Na contramão da visão eurocêntrica de que a ciência ocidental detém 
o privilégio das explicações sobre a natureza, os povos do campo, entre ou-
tros sujeitos, chegam à universidade interrogando as instituições escolares e os 
próprios conteúdos curriculares das ciências, conduzindo professores e pes-
quisadores a um incessante (re)pensar pedagógico (ARROYO, 2010). Nesse 
sentido, tornou-se uma forte tendência no ensino de ciências, em um primeiro 
momento, o reconhecimento de que os conhecimentos científicos e os co-
nhecimentos tradicionais “são formas de procurar entender e agir sobre o 
mundo. E ambas são também obras abertas, inacabadas, sempre se fazendo” 
(CUNHA, 2007, p. 78). Mais recentemente, o reconhecimento tornou-se a 
base para um projeto maior de educação que demanda não apenas o respeito 
e o diálogo, mas também a integração intercultural dos saberes tradicionais na 
formação de professores e no currículo escolar (AIKENHEAD; MICHELL, 
2011; CREPALDE; KLEPKA; PINTO, 2017; CREPALDE et al., 2019). 

Como resultado desse processo, observamos um número cada vez 
maior de pesquisas voltadas ao resgate, à valorização e, de modo ainda inci-
piente, à integração de saberes tradicionais na sala de aula. Não coincidente-
mente, esse aumento se deve à conquista de políticas públicas, o que tornou 
possível uma educação do campo e para o campo, encabeçada por um conjun-
to de organizações de trabalhadores e trabalhadoras do campo (CALDART, 
2004). Neste contexto, insere-se o curso de Licenciatura em Educação do 
Campo da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (LECampo/UFTM).

Implantado em 2014 no campus Uberaba-MG, a LECampo/UFTM 
conta com duas habilitações: Ciências da Natureza e Matemática. Adota como 
marca distintiva dos demais cursos da universidade seu regime de alternância 
entre o Tempo-Escola (atividades na universidade) e o Tempo-Comunidade 
(atividades nas comunidades dos educandos). Mais do que uma metodologia 
de gerenciamento de tempos de estudo e trabalho, a alternância constitui uma 
pedagogia: “[...] a Pedagogia da Alternância tem o trabalho produtivo como 
princípio de uma formação humanista que articula dialeticamente ensino for-
mal e trabalho produtivo” (RIBEIRO, 2008, p. 30). Desse modo, o trabalho e 
a educação mantêm entre si um vínculo identitário muito profundo que deve 
caracterizar as iniciativas da Educação do Campo por uma afirmação do tra-
balho como princípio educativo (ARROYO, 2003).

Uma das ações propostas pela LECampo/UFTM na vinculação do 
trabalho com a educação do e para o campo pode ser materializada na 
disciplina de Estágio. 
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[...] os Estágios Curriculares Supervisionados constituem-
-se como espaços de integração teórico-prática do currícu-
lo e instrumento de (re)aproximação do licenciando à reali-
dade social, econômica e pedagógica do trabalho educativo 
que já desenvolve ou irá desenvolver nas escolas [...]. Esses 
componentes curriculares podem ser definidos como uma 
prática social específica, de caráter histórico e cultural. Des-
sa forma, vão muito além da ação docente, das atividades 
pedagógicas dentro da sala de aula, pois abrangem os dife-
rentes aspectos do projeto pedagógico da escola e as rela-
ções desta com a sociedade (UFTM, 2014, p. 54).

Foi nesta perspectiva que a primeira autora, hoje egressa do curso 
da LECampo/UFTM, área do conhecimento em Ciências da Natureza, 
desenvolveu seu Estágio Supervisionado IV. Com a proposta de “elaborar 
e implementar um projeto educacional de acordo com os temas [...] traba-
lhado[s] nas escolas”, visando atender a uma escola do campo de ensino 
fundamental e/ou médio, foi orientada a desenvolver o planejamento e a 
execução de um projeto educacional “preferencialmente com as turmas 
com as quais trabalhou [...] de acordo com as necessidades da escola [...], 
verificadas em todo o seu percurso como [...] estagiário e com o aceite da 
escola parceira” (UFTM, 2014, p. 114-115).

Neste artigo, apresentamos os resultados de uma experiência con-
creta de integração de saberes no ensino de ciências realizada no Estágio 
Supervisionado IV do curso de Licenciatura em Educação do Campo na 
UFTM, por meio da qual se objetivou proporcionar, via conhecimentos 
tradicionais, o reconhecimento do emprego da orientação pelas fases da 
Lua em práticas sociais, especialmente aquelas ligadas ao plantio e à co-
lheita, na comunidade do campo de Quenta Sol, município de Sacramento, 
na região do Triângulo Mineiro, bem como o contexto de origem, vida e 
trabalho da egressa na época e atualmente.

A integração dos conhecimentos tradicionais sobre a Lua e 
sua relação com a comunidade Quenta Sol

No contexto escolar, os conhecimentos tradicionais vindos dos po-
vos do campo são vistos como conhecimentos desvalorizados por serem 
transmitidos de geração em geração; assim, são também considerados 
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ultrapassados, pois supostamente se referem ao passado, ao antigo. Por 
outro lado, a escola tende a sempre reforçar o conhecimento científico, 
valorizando-o como verdadeiro e incontestável. 

A teoria pedagógica moderna continua apegada a essa vi-
são inferiorizante dos educandos, povos a colonizar/edu-
car. Visão que lhe é configurante. Logo sua resistência a 
reconhecer e incorporar a diversidade de experiências e 
práticas educativas vindas de seres/coletivos decretados 
inferiores. Até das infâncias e adolescências populares. Daí 
essa persistente postura de não reconhecimento. Porque 
esse reconhecimento representaria quebrar o pressuposto 
de validade em que se sustenta a teoria pedagógica desde 
suas origens: levar os ignorantes para o conhecimento, os 
incultos e primitivos para a cultura e a racionalidade, os pré-
-políticos para a consciência crítica, política. Na história das 
ideias pedagógicas seria até pensável reconhecer pedago-
gias alternativas, mas não produzidas pelos povos pensados 
incultos, irracionais, sub-humanos ou subcidadãos, atola-
dos na falsa consciência (ARROYO, 2014, p. 32).

A construção das pedagogias escolarizadas pressupõe teorias e prá-
ticas educativas que operam com formas de pensar no conhecimento e 
construí-lo, formas essas que estão consubstanciadas em um padrão de 
poder que inferioriza os sujeitos que não são considerados legítimos para 
participar da construção desse conhecimento. Entretanto, os novos cole-
tivos que chegam às escolas e às universidades carregam consigo formas 
outras de pensar no conhecimento e construí-lo que estão atreladas a seus 
lugares de pertencimento, suas vivências, culturas, valores e formas de 
entender o real à sua volta, rechaçando o silenciamento de seus conheci-
mentos, afirmando a diferença de seus conhecimentos perante o sistema 
operante, praticando atos de resistência epistemológica e, com isso, afir-
mando o respeito a diversidade (ARROYO, 2014). 

Recentes pesquisas (AIKENHEAD; MICHELL, 2011; CREPAL-
DE et al., 2019) têm demonstrado que os conhecimentos tradicionais car-
regam marcas e características próprias que não apenas os diferenciam do 
conhecimento científico, mas também os aproximam em certa medida. 
Cunha (2007, p. 78) alerta para o fato de que: 
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[...] o conhecimento tradicional reside tanto ou mais nos 
seus processos de investigação quanto nos acervos já pron-
tos transmitidos pelas gerações anteriores. Processos. Mo-
dos de fazer. Outros protocolos. Essas semelhanças gené-
ricas não podem nos cegar sobre profundas diferenças na 
sua definição e no seu regime. Há pelo menos tantos re-
gimes de conhecimento tradicional quanto existem povos.

	 Em outras palavras, embora os saberes tradicionais sejam transmi-
tidos de geração em geração, eles estão a todo o momento sendo ressig-
nificados; são, portanto, dinâmicos e extremamente relacionados ao local 
de sua produção. Isso consigna que sua lógica é outra, pautando-se na so-
brevivência do conhecimento ao longo do tempo. Nisso também consiste 
sua validade. Um saber tradicional não nasce e sobrevive ao tempo apenas 
por reproduções ao longo de gerações, mas por sua prática nos coletivos 
(CREPALDE et al., 2019). 

 
As formas de conhecimento [...] são produtos de uma ex-
periência humana válida em um ambiente relativamente 
semelhante desenvolvido durante um longo período de 
tempo; e por esse motivo, é válido em si mesmo. A validade 
tem a ver com o fato de que as pessoas [...] ainda estão aqui 
hoje. Nós sobrevivemos usando nossos próprios sistemas 
de conhecimento (MICHELL et al., 2008, p. 76 apud AIKE-
NHEAD; MICHELL, 2011, p. 88).

Quando se resgatam os conhecimentos tradicionais, busca-se tam-
bém reconhecer os valores e as concepções de gerações que vêm se per-
dendo com o passar dos tempos. Trata-se de valores culturais que podem 
contribuir reconhecendo o trabalho dos homens e mulheres do campo, 
dos ribeirinhos, dos indígenas, dos quilombolas etc., proporcionando no-
vos conhecimentos aos alunos que estão inseridos nas escolas de suas co-
munidades, no campo, promovendo a diversidade de saberes no ambiente 
escolar. Arroyo (2008, p. 31) aponta ainda que:

Se os coletivos que chegam à universidade têm o direito 
de ouvir e aprender as concepções, conhecimentos, signifi-
cados da realidade acumulados no ensino, na pesquisa, na 
reflexão teórica organizada, a universidade, por sua parte, 
tem o direito e o dever de ouvir, aprender as concepções, 
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vivências, culturas, valores, conhecimentos, formas de en-
tender-se e entender o real e a rica vivência da diversidade 
vinda desses coletivos. Sobretudo, de sua história de segre-
gação e silenciamento, que também é um espaço de produ-
ção de conhecimento e de valores. 

A experiência da primeira autora funda-se na interface desses dois 
contextos: o do campo e o da universidade, resultado de seu processo de 
formação ao longo de disciplinas da área de Ciências da Natureza e do 
núcleo integrador, Estágios e Seminários Integradores, em especial no Se-
minário Integrador do seu 2º período do curso, quando desenvolveu com 
outra colega de turma o projeto de extensão “Horta Agroecológica na 
Escola”, com o objetivo de trabalhar exemplos de práticas agroecológicas 
com os alunos do 8º ano do ensino fundamental da escola Dona Maria 
Sant’Ana, na comunidade de Quenta Sol. 

Nesse contexto de diálogo entre saberes científicos, tradicionais e 
valorização de experiências e conhecimentos de moradores do campo e 
do estudo dos conteúdos científicos obrigatórios da universidade, a autora 
principal notou que a aprendizagem sobre a Lua enquanto satélite natural 
da Terra não ocorre separadamente do entendimento acerca da Lua, seus 
fenômenos e suas influências observados pelo ser humano. Por outro lado, 
a Lua é sua referência enquanto moradora do campo em seus processos 
de produção, tais como nas plantações de mandioca, para que a raiz possa 
crescer mais e engrossar, proporcionando maior rendimento; no corte da 
madeira, quando é extraída na minguante, pois a madeira para fazer cerca 
apodrece menos nessa fase da Lua, assim a madeira não caruncha, o que 
contribuirá para a sua maior durabilidade; no cultivo de algumas hortaliças 
e na produção de sabão em barra ou líquido.

A integração, quase que paralela, de ambos esses saberes ressigni-
ficou tanto sua vida no campo quanto a partir dela, o que permitiu com-
preender a ciência escolar envolvida. Seu trabalho de conclusão de curso 
(TCC), intitulado “A Lua na vida da comunidade de Quenta Sol: Reco-
nhecendo saberes para afirmar direitos”, demonstra o acúmulo e o ama-
durecimento da licenciada ao longo dos semestres, imersa no tema e veio 
tanto ressaltar a importância desses conhecimentos tradicionais para a co-
munidade local quanto compreender como eles podem contribuir para a 
Educação do Campo (RESENDE, 2018).
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Assim, o tema da Lua e sua influência na vida dos sujeitos do cam-
po tornou-se objeto de pesquisa e ensino. Ao levar essa temática sobre a 
qual vinha se debruçando em disciplinas e pesquisas para as disciplinas 
de Estágio II e III, a aluna percebeu a ausência desses conhecimentos 
tradicionais nos alunos. Também notou que os alunos tinham pouco co-
nhecimento científico sobre as fases da Lua sem qualquer relação desse 
saber com o contexto de vida e trabalho vivenciados pela escola inserida 
naquela comunidade do campo. Isso possibilitou à licencianda refletir que 
os conhecimentos tradicionais relacionados à Lua também deveriam estar 
inseridos nos currículos escolares, porque esse é um conhecimento que é 
local, válido e resultado das experimentações e vivências dos camponeses. 

A comunidade de Quenta Sol

A comunidade de Quenta Sol é um arraial com aproximadamente 
50 famílias. Segundo alguns moradores da comunidade, o nome Quenta 
Sol carrega sua história:

Havia um senhor chamado Simplício, muito conhecido por 
todas as comunidades vizinhas. Todos os dias ele e sua es-
posa, dona Maria, saíam passeando pelos vizinhos, indepen-
dente se fizesse sol ou se chovesse. Por serem conhecidos 
por todos, eram sempre bem recebidos, moravam em um 
simples casebre doado por dona Maria Sant’Ana, moradora 
da comunidade. O casal tinha o hábito de acordar todas as 
manhãs e sentar em um banco de madeira para tomar sol. 
Por sua vez, alguns peões boiadeiros tinham aquele caminho 
como referência para chegarem ao seu destino e tinham o 
hábito de pedir ao Sr. Simplício e dona Maria que orassem 
por eles para terem sucesso na viagem. Foi assim que Sim-
plício e dona Maria ficaram conhecidos como aqueles que 
“quentavam no sol”. Com o passar dos anos aquele velho ca-
sal veio a falecer, suas marcas foram deixadas, a comunidade 
cresceu e transformou-se em um povoado, muitas famílias 
foram criadas na comunidade e ela foi denominada como 
Quenta Sol (RESENDE, 2018, p. 17). 

Quenta Sol é cercada por algumas fazendas. Muitos dos agricultores 
trabalham com o plantio de soja, milho, sorgo e lavouras de café; outros 
trabalham com gado, tiram leite e recriam gado para o corte como fonte 
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de renda familiar. Algumas pessoas que moram no arraial buscam empre-
go nas fazendas fora da comunidade por falta de opção de trabalho no 
local, então necessitam se deslocar todas as manhãs e retornam às suas 
casas ao final das tardes.

A escola da comunidade, Dona Maria Sant’Ana, é da rede municipal 
e atende todo o ensino fundamental, desde as séries iniciais até o 9º ano. 
São atendidos diariamente cerca de 200 alunos, que vêm das comunida-
des vizinhas, como: Sete Voltas, Santa Bárbara, Pinheiros, Desemboque, 
Bananal, Assentamento Olhos D’agua, Quenta Sol e fazendas das pro-
ximidades. No período noturno, a prefeitura cede o prédio para a rede 
estadual, e a oferta do ensino fica a cargo da Escola Estadual Coronel José 
Afonso de Almeida, que é responsável pelo ensino médio.

Em Quenta Sol, algumas famílias ainda mantêm o costume de fazer 
o cultivo de plantações seguindo orientação lunar; também seguem essa 
influência da Lua para fazer a colheita, para melhorar o armazenamento e 
a conservação de alimentos, para castrar animais como porcos e cavalos, 
para o corte de madeira e ainda para o corte de cabelo e crina de cava-
los, como é o caso da própria licenciada, nossa primeira autora. Em sua 
pesquisa de TCC, observou que a influência da Lua exerce importante 
presença na prática de cultivo de Dona Nina5, moradora de Quenta Sol. 

Dona Nina, uma das pessoas entrevistadas, gosta de plantar o milho 
na Lua minguante para não dar broca durante o desenvolvimento da plan-
tação e evitar que tenha de passar algum tipo de agrotóxico para combater 
a lagarta, uma praga que se alimenta da plantação. Da mesma forma, colher 
o milho na Lua minguante ajuda na conservação do grão, evitando que ca-
runche rapidamente, porque ela guarda para alimentar suas criações durante 
o ano. O mesmo vale para o feijão, que ela também gosta de plantar na Lua 
minguante para não carunchar, além de mandioca, batata e tudo que tem 
cabeça e vai para dentro da terra (cenoura, beterraba, cará, inhame, cebola e 
alho). Ela explica que o plantio na Lua minguante se deve à força que se con-
centra nas raízes, daí elas ficam grossas. Já em relação às verduras de folha, 
ela gosta de plantá-las na Lua nova, para que possam ficar mais bonitas, com 
folhas grandes e viçosas, como repolho, couve-flor e cebolinha-de-cheiro.

Outro morador de Quenta Sol com grande uso da influência lunar 
é senhor José, que tem preferência de fazer a castração de animais, princi-
palmente em porcos, na Lua nova para que estes cresçam e desenvolvam 
seus quartos por igual. Segundo ele, se castrar em outra Lua que não for a 
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nova, pode desenvolver quartos desproporcionais. Além dos quartos dian-
teiros se desenvolverem menos que os traseiros, a castração na Lua errada 
também podem causar infecções nos animais, o que fará com que o animal 
perca peso, demorando na sua recuperação e prejudicando sua saúde.

Apesar de muitas famílias terem a Lua como guia em suas práticas 
sociais no campo, ao longo dos tempos os conhecimentos tradicionais 
dessa comunidade sobre a Lua, antes repassados de geração em geração, 
estão sendo esquecidos e desvalorizados. Constata-se que, na comunida-
de atualmente, não se planta seguindo unicamente as orientações lunares. 
Ademais, muitos jovens deixam o campo e vão à cidade em busca de no-
vas oportunidades de trabalho e de estudo, deixando morrer esses saberes 
que vêm sendo perpetuados há séculos por seus ancestrais. Diante disso, 
a valorização do conhecimento tradicional que envolve os conhecimentos 
populares regionais é pauta urgente, pois essas formas de conhecimentos 
fazem parte da cultura e identidades dos sujeitos dessa comunidade. 

Tomando essas questões em conta é que o projeto pedagógico ela-
borado pela licenciada, na época ainda licencianda, buscou trabalhar a te-
mática sobre os conhecimentos tradicionais referentes às fases da Lua em 
relação com o conhecimento científico, buscando a integração de saberes. 
Cabe acrescentar que não é objetivo de uma postura docente intercultural 
questionar a existência e/ou funcionalidade real ou não das influências 
e explicações atribuídas às fases da Lua às práticas desses camponeses. 
Assumimos, enquanto professores, que há complementariedades entre os 
sistemas de conhecimento (tradicional e científico) quanto à orientação 
a partir das fases da Lua para plantio, colheita, entre outras práticas, e é 
na perspectiva de diálogo entre conhecimento tradicional e científico que 
nossa postura pedagógica intercultural se pautou neste trabalho.

Kovalski, Obara e Figueiredo (2011, p. 2) afirmam que:

Além de detectá-los [os conhecimentos tradicionais], é pre-
ciso estabelecer o diálogo destes saberes com o conheci-
mento científico no ensino de Ciências, para ampliar a visão 
dos alunos, ou seja, para que eles percebam que o conhe-
cimento científico não é o único referencial utilizado pela 
sociedade para interpretar a realidade. É evidente que para 
que o diálogo entre os diferentes saberes se estabeleça nas 
escolas é necessário o envolvimento e o comprometimento 
tanto dos professores como de toda a comunidade escolar, 
no sentido de tornar o ensino mais realista.
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Nesse sentido, concordamos com Chassot (2006, p. 211), quando 
afirma que “[...] esta é uma função da escola, e é tanto uma função peda-
gógica como uma função política. É um novo assumir que se propõe à 
Escola: a defesa dos saberes da comunidade onde ela está inserida”. 

Metodologia

O trabalho aqui apresentado resulta de um projeto pedagógico de-
senvolvido na Escola Municipal Dona Maria Sant’Ana, localizada na co-
munidade de Quenta Sol. O projeto planejado entre os meses de janeiro a 
abril de 2018 foi realizado com os alunos do 9º ano (ensino fundamental 
II) nos meses de maio e junho do mesmo ano.

A fase de planejamento contou com a construção do projeto que teve 
como objetivo geral proporcionar, por meio dos conhecimentos tradicio-
nais, o reconhecimento das fases da Lua e sua influência nas plantações da 
comunidade de Quenta Sol. Os objetivos específicos delineados foram: 1) 
investigar os conhecimentos prévios que os alunos têm acerca da influência 
da Lua nas plantações; 2) discutir sobre as fases da Lua; e 3) demonstrar aos 
alunos, com o auxílio de uma maquete, a presença dos conhecimentos tradi-
cionais relacionados a práticas de plantio orientadas pelas fases lunares, que 
são empregados pelos moradores da comunidade de Quenta Sol.

A maquete consistiu no instrumento por meio do qual a temática da 
Lua foi trabalhada tanto do ponto de vista científico quanto do tradicional. 
Para isso, adaptaram-se os conhecimentos tradicionais já conhecidos acer-
ca da Lua nas plantações de Quenta Sol decorrentes da pesquisa de traba-
lho de conclusão de curso (RESENDE, 2018) a um modelo já conhecido 
na literatura (SARAIVA et al., 2007).

A maquete foi constituída de uma caixa quadrada colocada no centro 
de uma placa de papelão. A caixa foi toda pintada com tinta guache de cor 
preta por dentro e por fora para não interferir na visualização das fases luna-
res. No centro de uma das laterais da caixa, abriu-se um orifício de tamanho 
suficiente para encaixar uma lanterna. Orifícios menores de aproximada-
mente 6 cm de diâmetro foram feitos, um em posição deslocada do centro 
na lateral em que foi acoplada a lanterna, e os demais em posição central em 
cada uma das demais laterais. Esses orifícios pequenos consistiam-se nas 
janelas através das quais foi possível visualizar as fases lunares no interior da 
caixa. Cada orifício foi identificado por letras diferentes. No centro da caixa, 
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uma bolinha de isopor representando a Lua foi fixada por meio de um fio 
preso ao topo da caixa ou de um suporte preso à base desta, com a mesma 
altura dos orifícios pequenos (SARAIVA et al., 2007).

O diferencial na construção dessa maquete foi a adaptação, feita 
pela futura professora, ao conhecimento lunar resgatado dos moradores 
de Quenta Sol. Assim, na base da caixa, utilizou-se de uma placa de pa-
pelão para colocar as plantações produzidas pela comunidade de acordo 
com cada fase da Lua, representadas em papel EVA e papel crepom. As 
plantações foram dispostas ao redor da caixa de acordo com a regência de 
cada Lua representada no interior dessa caixa em consonância com o co-
nhecimento tradicional constatado na comunidade de Quenta Sol (Figuras 
1 e 2). Assim, apenas as fases da Lua cheia e Lua crescente não apresen-
tam plantios, em decorrência do não uso de sua influência, constatado em 
pesquisa anterior, nas práticas de cultivo da comunidade de Quenta Sol.

Figura 1 – Maquete (vista superior) ilustrando as fases da Lua e os 
cultivos agrícolas de Quenta Sol.

Fonte: arquivo pessoal da primeira autora (2018).

Com o projeto delineado e a maquete pronta, iniciaram-se em maio 
as regências em sala de aula com a turma de 9º ano. 

No primeiro momento da regência, investigaram-se os conhecimen-
tos prévios que os alunos expressavam acerca da influência da Lua nas 
plantações. Paralelamente, proporcionou-se um diálogo com os alunos 
para buscarem reconhecer os conhecimentos tradicionais existentes na 
região sobre o tema. 

Em outra aula, fez-se o resgaste com os alunos do conhecimento que 
já aprenderam em aulas de ciências sobre a importância das fases da Lua. 
Na sequência, trabalhou-se o conhecimento científico acerca das fases da Lua 
com auxílio de um texto cuja linguagem era adequada à idade dos estudantes6.
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No último encontro, a maquete foi apresentada aos alunos. Com a 
maquete esquematizada, explicaram-se e contextualizaram-se aos alunos 
os conhecimentos que se relacionavam com o saber tradicional da Lua e 
a importância da influência que esta exercia sobre o plantio e a colheita, 
segundo o conhecimento dos moradores da comunidade de Quenta Sol. 
Também, a partir da maquete, abordaram-se os conhecimentos científicos 
sobre o tema, que, para muitos alunos, era visto como o verdadeiro e in-
contestável, conforme declararam em aulas anteriores de estágio. 

Figura 2 – A influência de cada fase da Lua nas práticas de plantio 
de Quenta Sol.

Legenda: (A) Lua cheia. (B) Lua minguante. (C) Lua nova. (D) Lua crescente
Fonte: arquivo pessoal da primeira autora (2018).

Ao final, como forma de avaliação do projeto desenvolvido e do 
alcance do objetivo geral proposto, realizou-se uma avaliação por meio de 
um questionário elaborado pela estagiária e aplicado individualmente aos 
15 alunos do 9º ano abordando as seguintes questões:

1) Você conhecia os saberes da sua comunidade acerca da influência 
da Lua nas plantações? O que achou deles?
2) Como você observa o conhecimento tradicional da Lua a partir 
do conhecimento refletido hoje? 
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3) Para você é importante seguir a influência da Lua para fazer o 
cultivo de plantas, colheitas, fazer o corte de cabelo, castração de 
animais em determinada Lua? Justifique sua resposta.
4) Na sua opinião, seria importante incluir nos livros didáticos con-
teúdos que explicassem os conhecimentos populares? Por quê?
5) Quanto ao conhecimento científico relatado nos livros didáticos, 
você ainda tem a visão de que ele é mais importante que os saberes 
tradicionais? Por quê? 
6) Diferencie o que é conhecimento científico e o que é conheci-
mento tradicional popular.

Considerando que são os resultados da avaliação que refletem mais 
concretamente a experiência obtida, eles que serão aqui apresentados, 
analisados e discutidos à luz da literatura em Educação do Campo e da 
interculturalidade no ensino de ciências. Para apresentação dos dados, os 
alunos foram identificados pela codificação A1, A2, A3, assim por diante, 
totalizando 15 alunos.

Análises e discussão
 
Ao serem questionados se conheciam os saberes de sua comunida-

de, Quenta Sol, acerca da influência da Lua nas plantações, observamos 
que, dos 15 alunos, 5 reconheciam esses saberes, 5 não reconheciam e 5 
cinco alunos já tinham ouvido falar da influência da Lua sobre a vida de 
modo geral. 

Na perspectiva dos alunos, “o povo antigo observava muito as 
coisas” (A1). Trata-se de um conhecimento “útil” (A4) e “muito im-
portante” (A7). Outros demonstraram surpresa: “acho legal que a Lua 
influencia as plantações” (A10); “achei muito legal, pois é bom saber os 
saberes populares” (A14). 

Observamos em A1 uma visão explícita de que conhecimentos 
como os da influência da Lua são coisas dos antigos, que não se pratica 
mais hoje. Ao mesmo tempo, seu discurso nos dá pistas para entender que 
o aluno reconhece minimamente a relação empírica por detrás da constru-
ção do conhecimento tradicional, ao mencionar a observação dos antigos.

Esse processo de substituição e apagamento do conhecimento tra-
dicional em detrimento de conhecimentos supostamente mais válidos, os 
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científicos, fica muito característico na fala de A3, ao dizer que “Achei que 
dava certo, mas aí veio o conhecimento científico”. A fala de A3 é resultado 
do ensino pautado unicamente nos conhecimentos científicos, presentes 
no dia a dia de seus estudos, por isso, para ele, o científico ainda é muito 
forte, talvez pela ausência dos conhecimentos tradicionais registrados de 
serem abordados nas salas de aulas como outro qualquer conteúdo estu-
dado por ele. Em sua fala, notamos a repercussão de uma tendência muito 
comum no ensino de ciências, a de que o conhecimento científico cumpre 
papel de desmistificar os saberes de senso comum, oferecendo em troca 
uma visão realista da natureza. Esse ideário de ciência propagado ainda 
hoje na sociedade e em nossas salas de aula vislumbrava produzir pessoas 
que pensassem cientificamente, de modo que a ciência, uma vez que, pau-
tada pela razão, venceria o saber caracterizado por crendices, superstições 
e mitos (MATTHEWS, 2009). Disso resultam as visões de que qualquer 
outro saber que foge do padrão científico é bruto, prévio, irracional.

Da forma como ensinamos a ciência hoje, temos condicionado, por 
meio da ferramenta curricular, quem tem local legítimo de produtor de 
conhecimentos e a quem cabe apenas a posição de consumidor do co-
nhecimento, da mesma forma que legitimamos o que é o conhecimento. 
Engessa-se, desta forma, o ensino por meio do currículo; condiciona-se o 
direito “à educação, ao conhecimento, aos valores, à cultura dos educan-
dos/as que frequentam as escolas” (ARROYO, 2015, p. 49), bem como 
torna submisso determinadas concepções, conhecimentos, culturas e va-
lores produzidos pelos demais sujeitos que não cientistas. Sacristan (2013) 
chama a atenção para o fato que uma escola sem um currículo que se paute 
no ensino das culturas é uma escola vazia e irreal. 

Perguntados sobre a diferença entre o conhecimento científico e 
o conhecimento tradicional ou popular, os alunos, de modo geral, res-
ponderam em consonância com o dualismo reconhecido, ou seja, que 
o conhecimento científico é feito por cientistas, enquanto o conheci-
mento tradicional vem do povo (A1, A3, A4, A5, A6, A7, A8, A9, A11 
e A12). Nas palavras de alguns deles: “científico é uma coisa confirma-
da depois de estudos, popular são casos que o povo fala” (A5); “cien-
tífico é coisa que pesquisa para ter respeito e popular é conhecimento 
que você tem” (A6); “científico é o que contém algum tipo de conheci-
mento mais detalhado. Popular é aquele que se sabe, pois foi falado por 
pessoas” (A7); “científico=provado cientificamente. Popular=o que o 
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povo diz” (A9); “científico é estudado e provado pela ciência e o outro 
é tipo que uma lenda falada e acreditada pelas pessoas antigas” (A11).

O status de determinado conhecimento como ciência foi inculcado 
pelo movimento iluminista ao longo dos séculos XVII e XVIII com a 
intenção de levar luz às ditas sombras produzidas pelo senso comum. De 
lá para cá, o pensamento científico passou a ser visto como produzido por 
determinados homens (cientistas) e reconhecido por resolver os proble-
mas da sociedade. É no âmbito de sua valorização que o conhecimento 
dos cientistas saiu dos laboratórios e foi inserido no ensino a partir de 
1758 na Inglaterra (KLEPKA, 2014). Isso justifica a crença no conhe-
cimento científico como algo verdadeiro, incontestável, que está sempre 
certo, sem possibilidades de estar errado.

Falta à sociedade e à escola compreender a ciência a partir de uma 
perspectiva pluralista. Isso significa reconhecer a existência da ciência 
como uma das culturas existentes. Compreender que a cultura científica 
ensinada pela escola é necessária para transmitir o modo como os cientistas 
acadêmicos entendem a natureza a partir de lógicas bastante características 
que compartilham o seu grupo social, como: linguagem técnica, padrões, 
método, tecnologias etc. Ao mesmo tempo, falta à escola o entendimento/
reconhecimento de que há muitos outros sistemas de conhecimento, for-
mas diferentes de se descrever e explicar a natureza ora distintas umas das 
outras, ora similares. É isso que propõe o ensino de ciências intercultural 
(AIKENHEAD; MICHELL, 2011).

Nesta perspectiva de diálogo e de construção de pontes entre dife-
rentes culturas, observamos nas respostas de alguns alunos a tentativa de 
aproximar ambos os saberes de uma mesma validade, como vemos nos 
alunos A2, A3 e A10: “conhecimento científico mostra como proteger 
a planta, [o] conhecimento popular mostra em que Lua que planta cada 
planta” (A2); “científico[s] [são] saberes da ciência, popular[es] [são] sabe-
res comprovados pelo povo (A3); “científico é estudado, mas em algum 
caso ele está errado. Populares = os saberes em algumas vezes estão certos 
e outras estão errados” (A10). Para esses alunos, o saber científico pode 
complementar o tradicional, sendo que, ao se complementar, os dois po-
derão gerar ótimos resultados.

Outros dois alunos chamam a atenção por concretizarem uma apro-
ximação entre ambos os conhecimentos científicos e tradicionais, colo-
cando-os sob seus próprios óculos: os de moradores do campo. Para A14, 
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“científico é aquele [conhecimento] que é estudado através do homem, já 
o conhecimento popular é aquele que é do saber da terra, ou seja, que o 
homem não interferiu na sua existência”. Ao atribuir ao homem o conhe-
cimento científico, A14 dá à ciência o caráter de constructo social, muitas 
vezes ausentes na visão de alunos e, inclusive, professores. Ao mesmo 
tempo, embora não assuma a construção do saber tradicional pelo homem 
em um processo histórico, remete esse saber a algo maior, holístico, ou 
seja, conhecemos as fases da Lua e sua influência nas plantas porque ela 
existe. Trata-se de um fenômeno natural que ocorre independente de nós.

Por outro lado, A15 demonstra um afastamento do conhecimento 
científico dos propósitos reais do campo, na medida em que considera que 
“científico[s] são saberes que os cientistas usam para plantar alimentos. 
Popular[es] são os saberes do povo, que usam esse conhecimento para 
plantar e colher o que plantou” (A15). Isso nos leva a crer que, para esse 
aluno, a ciência apenas inventa mecanismos de produção, mas, depois dis-
so, distancia-se porque seu objetivo se dá apenas até aí. O homem do 
campo, por outro lado, utiliza seus conhecimentos “para plantar e colher 
o que plantou”, dando a entender que a relação que mantém com a terra, 
seu local de vida e trabalho é mais profunda e identitária. 

Crepalde et al. (2019), ao apontarem algumas marcas/características 
do conhecimento tradicional de povos do campo acerca da influência da 
Lua nas plantações, observaram que existe uma forte relação dos homens 
e mulheres do campo com a terra, seu lugar de pertencimento. Essa rela-
ção é construída por meio das experiências em cada contexto e em suas 
interações com a natureza e seus ciclos naturais. 

Quando perguntados aos alunos se, para eles, seria importante se-
guir a influência da Lua para fazer o cultivo de plantas, colheita, entre 
outras atividades, a resposta de todos, exceto de A12, conforme veremos, 
foi positiva. As respostas se fundamentam no aumento da produção, no 
rendimento, entre outros critérios de ordem pragmática e úteis a quem 
segue a orientação da Lua para as atividades. O aluno A3 foge do pa-
drão dessas respostas ao dizer que a importância em seguir a influência da 
Lua se sustenta na validade desse conhecimento: “Sim, pois entrevistados 
comprovam esse conhecimento”. Ao reconhecer a sistematização do co-
nhecimento tradicional, o aluno demonstra sua pertinência e atualidade do 
saber para a comunidade. Para isso, sustenta sua fala nos relatos das entre-
vistas trazidas pela pesquisadora durante a aula. De fato, esse conhecimen-
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to, ao ser comprovado independente de sua temporalidade ou geração, 
demonstra que sua “validade [está] baseada no conteúdo, seu contexto, e 
não na sua capacidade preditiva. Se usam-existe-vive hoje, então é válido”, 
(CREPALDE et al., 2019, p. 8).

Já A12, no entanto, reconheceu que “para mim não é muito [im-
portante], mas eu respeito que as pessoas velhas gostam de seguir esses 
saberes”. É possível que esse aluno esteja tão distante desses saberes por 
causa do processo da oralidade, que tem se perdido quando falamos dos 
conhecimentos tradicionais. Isso pode ser visto em razão do indício dei-
xado em sua fala: “as pessoas velhas gostam de seguir esses saberes”. Para 
ele, trata-se de um conhecimento apenas entre os antigos. Se esse conhe-
cimento está presente na oralidade, faz-se necessário resgatá-lo com o ob-
jetivo de não apenas valorizá-lo, mas também afirmar o direito dos povos 
do campo ao acesso a esse conhecimento. É o que propõe o trabalho de 
conclusão de curso da primeira autora, o qual teve como objetivo pes-
quisar e discutir os conhecimentos tradicionais relacionados à Lua e sua 
importância para moradores da comunidade de Quenta Sol, bem como 
compreender de que modo esses conhecimentos podem oferecer contri-
buições para a Educação do Campo (RESENDE, 2018).

Nesse processo, seria a inclusão desses conhecimentos populares 
em livros didáticos a forma ou uma das formas de concretizar a integração 
de saberes tradicionais no ensino escolar? Questionados a esse respeito, os 
alunos, em sua maioria, disseram que seria importante. Destaca-se o fato 
apresentado por A2 de que “temos que aprender isso, pois os mais velhos 
não estão ensinando mais”. A reverência e o orgulho de sua herança cultu-
ral são características dos povos do campo que conquistaram seus direitos 
por meio de lutas.

Por causa do esquecimento/silenciamento/apagamento dos saberes 
contidos, muitas vezes, apenas na oralidade, muitos jovens crescem em co-
munidades tradicionais sem conhecer a cultura daqueles que viveram ali, o 
que tende a agravar a relação com a vida no campo e causar o êxodo rural. 
Dessa forma, A11 ressalta que “devemos estudar a cultura de nossos ante-
passados”. Já A2, em especial, chama atenção, pois morava em São Paulo 
e é a primeira vez que mora no campo. Para ele, trabalhar esse conteúdo 
foi um desabrochar para uma nova visão do mundo antes desconhecido. A 
fala desse aluno nos demonstra uma responsividade ao se notar o apreço 
pelo significado existente no conhecimento do outro. 
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Como avaliação do projeto desenvolvido, um dos resultados bus-
cados era a reflexão sobre a importância do saber tradicional. Para isso, 
perguntou-se aos alunos se o conhecimento científico seria mais impor-
tante que os saberes tradicionais. Quatro alunos disseram que sim, um não 
respondeu, um disse que é mais importante em alguns aspectos e nove 
disseram que não. Para A15, “Não, porque o conhecimento do povo, o 
plantio, deve ser mais eficiente para hora de plantar e de colher”, ou seja, 
ele funciona para os propósitos a que se destina, portanto é importante. 
Mesmo alguns que disseram não considerar essa hierarquização do saber 
científico colonizador sob o tradicional ainda carregam em seus discursos 
a colonização, como A7: “Não, porque tudo que é do livro é certo e tudo 
que o povo fala nem tudo é comprovado como dizem sobre os saberes 
tradicionais”. Portanto, não se trata de abandonar os conhecimentos pro-
postos pelos conteúdos escolares. O aluno que observa o conhecimento 
científico em paralelo ao tradicional passa a questionar o científico, por-
que, se tudo que está no livro de ciências é visto como verdade, certas 
coisas podem ter equívocos também.

Na visão de alguns alunos, se esse conteúdo for registrado em livros 
didáticos, por exemplo, muitas pessoas, como as gerações futuras, terão 
acesso a esse aprendizado e essas práticas não serão esquecidas e poderão 
ser praticadas pelas pessoas que tiverem interesse nos saberes populares. 
Muitas vezes, o conhecimento científico é forte porque, na sua visão de 
alunos, tudo que é científico é estudado por cientistas e confirmado para 
depois ser publicado. A ausência de temas como saberes tradicionais em 
sala de aula denota aos alunos a visão de que o conhecimento científico é 
incontestável e que o tradicional não adquiriu esse status. É preciso ressal-
tar que a universalidade adquirida pelo conhecimento científico não cabe 
ao conhecimento tradicional. Como defendem Crepalde et al. (2019), os 
conhecimentos tradicionais são diversos, dinâmicos e extremamente re-
lacionados ao seu local de origem e produção. Por isso, não é viável nem 
correto tentar fazer dos conhecimentos tradicionais algo generalizável 
como a ciência tenta se impor. Cada escola, cada comunidade deve cons-
truir seu próprio currículo intercultural, considerando as especificidades e 
necessidades formativas do determinado local em que se encontra. Muitos 
saberes não estão nos livros e estão sendo praticados nos dias atuais, pois 
não perderam sua originalidade; então, as pessoas têm uma cultura e cos-
tumam seguir seus aprendizados. 
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Por fim, observamos que o projeto desenvolvido permitiu um novo 
olhar, mesmo que inicial, dos alunos para o conhecimento tradicional da 
Lua, pois propiciou a eles enxergar um conteúdo da ciência interpreta-
do, aplicado e ressignificado à sua realidade. O aluno A7 disse: “observo 
como a Lua é importante para a gente, se não seguir certo o conhecimen-
to, ao invés de dar certo, vai dar um grande prejuízo”. Já A10 complemen-
ta que a Lua “tem uma participação muito importante no ciclo da vida do 
alimento”. Nesse sentido, ressaltamos que o aluno também tem voz e não 
está ali para ser apenas ouvinte; ele também precisa ser ouvido, para que se 
quebre com a lógica de que a escola é local de sujeitos apenas consumido-
res de conhecimentos. Assumir que outros conhecimentos, trazidos pelos 
alunos, podem e devem circular em sala de aula é assumir uma postura in-
tercultural radical que procura o reconhecimento e a superação de formas 
de entender os outros conhecimentos, não científicos, como inferiores.

[...] o reconhecimento e a superação dessas formas inferio-
rizantes, inexistentes de pensá-los e alocá-los na ordem so-
cial e política, cultural e pedagógica é precondição sine qua 
non para elaborar outras políticas, Outras Pedagogias mais 
igualitárias, mais humanizadoras. Exige-se uma intenção 
explícita de superar, de não reproduzir no próprio campo 
da ação pedagógica esses modos de pensar e tratar os Ou-
tros como sub-humanos (ARROYO, 2014, p. 60).

Considerações finais

Neste artigo, buscamos apresentar os resultados de uma experiência 
concreta de integração de conhecimentos tradicionais relacionados à influ-
ência da Lua nas plantações e colheitas da comunidade do campo de Quenta 
Sol, em Sacramento, Minas Gerais, no ensino de ciências a partir do Estágio 
Supervisionado do curso de Licenciatura em Educação do Campo na UFTM.

A proposta teve início com a concretização de um instrumento pe-
dagógico. A maquete, descrevendo o ciclo das plantações, ao mesmo tem-
po que identificava as fases da Lua, foi parte enriquecedora do trabalho, 
pois fez com que a aula se tornasse mais agradável, com a interação dos 
alunos com perguntas sobre as fases lunares e as culturas agrícolas que se 
plantavam em cada fase. Nesse momento, concretizou-se o diálogo entre 
os saberes tradicionais e científicos.
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Essa primeira proposta de integração, como não poderia deixar de 
ser, demonstrou que alguns alunos ainda priorizam o conhecimento cien-
tífico por estar relatado nos livros. Para eles, esse conhecimento ainda é 
incontestável, enquanto o tradicional carrega incertezas por ser transmiti-
do de gerações para gerações e por não ser registrado como outros conhe-
cimentos escolares. Portanto, é preciso ressaltar o que Arroyo nos chama 
atenção (2015): o que estabelecemos como currículo em nossas escolas 
nada mais é do que aquilo que concebemos, do que acreditamos como 
sendo práticas de educação e de conhecimento. 

A inserção dos conhecimentos tradicionais no currículo escolar é 
discussão necessária no meio acadêmico, sobretudo para que essas dis-
cussões se tornem ações políticas de afirmação de direitos, pois esses sa-
beres ainda estão vivos, presentes no dia a dia dos homens e mulheres do 
campo, dos quilombolas, dos indígenas, dos catadores de flores, ou seja, 
de todas as pessoas que lutam diariamente para manter seus trabalhos e 
suas raízes. Se esses conhecimentos forem mais divulgados, sempre haverá 
mais pessoas esclarecidas da importância desses saberes, as quais poderão 
se questionar por que eles vêm sendo desvalorizados pela academia, pe-
las escolas. Esse é um conhecimento que também foi observado durante 
anos ou séculos por muitas pessoas para chegarem a conclusões de que, 
a partir da influência da Lua para fazer plantações, colheitas, cortes em 
cabelos e tantas outras observações, obtém-se o resultado desejado. É um 
conhecimento que exigiu anos de observações e de práticas por pessoas 
que acreditam fortemente nos saberes tradicionais e que mantêm viva essa 
cultura nos dias atuais.

A Educação do Campo vem se destacando nessa proposta por 
possibilitar o resgate, a valorização e a concretização dos conhecimen-
tos, culturas e valores que foram e continuam a ser produzidos pelos 
povos do campo, movimentos sociais, indígenas, quilombolas, entre 
tantos outros sujeitos. A experiência que apresentamos aqui procurou 
concretizar na realidade de Quenta Sol esse reconhecimento. O proje-
to veio proporcionar aos alunos saberes que estão inseridos na própria 
comunidade e que muitos deles desconhecem. Isso contribui para que 
esse conhecimento não seja esquecido ou deixado de ser praticado pelas 
comunidades tradicionais locais, além de beneficiar as pessoas que tra-
balham no campo, dando visibilidade às identidades de quem trabalha e 
vive na/da terra.
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Resumo
O presente estudo apresenta uma reflexão sobre a formação necessária do docente 
alfabetizador para atuar na EJA, uma vez que é uma modalidade diferenciada de en-
sino que possui particularidades próprias. No desdobramento dessa questão, buscou-
-se discutir e analisar as práticas pedagógicas utilizadas pelos docentes, a relevância da 
sua formação continuada e as novas configurações dessa modalidade educativa. Para 
a construção deste trabalho, realizou-se uma pesquisa de natureza qualitativa, que 
consiste em analisar e interpretar aspectos muito particulares. Utilizamos para reco-
lha dos dados um questionário, que nos permitiu conhecer a visão dos participantes 
acerca do tema. Os sujeitos desta pesquisa são educadores da modalidade de EJA que 
ensinam em escolas públicas e privadas do Recife. Os resultados foram analisados 
por meio de categorias criadas a partir das respostas dos participantes, nas quais eles 
revelaram que não possuíam uma formação específica para atuar na EJA.
Palavras-chave: Prática pedagógica. Formação de professores. EJA.

Training and pedagogical practice for teachers of  Youth and 
Adult Education

Abstract
This study presents a reflection on the necessary training of  the literacy teacher to 
work at EJA, since it is a different type of  teaching that has its own particularities. In 
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the unfolding of  this issue, we sought to discuss and analyze the pedagogical practices 
used by teachers, the relevance of  their continuing education and the new configu-
rations of  this educational modality. For the construction of  this work, a qualitative 
research was carried out, as it consists of  analyzing and interpreting very particular as-
pects. We used the questionnaire to collect data, which allows us to know the view of  
the participants on the topic. The subjects of  this research are educators of  the Youth 
and Adult Education modality that teach in public and private schools in Recife. The 
results were analyzed using categories created from the participants’ responses, in 
which they revealed that they do not have a specific training to work at EJA.
Keywords: Pedagogical practice. Teacher education. EJA.

Formación pedagógica y práctica docente de la Educación de 
Jóvenes y Adultos 

Resumen
El presente estudio presenta una reflexión sobre la formación necesaria del docen-
te alfabetizador para actuar en la EJA, una vez que, es una modalidad diferenciada 
de enseñanza que poseen particularidades propias. En el desdoblamiento de esta 
cuestión, se buscó discutir y analizar las prácticas pedagógicas utilizadas por los 
docentes, la relevancia de su formación continuada y las nuevas configuraciones de 
esta modalidad educativa. Para la construcción de ese trabajo se realizó una inves-
tigación de naturaleza cualitativa, pues consiste en analizar e interpretar aspectos 
muy particulares. Utilizamos para recopilar los datos, cuestionario que nos permite 
conocer la visión de los participantes acerca del tema. Los sujetos de esta investi-
gación son educadores de la modalidad de Educación de Jóvenes y Adultos que 
enseñan en escuelas públicas y privadas de Recife. Los resultados fueron analizados 
por medio de categorías creadas a partir de las respuestas de los participantes, en el 
cual ellos revelaron que no poseen una formación específica para actuar en la EJA.
Palabras clave: Práctica pedagógica. Formación de professores. EJA.

Introdução
	
Diante de toda complexidade social, os desafios que o docente en-

contra na atuação no ensino de jovens e adultos é de suma importância 
para reflexão sobre essa prática, a forma de abordagem e os métodos utili-
zados para alfabetizar. Tal prática exige do professor qualificação específi-
ca para atuar nessa modalidade, pois o contexto histórico desses alunos foi 
e é fundamentado sobre um caminho de negação de seus direitos.
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Este presente trabalho nos despertou o interesse a partir de teorias 
estudadas em sala de aula e no estágio curricular não obrigatório, o que 
nos fez refletir e questionar sobre as práticas pedagógicas dos docentes da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), se elas se concretizam na realidade 
para um ensino significativo na aprendizagem dos alunos. Iremos refletir 
sobre a importância da formação e das práticas dos docentes da EJA, além 
de analisar essas práticas pedagógicas, descrever os métodos utilizados pe-
los professores e identificar qual é a formação dos docentes da EJA para a 
efetivação e o sucesso da alfabetização dos seus educandos. 

A questão envolvida gera questionamentos, responsabilidade e 
compromisso do educadores para com esses educandos. Esses docentes 
possuem a formação necessária para atuar nessa modalidade com práti-
cas pedagógicas pautadas na realidade e no conhecimento essencial para a 
aprendizagem do aluno da EJA? Ou essas práticas estão pautadas somente 
em transmitir conhecimentos, e não em educar? É preciso entender que o 
termo “transmissor” difere do termo “educador”. Toda e qualquer pessoa 
pode transmitir seus conhecimentos científicos adquiridos por meios de 
estudos, preparo acadêmico, teorias e fundamentações teóricas, porém, 
para ser educador, exige-se um olhar diferenciado sobre o indivíduo que 
vai ser educado, como cita Estrela (1997, p. 29):

Ao contrário do que se pensa, que ser professor é fácil e 
qualquer um pode fazer, principalmente na Educação de 
Jovens e Adultos, sustentamos que esta profissão é alta-
mente complexa e especializada, não só quanto ao seu sa-
ber profissional específico e à forma como é avaliada no 
seu processo de formação.

No caso da EJA, cabe ao educador ser consciente da importância 
de sua prática, valorizar suas experiências, conhecer a trajetória de vida 
desses alunos, oferecer um ensino que traga significado para vivência, com 
recursos e métodos apropriados para a idade deles, pois os adultos não po-
dem ser comparados com as crianças, como se suas histórias de vida ainda 
estivessem começando. Existe todo um caminho que já foi trilhado, e toda 
essa caminhada e vivência devem ser consideradas para contribuição de 
aprendizado desses alunos.

Toda essa investigação é de grande contribuição e relevância para 
uma reflexão sobre o fazer pedagógico, a diferença e o impacto que pro-
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duz na vida do alfabetizando da EJA, quando a prática do docente é volta-
da para a realidade e as necessidades dos educandos. Essa prática deve ser 
intencional e emancipadora, proporcionando transformações nos sujeitos 
a quem essa educação se destina, libertando-os da desigualdade e do pre-
conceito da sociedade que os qualifica como indivíduos marginalizados e 
de pouca contribuição, fazendo-os sentirem-se inferiores, envergonhados 
e desrespeitados em seus direitos. 

Mediante uma prática humanizada e compromissada, o alfabetiza-
dor torna possível o resgate e a inserção desse indivíduo na sociedade, 
dando-o dignidade e respeito, possibilitando o desenvolvimento do pen-
samento cognitivo, não somente no avanço da escrita e leitura de mundo, 
mas fazendo a mediação necessária para que esse educando seja sujeito de 
sua história e da história da coletividade. 

Ao enfocar a prática dos educadores da EJA, pode-se reconhecer o 
quanto prejudicial ela se torna se tratada de forma improvisada, descom-
promissada e empobrecida pelo educador, o qual deve se qualificar para tal 
exercício, visando ao reparo de possíveis brechas que ainda precisam ser 
ajustadas. Sendo assim, a formação inicial não é suficiente para garantir a 
excelência da função, e sim por meio da constante busca pelo aprimora-
mento de sua prática pedagógica, abrangendo também a formação conti-
nuada, a prática do cotidiano, as interações do professor com os alunos e 
as trocas de experiências com o corpo docente. 

A LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), Lei nº 
9.394/1996, no seu segundo parágrafo, do art. 1º, preconiza: “A educação 
escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social” (BRA-
SIL, 1996, s/p). Nesse sentido e entre outros objetivos, o que também deve 
nortear a educação da EJA não é somente oferecer vagas para suprir a esco-
laridade perdida (função reparadora), conforme o art. 37 da LDB, que afir-
ma: “A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram 
acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade 
própria” (BRASIL, 1996, s/p). Portanto, a lei garante essa oportunidade a 
todos que não tiveram acesso aos estudos ou não puderam dar continuidade 
a eles, produzindo as condições necessárias para que o cidadão esteja pre-
parado para interagir e, por meios próprios, buscar melhorias na qualidade 
de vida, adaptando-se às transformações constantes do mundo moderno.

A EJA, como Educação Popular, foi criada para minimizar o pro-
blema da exclusão social, com a preocupação de garantir o acesso e a con-
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tinuidade aos estudos àqueles que não tiveram a oportunidade em idade 
própria, além de promover a igualdade entre os homens e mulheres para 
enfrentar o processo de transformações socioeconômicas e culturais vi-
venciadas a partir das últimas décadas do século XX. 

Pensamos que este trabalho não pode nem deve se esgotar apenas 
na oferta de vagas e garantia de acesso e continuidade aos estudos, como 
prevê a Lei nº 9.394/96, já que o fundamental é proporcionar ensino com-
prometido com a qualidade e que, preparado efetivamente, o aluno possa 
ser inserido no meio social.

Metodologia

A pesquisa foi realizada em uma escola municipal com a modalidade 
da EJA, localizada no bairro Casa Amarela de Recife/PE e no SESC de 
Santo Amaro/PE.

São escolas que têm objetivos comuns, oferecem o ensino na mo-
dalidade da EJA e que estão no mercado há mais de dez anos. A proposta 
pedagógica adotada nessas escolas é a socioconstrutivista, em que o alu-
no é sujeito do conhecimento. Esta pesquisa foi exclusivamente realizada 
com os docentes alfabetizadores da EJA das referidas escolas.

O estudo desenvolvido compreende elementos da pesquisa de cam-
po, a qual é de cunho qualitativo e busca interpretar e atribuir significados 
aos fenômenos encontrados. De acordo com Bogdan (1998, p. 48), “os 
dados qualitativos tendem a analisar de forma indutiva por que os dados 
estão abertos e vão tornando-se fechados e específicos ao extremo para 
percebemos quais as questões mais importantes da pesquisa”.

Participaram desta pesquisa cinco professores de cada escola, todos 
com formação superior; entretanto, desse total, selecionaram-se apenas 
três de uma escola e dois de outra para interpretação e discussão dos da-
dos obtidos por meio dos questionários. Sujeitos da pesquisa com respos-
tas vagas que não contemplavam os objetivos de investigação deste estudo 
foram excluídos.

A escolha dos sujeitos participantes da pesquisa não se deu de forma 
aleatória, mas seguindo um critério de inclusão: professores alfabetizadores 
das séries iniciais da EJA que lecionavam na rede pública e privada de ensino.

Primeiro, realizou-se um contato prévio com os docentes para tratar 
dos objetivos da pesquisa e da estratégia para o recolhimento dos dados. O 
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questionário foi respondido pelos participantes livremente utilizando sua 
própria linguagem e opiniões, sem nenhuma interferência e sem a presen-
ça das pesquisadoras.

O instrumento metodológico utilizado para coleta de informações 
foi o questionário descritivo contendo questões objetivas e subjetivas, as 
quais, posteriormente, foram analisadas por meio da análise de conteúdo.

As questões abertas permitem que os participantes expressem livre-
mente seu pensamento e suas ideias e sentimento. Já as questões fechadas 
requerem uma resposta específica.

Esse tipo de pergunta facilita o trabalho do pesquisador em analisar 
os dados, pois as respostas são diretas e objetivas (THOMAS; NELSON; 
SILVERMAN, 2007).

Usamos como método para analisar os dados o conceito de análise 
de conteúdo de Bardin (2011). Trata-se de

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações, 
visando por procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens, obter indicadores 
quantitativos ou não, que permitam a inferência de conhe-
cimentos relativos às condições de produção/recepção das 
mensagens (BARDIN, 2011 p.42).

De acordo com Bardin (2011), a análise de conteúdo abrange três 
fases: a pré-análise, que é a ordenação do material; a descrição analítica 
embasada pelo referencial teórico; e a classificação categorizada das res-
postas dos participantes.

Seguindo as etapas sugeridas por Bardin (2011), iniciou-se a leitura 
dos materiais coletados por meio dos questionários aplicados, no sentin-
do de obter as primeiras inferências acerca das respostas com a aplicação 
desse instrumento.

Fundamentação teórica

Breve histórico da trajetória da EJA no Brasil

O nome Educação de Jovens e Adultos é novo no país, apesar de a 
prática com a formação do sujeito existir desde o início da colonização do 
país. Segundo Ribeiro (2001), só a partir da Revolução de 1930 houve uma 
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maior reflexão sobre a educação no país. Com o final da ditadura de Ge-
túlio Vagas em 1945, o Brasil viveu a política da redemocratização. Nesse 
período, a educação de adultos tomou forma de uma campanha nacional 
de massa: Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA). 
Foi a primeira iniciativa governamental para a EJA no Brasil, realizada 
pelo Ministério da Educação e Saúde, lançada em 1947, tendo como obje-
tivo levar a “educação de base” a todas as pessoas iletradas brasileiras nas 
áreas urbanas e rurais.

Ainda na década de 1950, surgiram fortes críticas à campanha edu-
cativa de jovens e adultos, por causa do caráter superficial de aprendizado 
dos alunos, do seu reduzido período e da inadequação do método para a 
população jovem e adulta. O método era aplicado de forma igual nas di-
versas regiões do país. Em razão de a campanha não ter alcançado sucesso 
em diferentes regiões do país, principalmente na zona rural, foi extinta 
logo depois.

No final da década de 1950, em razão das severas críticas à campa-
nha de 1947 que se expandiu por todo o país, surgiram novas reflexões 
sobre o problema do analfabetismo, consolidando-se um novo modelo 
pedagógico, no qual a referência principal foi o educador pernambucano 
Paulo Freire. 

Segundo Ribeiro (2011), a proposta de Freire era inserir uma ação 
educativa que não rejeitasse a cultura dos jovens e adultos, mas que eles 
fossem se transformando por meio do diálogo para uma participação na 
sociedade, considerando a realidade, os conhecimentos empíricos, as ex-
periências e a cultura dos trabalhadores.

Nessa mesma linha de pensamento, Gadotti e Romão (2011, p. 22) 
afirmam que “são tão importante para a formação dos grupos populares 
certos conteúdos que o educador lhes deve ensinar, quanto à análise que 
eles façam de sua realidade concreta”.

Assim, o método proposto por Paulo Freire (1989) se configura em 
uma ação transformadora da sociedade, uma vez que leva ao educando 
analfabeto não só o conhecimento das letras e dos números e a capacida-
de de interpretar textos e palavras, mas também, e sobretudo, integra os 
sujeitos na sociedade, preocupando-se seriamente com a leitura crítica do 
mundo, não importando, inclusive, se o educando não faça, ainda, a leitura 
da palavra. Segundo Paulo Freire (2005, p.11), “a leitura de mundo precede 
a leitura da palavra”. O método freiriano é, portanto, um processo de prá-
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tica da Educação Popular, a qual é entendida por Gadotti e Romão (2011, 
p. 36) como “profundo respeito pelo senso comum que trazem os setores 
populares em sua prática cotidiana, problematizando esse senso comum, 
tratando de descobrir a teoria presente na prática popular”.

No começo da década de 1960, por causa da influência do pensa-
mento de Freire, foi aprovado então o Plano Nacional de Alfabetização, 
que difundia por todo o território brasileiro programas de alfabetização 
orientados na proposta de Paulo Freire.

Por volta da década de 1970, o governo criou a Lei de Diretrizes e 
Bases nº 5.692/71, que reconheceu a educação de adultos como um direito 
à cidadania (BRASIL, 1971). E, em 1996, no Brasil, foi decretada uma nova 
LDB (nº 9.394/96), a qual vigora atualmente com a finalidade de garantir 
educação básica e de qualidade à população brasileira (BRASIL, 1996).

Para atender às necessidades de adaptação da proposta de ensino 
para a EJA, o Ministério da Educação veio, ao longo da década de 1990 
e anos seguintes, estabelecendo as diretrizes curriculares para a EJA, as 
quais buscam garantir uma educação de qualidade aos discentes que con-
sidere a realidade sociocultural e suas peculiaridades. Nos dias atuais, a 
alfabetização de jovens e adultos não consiste em conhecer somente as 
palavras e os números, mas ensinar os analfabetos a lidar com ferramentas 
do cotidiano.

Prática e formação docente

A educação não deve proporcionar somente conhecimentos, mas 
formar o cidadão para o exercício da cidadania. A EJA confere, princi-
palmente, a relevância dos conhecimentos de forma prática e significati-
va para dar oportunidade aos jovens e adultos de concluir seus estudos, 
bem como de proporcionar a garantia da oportunidade de uma formação 
escolar e profissionalizante com mais qualidade, ampliando a capacidade 
intelectual, afetiva, emocional e social no sentido de prepará-los para vida 
e também para o mercado de trabalho.

Desse modo, as Diretrizes Curriculares Nacionais (2010, p. 10) afir-
mam que a EJA 

destina-se aos que se situam na faixa etária superior à con-
siderada própria, no nível de conclusão do Ensino Fun-
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damental e do Ensino Médio. [...] proporcionando-lhes 
oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de 
vida e de trabalho, mediante cursos, exames, ações integra-
das e complementares entre si, estruturados em um projeto 
pedagógico próprio.

Cabe ao professor procurar se qualificar e habilitar-se especifica-
mente para atuar e exercer a função de educador e facilitador da aprendi-
zagem, pautar-se em uma prática pedagógica voltada para as necessidades 
dos educandos, um aprendizado fundamentado na realidade desses jovens 
e adultos. 

Assim, o educado precisa dialogar sobre situações reais com o anal-
fabeto, oferecendo meios pelos quais o discente possa ser alfabetizado. 
“Precisamos de uma pedagogia do diálogo com a qual pudéssemos vencer 
o antidiálogo” (FREIRE, 1979, p. 69).

Educação que mata o poder criador não só do educando, 
mas também do educador, na medida em que este se trans-
forma em alguém que impõem ou, na melhor das hipóte-
ses, num doador de “fórmulas” e “comunicados” recebidos 
passivamente pelos seus alunos (FREIRE, 2008, p. 96).

Por fim, Freire (2008, p. 100) ressalta que “a alfabetização não pode 
se fazer de cima para baixo, nem de fora para dentro, como uma doação 
ou uma exposição, mas de dentro para fora pelo próprio analfabeto, so-
mente ajustado pelo educador”.

Para essa concretização, os métodos de ensino devem sobrepujar 
os desafios metodológicos, conteudistas, de formação do corpo docente, 
dos recursos didáticos, das ferramentas de avaliação e das estratégias de 
aprendizagem.

De acordo com o Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014, p. 
71), é importante:

Institucionalizar programa nacional de assistência ao estu-
dante, compreendendo ações de assistência social, financei-
ra e de apoio psicopedagógico que contribuam para garan-
tir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão 
com êxito da educação de jovens e adultos articulada à edu-
cação profissional.
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Em se tratando da qualidade da formação docente para atuar na 
EJA, “o que ocorre é uma crescente distorção dos cursos de formação de 
professores. São muitos os desafios, o que torna a prática de ensinar cada 
vez mais complexa” (GATTI, 1997, p. 21).

A concepção contemporânea de educador exige uma formação 
continuada, exigindo também uma sólida formação, e uma prática peda-
gógica crítica e consciente, que transforme os saberes contextuais trazidos 
pelos alunos em saberes escolares, valorizando as experiências cotidianas 
dos educandos.

É nessa perspectiva que Freire e Faundez (2002) alerta para a im-
portância da promoção de uma “consciência ingênua”, vinda dos conhe-
cimentos do senso comum que são fundamentados nas experiências e 
vivências do dia a dia dos alunos, para a promoção de uma “consciência 
crítica”, vinda dos saberes científicos em que o sujeito toma consciência 
de seu papel na sociedade. 

A EJA no contexto social contempla o desenvolvimento do ho-
mem em sua vivência, almejando tornar o aluno capaz de interagir, atuar 
e desenvolver-se de forma cognitiva, intelectual, social, afetiva, emocional, 
política e, sobretudo, educacional. Para esse fim, a EJA necessita da im-
plantação de políticas públicas que realmente se comprometam com os 
aspectos que possibilitem o pleno desenvolvimento e a atuação dos alunos 
de diferentes classes sociais e etnias.

O processo de ensino da EJA deve ser abordado de forma diferen-
ciada, levando em conta toda a história de vida dos estudantes, conferin-
do-os significado às suas práticas diárias, pois não se trata de quaisquer 
jovens e adultos, e sim de uma classe com características próprias de uma 
trajetória de ensino e aprendizagem que cada um conseguiu construir.

Dessa forma, Antunes, Stobãus e Mosquera (2008, p. 2) afirmam que:

A EJA é espaço educativo diferenciado pelas particula-
ridades de seus alunos. Uma realidade em que torna im-
prescindível a utilização de modelos de ensino atual em 
diversas contextualizações, bem como renovados modelos 
pedagógicos transpostos em práticas distintas e efetivas, em 
suas reais considerações. Acreditamos ser a EJA um mo-
mento pedagógico de representação social, situação ímpar 
de aprendizado pelas inter-relações heterogêneas que são 
estabelecidas entre todos seus atuantes, pois possibilita a 
cada educando um espaço democrático de conhecimento, 
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de auxílio de vivências possíveis nas conturbadas discrimi-
nações sociais, objetivando um projeto de sociedade menos 
desigual. 

Contudo, a alfabetização é um processo que enfoca não somente 
a teoria, mas também a prática das competências que dão respostas aos 
questionamentos e sentido ao pleno desenvolvimento do processo educa-
tivo e de mudanças na forma de pensar.

No início da história da EJA, os indivíduos analfabetos eram vistos 
como pessoas com baixo nível de inteligência; nesse sentido, o pensamen-
to com relação a esses alunos vinha marcado de preconceitos. Acredita-
va-se que os analfabetos era indivíduos que não tinham qualificação para 
atuar de forma produtiva como cidadãos e que não tinham a consciência 
de que eles poderiam adquirir conhecimento, atuar, decidir e contribuir 
para a mudança tanto em sua vida como na sociedade. 

As práticas e métodos pedagógicos utilizados pelos professores 
eram acompanhados de autoritarismo, repetições de palavras soltas e sem 
sentido para a realidade desses alunos. O conhecimento prévio dos alunos 
não era considerado e os recursos didáticos eram associados a vivências e 
práticas infantis. 

Decorrente dessa prática, encontramos muitos jovens e adultos que 
aprenderam a assinar seu nome, escrever algumas letras e palavras soltas 
que não contribuem e não acrescentam conhecimento algum relacionado 
às práticas sociais necessárias a vida desses alunos. Na realidade, a educa-
ção deve contribuir para o preparo, a transformação e a plena atuação do 
indivíduo, pois o pensamento humano não é estático, mas está em pro-
cesso de constante mudança, assim como o mundo ao seu redor também 
sofre essas mudanças. Sendo assim, não se pode julgar esses alunos como 
seres incapazes e de pouca contribuição para a sociedade. De acordo com 
esse pensamento, Souza (2004, p. 139) afirma que:

Os saberes, construídos nos processos educativos (escola-
res ou não), podem contribuir de maneira significativa para 
ressocialização de adolescentes, jovens, crianças e adultos 
que participam de organizações sociais ou que iniciem sua 
escolarização ou a retomem. A ressocialização, enquanto 
processo de recognição e reinvenção permanentes, garante 
a educação ao longo de toda vida, isto é, a luta pela cons-
trução da humanidade do ser humano. 
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Nessa etapa de ressocialização, é dada ao aluno a oportunidade de 
confrontar-se com a sua realidade cultural, e a recognição é o processo 
oferecido para que haja reflexão e mudanças na forma de pensar, agir e 
assimilar as coisas. De acordo com Gadotti (2003, p. 109):

[...] para superar o preconceito que cerca o analfabeto, as 
políticas de alfabetização devem reconhecê-lo como ci-
dadão participante da sociedade, produtor de cultura e 
que, por sua condição de classe, sexo, raça e portador de 
deficiência, tem sido privados do direito à aquisição dos 
códigos de leitura e da escrita e de conhecimentos que 
ampliam suas possibilidades de participação e transfor-
mação social.

Atuar na EJA é entender que não se deve apropriar-se das práti-
cas e experiências infantis para aplicá-las na alfabetização de jovens e 
adultos. Dessa forma, não se alcançará êxito no processo de ensino e 
aprendizagem desses alunos, Ainda, o analfabetismo não deve ser visto 
como um problema dos alunos, sendo os únicos culpados de seu estado 
de atraso no processo educacional em relação aos demais alunos que 
estão cursando a série na idade certa, e sim que é um direito dos alunos 
também alcançarem suas realizações e sentirem-se valorizados e parte 
atuante no meio em que vivem.

Segundo a LDB nº 9.394/1996,

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada 
àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos 
no ensino fundamental e médio na idade própria.
§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos 
jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos 
na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, 
consideradas as características do alunado, seus interesses, 
condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.
§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e 
a permanência do trabalhador na escola, mediante ações 
integradas e complementares entre si.
§ 3º A educação de jovens e adultos deverá articular-se, pre-
ferencialmente, com a educação profissional, na forma do 
regulamento (BRASIL, 1996, s/p). 
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As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação de Jovens e 
Adultos (Resolução CNE/CEB nº 1/2000) anunciam o que devem ser 
observadas na oferta e estrutura dos componentes curriculares dessa mo-
dalidade de ensino: 

Como modalidade destas etapas da Educação Básica, a 
identidade própria da Educação de Jovens e Adultos con-
siderará as situações, os perfis dos estudantes, as faixas etá-
rias e se pautará pelos princípios de equidade, diferença e 
proporcionalidade na apropriação e contextualização das 
diretrizes curriculares nacionais e na proposição de um mo-
delo pedagógico próprio (BRASIL, 2000, p. 4).

As diretrizes nacionais são referenciais que estabelecem e norteiam 
os sistemas de ensino e são de suma importância para a reflexão sobre o 
seu papel para a EJA.

Repensando o contexto histórico da educação brasileira, é necessá-
rio que o comprometimento do educador não se restrinja à esfera da lei, e 
sim que sua atuação possa conferir significado ao ensino e ao exercício da 
cidadania dos alunos.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA destacam que ela, en-
quanto modalidade da educação básica, deve considerar o perfil dos alfabeti-
zandos ao propor um modelo pedagógico que assegure a equidade no que se 
refere à distribuição específica dos componentes curriculares (BRASIL, 2000).

Portanto, a organização do trabalho pedagógico deve respeitar o 
conhecimento que os alunos adquiriram ao longo de sua vivência e tam-
bém na prática do trabalho que constitui sua bagagem de vida. Devem ser 
considerados também a forma e o tempo da aprendizagem individual de 
cada estudante, prezando cada progresso e promovendo a autoestima.

Resultados e discussão

Tendo em vista o objetivo central dessa investigação, que foi refletir 
sobre a importância da formação e prática do docente da EJA, uma vez que é 
uma modalidade diferenciada de ensino que possui particularidades próprias, 
serão analisadas as respostas obtidas por meio da aplicação dos questionários 
aos professores da EJA. Participaram da amostra cinco professores de cada 
escola, entretanto, desse total, selecionaram-se apenas três de uma escola e 
dois da outra para interpretação e discussão dos dados.
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Os sujeitos analisados desta pesquisa foram cinco professores com 
formação acadêmica em Pedagogia, sendo três de escola pública (Quadro 
1) e dois de escola privada (Quadro 2). Com o intuito de preservar a iden-
tidade desses professores, eles foram denominados de P1, P2, P3, P4 e 
P5. Já as escolas foram identificadas como A e B. Os professores tinham 
idades entre 27 e 47 anos. As experiências dos docentes estavam entre 2 
e 16 anos. 

Quadro 1 – Perfil dos participantes da pesquisa da escola A.
Participantes Gênero Idade Tempo de atuação

P1 Feminino 39 anos 2 anos
P2 Feminino 38 anos 3 anos
P3 Feminino 47 anos 16 anos

Fonte: elaborado pelos autores.

Quadro 2 – Perfil dos participantes da pesquisa da escola B.
Participantes Gênero Idade Tempo de atuação

P4 Feminino 34 anos 5 anos
P5 Masculino 27 anos 4 anos

Fonte: elaborado pelos autores.

Com base nas respostas dos participantes da pesquisa, chegamos a 
três categorias temáticas, as quais se apresentam separadas com o intuito de 
apresentar o trabalho de forma didática, porém elas possuem uma relação 
entre si e não podem ser vistas de forma dissociada. Buscamos interligá-las à 
abordagem teórica deste estudo, pois entende-se que ela traz luz para a com-
preensão do que os professores disseram. As respostas dos participantes 
foram transcritas na íntegra. As categorias são: concepções de alfabetização 
de jovens e adultos; formação específica para atuar na modalidade da EJA; e 
estratégias de alfabetização utilizadas em sala de aula.

Concepções de alfabetização de jovens e adultos

De acordo com o pensamento de Antunes, Stobãus e Mosquera 
(2008), a EJA é um espaço educativo diferenciado em que o aprendizado 
acontece visando ao desenvolvimento do educando no âmbito cognitivo, 
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cultural, social e político, contribuindo para uma sociedade menos desi-
gual na qual aconteçam a troca e a formação de novos conhecimentos, de 
forma que venha conferir significado a realidade de vida do alfabetizando.

Os educandos da EJA possuem especificidades próprias. Muitos de-
sejam retomar seus estudos e outros desejam ser alfabetizado – um direito 
estabelecido por lei –, mas sempre em busca de melhores condições de 
vida, o que percebem obter somente por meio da educação, desenvolven-
do conhecimento e habilidades necessárias para a aprendizagem da leitura 
e da escrita, a construção e coordenação do raciocínio e a forma crítica do 
pensamento atuante e transformador do meio em que vivem.

Com relação à primeira categoria, pôde-se constatar que os pro-
fessores, de um modo geral, mesmo não tendo nenhuma formação es-
pecífica, transmitem em sua escrita uma definição que se aproxima do 
conhecimento sobre o que deve ser a proposta pedagógica da EJA, pois 
esses docentes tiveram contato com essa modalidade de ensino no curso 
de Pedagogia.

Ao analisarmos os relatos dos professores, verificamos que há con-
cordância entre eles, pois trazem em suas respostas componentes que 
definem o sentido da EJA e sua concepção de alfabetização, conforme 
as afirmações a seguir: “Oportunidade para os que não desenvolveram 
habilidades de leitura e escrita na idade própria de continuar seus estudos” 
(P1); “É uma modalidade de ensino que trabalha com estudantes fora de 
faixa idade/série, alunos que não concluíram os seus estudos na idade 
certa por vários motivos” (P2); “O direito de todo cidadão de conhecer, 
utilizar e vivenciar sua língua materna” (P3); “É uma modalidade que ne-
cessita de um diferencial no processo de ensino-aprendizagem” (P4); “É 
uma oportunidade de valorizar o conhecimento, e não desprezá-lo” (P5).

Por meio das falas das professoras (P1 e P2), infere-se que as docen-
tes entendem que o papel da EJA é oportunizar acesso àqueles que não 
tiveram oportunidade no tempo certo. Como aponta a Lei nº 9.394/1996, 
“a educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram 
acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na 
idade própria e constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem 
ao longo da vida” (BRASIL, 1996, s/p). 

Diante disso, a educação pedagógica desses estudantes apresenta 
alguns desafios para esses educadores, pois os professores precisam se 
reinventar didaticamente, no sentido de preparar esses alunos para sua 
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inserção social; logo, na ótica de Ribeiro (2011), busca-se a quebra do sen-
timento de marginalização desse público, por causa das suas frustrações 
educacionais anteriores que influenciam seu desenvolvimento durante o 
processo de aprendizagem.

Sendo assim, essa modalidade permite que os aspectos cognitivos, 
afetivos e sociais sejam restabelecidos por meio do comprometimento dos 
educadores e educandos, em que o docente é o mediador para esse processo 
ao garantir uma aprendizagem significativa (GADOTTI; ROMÃO, 2011). 

Formação específica para atuar na modalidade da EJA

Uma formação específica e continuada é de suma importância, pois 
contribui para uma melhor atuação do docente em sala de aula, possibili-
tando uma reflexão sobre sua prática e ajudando-o a compreender muitas 
das complexidades que essa modalidade tem. Nesta categoria, trouxemos 
as narrativas dos professores com relação à sua formação para atuar na 
EJA: “Possuo Pedagogia e não possuo nenhuma formação específica” 
(P1); “Possuo Pedagogia e não possuo nenhuma formação específica” 
(P2); “Possuo Pedagogia, pós-graduação em Formação de Professores, 
curso de extensão e participo de formação continuada” (P3); “Possuo gra-
duação em Pedagogia e pós-graduação em Psicopedagogia e não possuo 
nenhuma formação específica” (P4); “Possuo formação em Língua Portu-
guesa e Inglesa, pós-graduação em Linguística” (P5).

Concernente às informações fornecidas pelos educadores, pode-se 
dizer que eles não possuem uma formação específica, mas ela constitui 
uma necessidade para o bom desempenho da prática educativa na EJA. 

Nessa perspectiva, Moura (1999, p. 134) aponta que “a formação 
contínua dos alfabetizadores, possibilitando-lhes uma base teórico-prática 
consistente, aliada à sua valorização profissional, permitirá que possam 
desenvolver práticas alfabetizadoras de qualidade”.

Desse modo, uma formação continuada e específica para essa mo-
dalidade deve ser concretizada pelos docentes que atuam nesse seguimen-
to. Além disso, Gatti (1997) exprime que essa formação deve ser contínua, 
pois existem fenômenos que acontecem no cotidiano da sala de aula que 
devem ser elementos essenciais para a flexibilidade do currículo, devendo 
ter um professor mediador com habilidade e capacidade de promover o 
conhecimento por meio de problemáticas existentes no ambiente escolar. 
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Estratégias de alfabetização utilizadas em sala de aula

Ao analisarmos as respostas do questionário sobre as estratégias de 
alfabetização utilizadas pelos professores, todos os docentes apresentaram 
opiniões muito parecidas, buscando valorizar a experiência de vida dos 
discentes, partindo de uma aprendizagem significativa, voltada para a re-
alidade dos alunos: “Eu trabalho com temas geradores” (P1); “Eu utilizo 
a estratégia pedagógica de Paulo Freire” (P2); “Eu utilizo o método cons-
trutivismo e Paulo Freire” (P3); “Utilizo textos, jogos, dinâmicas e roda 
de discussão” (P4); “Enriqueço minhas aulas com músicas e textos para 
facilitar a compreensão dos educandos” (P5).

É fundamental ressaltar que os métodos e estratégias utilizados em 
sala de aula facilitam a aprendizagem dos alunos, conferindo significado 
ao processo educativo. Identificamos que todos os professores utilizam 
métodos que contribuem de forma significativa para a aprendizagem dos 
alunos e que se espelham na estratégia pedagógica de Paulo Freire, na qual 
se trabalha com palavras geradoras para a alfabetização. Tais palavras, se-
gundo Paulo Freire, devem fazer parte do contexto social em que estão in-
seridos esses indivíduos. Ressalta-se também que o conhecimento de vida 
desses educandos deve ser respeitado e inserido no processo educativo, e 
que a troca de conhecimento deve contribuir para o desenvolvimento da 
consciência crítica do aluno. 

Para Freire (1971, p. 120), “a alfabetização de adultos, para que não 
seja puramente mecânico e memorizado, o que se há de fazer é proporcio-
nar-lhes que se conscientizem para que se alfabetizem”.

Diante disso, a modalidade da EJA permite ao docente uma diver-
sidade de ferramentas para conduzir uma aprendizagem significativa, as 
quais ajudam na apreensão do conhecimento. Gadotti (2003) descreve que 
não existe um padrão de prática pedagógica para essa modalidade, porém 
diversos mecanismos podem ser utilizados como estratégias para uma prá-
xis efetiva, que garanta um bom desenvolvimento durante o processo de 
aprendizagem. 

Esses elementos variam de acordo com o perfil da turma, pois, dian-
te de uma classe heterogênea, os discentes aprendem de forma variada, na 
prática ou na teoria. Desse modo, todas as formas de possibilitar a apren-
dizagem que façam parte da realidade desses estudantes são relevantes 
para essa modalidade.
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Considerações finais

Diante dos resultados da pesquisa, o presente artigo buscou nos 
discursos dos professores a visão em relação à concepção de alfabetização 
de jovens e adultos, formação necessária para atuar nessa modalidade e 
estratégia de alfabetização que costumavam utilizar em sala de aula.

Os resultados alcançados revelam que a formação é extremamente 
importante, porém os sujeitos da pesquisa não possuem nenhuma forma-
ção específica para atender os alunos da EJA.

Entretanto, dos participantes da pesquisa, quatro deles tiveram uma 
disciplina no curso de Pedagogia que reflete sobre a EJA e sua especificida-
de – claro que de forma rápida, já que o curso se detém mais na educação 
infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental. Somente um docente 
afirmou não possuir Pedagogia, e sim formação em Língua Portuguesa.

Percebemos que o grande desafio de ser educador consiste em 
buscar conhecimento inovando sua prática, qualificando-se para atender 
às demandas da realidade em que discente e docente estão inseridos. 
Faz-se necessário que instituição escolar, docentes, estudantes do curso 
de Pedagogia, governo, enfim, a sociedade civil como um todo reflita 
sobre a formação de educadores para atuar na educação básica, mais 
especificamente na modalidade da EJA, revendo políticas e práticas, bus-
cando caminhos para melhorar e possibilitar uma educação de qualidade, 
que garanta o acesso a todos, sem distinção, visto que a atual LBD nº 
9.394/96 cita que o sistema de ensino deve assegurar aos discentes jo-
vens e adultos oportunidades educativas adequadas, além de um profis-
sional de educação bem qualificado para atender os educandos da EJA, 
os quais carregam uma experiência de vida que não pode ser ignorada, 
uma história, um caminho percorrido que deve ser considerado pelo 
educador.

O presente estudo proporcionou contribuições para nossa forma-
ção acadêmica, de forma que possamos entender a importância desta pes-
quisa para nossa atuação profissional. A referida pesquisa ampliou nossa 
visão no que se trata de desenvolvimento de novas práticas educativas para 
a modalidade de EJA.

Ao realizar nossa pesquisa, encontramos algumas dificuldades com 
os docentes, pois alguns deles se recusavam a participar da pesquisa, tor-
nando o interesse ainda maior sobre esse tema. Esta pesquisa deve ser 
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aprofundada em outra oportunidade, pois acreditamos ser de total rele-
vância outros estudos voltados para uma reflexão sobre a importância da 
formação e prática pedagógica do docente da EJA.

Recebido em: 10/01/2019
Aprovado em: 20/12/2019
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Os exercícios lógico-matemáticos e os relatos 
memoriais de idosos em um espaço de Educação 
Não Formal

Fernanda Fugolin Argentin1 
Lívia Morais Garcia Lima2

Resumo
O objetivo principal deste trabalho foi analisar as possibilidades de exercícios 
lógico-matemáticos em espaços não formais a partir dos relatos memoriais de 
pessoas idosas. O trabalho foi realizado em uma instituição de caráter público, 
denominada “Centro Novo Dia para Pessoas Idosas”, na cidade de Americana/
SP. Para a realização das investigações que contemplem os objetivos da pesquisa, 
foi feito um levantamento bibliográfico sobre os temas do estudo. Ele alimen-
tou o roteiro para a realização de entrevistas com seis idosos que frequentam a 
instituição. Esse processo foi realizado a partir de uma metodologia de caráter 
qualitativo, a história oral, com ênfase em duas técnicas: a entrevista aberta e o 
depoimento temático. Para a análise dos dados, as entrevistas foram transcritas e 
os critérios de agrupamentos para análise foram definidos a partir das informa-
ções resgatadas pelos participantes. Houve implicações no bem-estar dos sujeitos 
no que se refere à socialização e manutenção de independência e estimulação 
cognitiva, principalmente em relação aos idosos, o que promove vínculos por 
meio da construção de novas relações e desenvolvimento pessoal.
Palavras-chave: Educação não formal. Idosos. História oral. Educação matemática.

The logical-mathematical exercises and the memorial reports 
of  the elderly in a non-formal education space

Abstract
The main objective of  this work was to analyze the possibilities of  logical-ma-
thematical exercises in non-formal spaces, from the memorial reports of  the 
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elderly. The work was carried out in a public institution called “Centro Novo Dia 
para Pessoas Idosas” in the city of  Americana / SP. For the accomplishment of  
the investigations that contemplate the objectives of  the research, it was made a 
bibliographical survey on the subjects of  the study. It fed the script to conduct 
interviews with 06 seniors who attend the institution. This process was carried 
out from a qualitative methodology, Oral History, with emphasis on two tech-
niques: open interview and thematic statement. For data analysis, the interviews 
were transcribed and the grouping criteria for analysis were defined from the 
information retrieved by the participants. There were implications for the well-
-being of  the subjects regarding socialization and maintenance of  independence 
and cognitive stimulation, especially in relation to the elderly, which promotes 
bonds through the construction of  new relationships and personal development.
Keywords: Non-formal education. Seniors. Oral history. Mathematical education.

Los ejercicios lógico-matemáticos y los informes memoriales 
de las personas mayores en un espacio de educación no formal

Resumen
El objetivo principal de este trabajo fue analizar las posibilidades de los ejercicios 
lógico-matemáticos en espacios no formales, a partir de los informes conmemo-
rativos de los ancianos. El trabajo se llevó a cabo en una institución pública lla-
mada “Nuevo Centro de Día para Personas Mayores” en la ciudad de Americana 
/ SP. Para la realización de las investigaciones que contemplan los objetivos de 
la investigación, se realizó una encuesta bibliográfica sobre los temas del estudio. 
Alimentó el guión para realizar entrevistas con 06 personas mayores que asisten a 
la institución. Este proceso se realizó a partir de una metodología cualitativa, His-
toria oral, con énfasis en dos técnicas: entrevista abierta y declaración temática. 
Para el análisis de datos, las entrevistas se transcribieron y los criterios de agru-
pación para el análisis se definieron a partir de la información recuperada por los 
participantes. Hubo implicaciones para el bienestar de los sujetos con respecto a 
la socialización y el mantenimiento de la independencia y la estimulación cogni-
tiva, especialmente en relación con los ancianos, lo que promueve lazos a través 
de la construcción de nuevas relaciones y el desarrollo personal.
Palabras clave: Educación no formal. Personas mayores Historia oral. Educación 
matemática.

Introdução

A velhice vem sendo um dos temas brasileiros que tem ganhado 
grande importância nos últimos anos. Segundo Grossi (2014), desde a dé-
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cada de 1980 há uma multiplicação de iniciativas direcionadas ao atendi-
mento desse público. Além disso, a autora (2014) enfatiza o aumento da 
expectativa de vida dessa população, visto o avanço da medicina e certa 
melhora na saúde pública. Esse fato vem gerando um aumento da popu-
lação idosa no Brasil. 

Minayo (2006) nos mostra que a previsão dos demógrafos é que, 
no ano de 2020, haja cerca de 1,2 bilhão de idosos no mundo, sendo 34 
milhões deles brasileiros. Sendo assim, nosso país será o sexto país com 
a maior população acima de 60 anos. De acordo com a Divisão da Popu-
lação da ONU, estima-se que a população com 60 anos ou mais atinja, 
na América Latina e Caribe, 180 milhões em 2050, representando uma 
elevação do percentual sobre a população total de 8% para 22%. A quanti-
dade de pessoas com 80 anos ou mais também terá aumento significativo, 
passando a representar 18% do total com mais de 60 anos. Esse processo 
acelerado de mudanças na pirâmide social repercute em todos os planos 
de vida social, já que ocorre uma quebra cultural profunda em um país 
acostumado a valorizar o adulto. 

A reconfiguração da pirâmide etária implica em reestruturar a oferta 
de serviços para os idosos, já que as ações e os serviços destinados a eles 
são precários. Há a necessidade de investimentos em políticas públicas 
mais qualificadas, segundo Rodrigues e Forte-Burgos (2011). Ressaltamos 
que sociedades mais antigas colocavam o velho em um lugar de destaque, 
já que a velhice era associada à sabedoria. Desse modo, o velho ocupava 
o lugar de guardião das memórias. O papel do idoso foi sendo perdido ao 
longo da história da sociedade, mas intensificou-se na era contemporânea, 
com a proliferação da tecnologia, deixando a guarda da memória mais 
distante do idoso e mais próxima das invenções humanas, como vídeos, 
fotografias, entre outras formas de suporte tecnológico, como menciona 
Simson, Park e Fernandes (2001).

Para Debert (2003, p. 135), até os anos 1970, as imagens da velhice 
na mídia eram negativas e desrespeitosas, reproduzindo os “[...] estereó-
tipos da dependência física e afetiva, da insegurança e do isolamento”. A 
partir dos anos 1980, os velhos começaram a ser mostrados de forma mais 
positiva, e a mídia passou a ocupar espaço importante na apresentação das 
imagens relativas ao segmento idoso – algumas ainda carregadas de nega-
tividade e outras de positividade.
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Destacamos que, neste trabalho, fizemos a opção de adotar os termos 
“velhos” e “idosos”, em oposição às expressões que supostamente evitam 
e/ou negam a velhice, tais como “terceira idade”, “idade de ouro” e “melhor 
idade” e que, representam, segundo Neri (2008), uma manifestação da exis-
tência de preconceitos, expressa em afastamentos e práticas discriminatórias 
e de rejeição social. Park (1995) acredita que essas expressões deslocam a 
discussão para a questão da longevidade, esquivando-se, assim, do enfoque 
na função social do velho em nossa sociedade. Dessa maneira, optamos 
pelos termos citados, entendendo que, assim, consideraremos o todo, não 
enfocando apenas a longevidade e os aspectos econômicos. 

Segundo Camarano et al. (2005), ainda restam alguns mitos a res-
peito da velhice, e o primeiro mito mais comum e fixado é o que iguala 
a velhice a uma doença. Estabeleceu-se, em nossa sociedade, um grande 
mercado consumidor veiculado à idade, por exemplo, medicamentos. O 
segundo mito mais comum é o do velho como um ser humano decadente. 
A sociedade reproduz a ideia de que a pessoa vale o quanto produz, e, por 
isso, os velhos são empurrados para as bordas da estrutura social, poden-
do ser descartados.

Isto posto, chamamos a atenção para o tema desta pesquisa, que 
tem como problemática a melhora na qualidade de vida de idosos por 
meio de exercícios lógico-matemáticos na educação ao longo da vida. O 
objetivo geral do presente artigo foi analisar as possibilidades de exercícios 
lógico-matemáticos em espaços potencialmente educativos, a partir dos 
relatos memoriais de idosos.

O trabalho foi realizado em uma instituição de caráter público, deno-
minada “Centro Novo Dia para Pessoas Idosas”, na cidade de Americana/
SP. Para a realização das investigações que contemplem os objetivos da pes-
quisa, foi feito um levantamento bibliográfico sobre os temas da pesquisa, 
o qual alimentou o roteiro para a realização de entrevistas com seis idosos 
que frequentavam a instituição. Esse processo foi realizado a partir de uma 
metodologia de caráter qualitativo, a história oral, com ênfase em duas téc-
nicas: a entrevista aberta e o depoimento temático. Para a análise dos dados, 
as entrevistas foram transcritas, e os critérios de agrupamentos para análise 
foram definidos a partir das informações resgatadas pelos participantes. 

Dessa forma, o presente artigo tem a intenção de contribuir para 
as discussões do campo da Educação Não Formal, em diálogo com a 
gerontologia, a metodologia da história oral e a possibilidade da educação 
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ao longo da vida via atividades lógico-matemáticas, revelando haver im-
plicações sobre o bem-estar dos sujeitos no que se refere à socialização e 
manutenção de independência e estimulação cognitiva, principalmente em 
relação aos idosos, o que promove vínculos por meio da construção de 
novas relações e também o desenvolvimento pessoal.

Velhice e Educação Não Formal: diálogos possíveis

Atrelado ao aumento na expectativa de vida da população, preocu-
pações têm aumentado no que tange à qualidade de vida. Segundo a OMS 
(2005), a qualidade de vida é definida como a ideia que o indivíduo tem 
de sua própria posição dentro de um contexto cultural e de valores e em 
relação às suas expectativas, objetivos e preocupações. É um conceito am-
plo que inclui a sua saúde física e psicológica, o nível de dependência, as 
relações na sociedade, as crenças e as relações com o ambiente. 

Segundo Neri (2006), avaliar a qualidade de vida na velhice implica 
a adoção de vários critérios de natureza biológica, psicológica e socio-
estrutural. Os elementos que apontam como indicadores do bem-estar 
na velhice são: longevidade, saúde biológica e mental, satisfação, controle 
cognitivo, competência social, produtividade, atividade, status social, renda, 
continuidade de papéis familiares e continuidade de relações informais em 
pequenos grupos.

Torres (2001) afirma que é fundamental garantir assistência ao idoso 
visando ao seu bem-estar, sua independência e inserção social, para que ele 
consiga se manter ativo, além de ter saúde. Para Baltes (1997), à medida 
que a pessoa envelhece, ela terá maior necessidade de cultura para com-
pensar as perdas que chegam com o envelhecimento, e a educação pode 
oferecer meios de estimular o desenvolvimento de novas habilidades. 

Nesse sentido, pensar em educação e falar dela implica assumir um 
campo teórico e prático que, desde há muito tempo, segundo Fernan-
des (2017), não é sinônimo de escola. Para Brandão (1985), a educação 
acontece até mesmo onde não existe uma instituição responsável por isso. 
Segundo o autor, o campo da educação sugere que aconteça socialização 
e trocas culturais dentro de grupos, sem a preocupação de formalizar o 
processo (BRANDÃO, 1985). 

Sendo assim, educação acontece o tempo todo, em diferentes locais 
e grupos, e de diversas maneiras. A educação para pessoas idosas pode ter 
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vários objetivos, de acordo com Ploner (2012), como a ocupação do tem-
po livre, o suprimento de carências educacionais ou a educação para trans-
formação, tanto dos que desejam um envelhecimento saudável quanto da 
sociedade. Ainda segundo Ploner (2012), nas últimas décadas, programas 
que propõem um envelhecimento saudável e ativo têm sido utilizados por 
inúmeras organizações governamentais e não governamentais, gerando 
diferentes repercussões na vivência do envelhecimento e na relação dos 
idosos com a sociedade. 

Compreendendo saúde como bem-estar físico, mental e social, Plo-
ner (2012) acredita que a expressão “envelhecimento saudável” também 
pode ser utilizada em uma perspectiva global, que não se restringe à saúde 
física. A expressão “envelhecimento ativo” foi adotada pela OMS para 
divulgar um conceito mais abrangente do que “envelhecimento saudável”, 
chamando a atenção para fatores que afetam o modo como os indivíduos 
envelhecem, com a participação contínua nas questões sociais, econômi-
cas, culturais, espirituais e civis. 

Com isso, a OMS confirma que os programas, ao promoverem 
saúde mental e relações sociais, autonomia e independência, são tão im-
portantes quanto aqueles que melhoram as condições físicas de saúde 
(OMS, 2005). Ramos (2003) mostra que o envelhecimento não é medido 
apenas pela presença de doenças ou não, mas pelo grau de preservação 
da capacidade funcional. Dessa forma, o envelhecimento é resultado da 
“[...] interação multidimensional entre saúde física, saúde mental, inde-
pendência na vida diária, integração social, suporte familiar e indepen-
dência econômica” (RAMOS, 2003, p. 794). 

Dessa maneira, vemos que o bem-estar do idoso depende do equi-
líbrio desses vários fatores. Baltes e Baltes (apud NERI, 2006) apresentam 
um modelo para envelhecimento bem-sucedido que supõe a utilização 
contínua de estratégias para lidar com as perdas e busca de metas. Nessa 
teoria, o sucesso ao envelhecer dependerá de estratégias em que o indi-
víduo hierarquiza metas compatíveis com seus recursos, processo deno-
minado seleção; do aprimoramento de suas habilidades ou educação, ou 
seja, otimização; e ainda da compensação de possíveis perdas, adotando 
alternativas para manter a funcionalidade. Desse modo, fica mais clara a 
relevância da educação no processo de envelhecimento bem-sucedido.

A educação deve voltar-se para a vida, e não apenas para a produção 
ou profissão. Mas, até que toda educação se transforme, é preciso que exis-
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tam espaços sociais como alternativas eficazes para pessoas idosas otimi-
zarem suas habilidades, terem informações sobre como envelhecer bem, 
para adoção de estratégias de integração na comunidade e valorização da 
experiência vivida. 

Segundo Brandão (1985), não há uma forma única de educação nem 
um único modelo de educação; sendo assim, a escola não é o único lugar 
em que a educação acontece e, talvez, não seja o melhor. Trilla (1996) 
afirma que a educação é uma realidade complexa, dispersa, heterogênea 
e versátil, o que nos faz concluir que a educação envolve algo muito mais 
amplo do que pensar somente no espaço escolar. Na presente pesquisa, 
discutimos sobre a importância de processos educativos, entre os quais os 
espaços e as áreas de atuação do campo da Educação Não Formal. 

Segundo Trilla (1996), o campo de Educação Não Formal, além 
de extenso, é de difícil definição, pois engloba muitas e diferentes ações. 
Garcia (2007), autora da primeira tese no Brasil sobre o surgimento e o 
papel da Educação Não Formal, afirma que os espaços de Educação Não 
Formal devem conter as seguintes características: exibir caráter voluntário; 
promover a socialização e solidariedade; visar ao desenvolvimento; preo-
cupar-se com a mudança social; ser pouco formalizado e hierarquizado; 
favorecer a participação; proporcionar a investigação e projetos de desen-
volvimento; ter, por natureza, formas de participação descentralizada. 

Fernandes (2017, p. 3) destaca que “[...] é preciso frisar que edu-
cação não formal não é sinônimo de organizações não governamentais 
(ONGs)”. Da mesma maneira, a autora destaca ainda que a Educação Não 
Formal não se destina aos pobres, muito embora essa visão já se encontre 
em sua origem. Ela se destina para qualquer público, de qualquer idade, 
independente de classe social. 

O termo “Educação Não Formal”, segundo Fernandes (2017), in-
dica que existe a possibilidade de se desenvolver ações e projetos edu-
cativos com intencionalidade, obedecendo a uma estrutura diferente das 
escolas. Para Trilla (1996), a Educação Não Formal é aquela que não tem 
legislação que incida sobre ela. Fernandes (2017) mostra que, no Brasil, 
o órgão que define o que é formal e o que é não formal é o MEC. Ainda 
segundo a autora, entende-se por Educação Não Formal os processos 
que acontecem o tempo todo, em diferentes lugares, para além dos es-
paços escolares. 
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Palma (2000) nos conta que pode soar um pouco estranho o tema 
“educação para idosos”, e esse estranhamento advém do fato de que, em 
nossa cultura, ainda preconceituosa, imaginamos que “educação” e “ve-
lhice” são termos incompatíveis e que os idosos já estariam fora do pro-
cesso de aprendizagem. Sabemos que a capacidade de aprender, quando a 
pessoa está em idade mais avançada, não é igual à capacidade de aprender 
na juventude, mas devemos aceitar a ideia de que os idosos continuam 
aprendendo de outra forma, com outro ritmo, com outros interesses parti-
culares (DEL PRETTE; DEL PRETTE, 2006). A partir do momento em 
que o idoso é considerado como um ser capaz de desenvolver atividades 
e desempenhar novos papéis na sociedade, percebe-se que a visão sobre a 
velhice começa a mudar, pois o idoso incapaz e sem utilidade passa a ser 
um novo agente social. 

Para Camarano e Pasinato (2004), aos poucos a visão de velhos 
como vulneráveis e dependentes foi sendo alterada pela de uma parcela 
ativa e atuante. Nesse contexto entra o pedagogo, que nos últimos anos 
teve sua atuação diversificada, não ficando apenas na gestão, supervisão e 
coordenação das escolas, mas também na pesquisa, na administração dos 
sistemas de ensino, no planejamento educacional, na definição de políticas 
educacionais, nos movimentos sociais, nas empresas, nas várias instâncias 
da educação de adultos, nos serviços de psicopedagogia e orientação edu-
cacional, nos programas sociais, nos serviços para a terceira idade, nos 
serviços de lazer e animação cultural, na televisão, no rádio, na produção 
de vídeos, filmes e brinquedos, nas editoras e na requalificação profissional 
(LIBÂNEO, 1998 apud PIRES; LIMA, 2007).

Com relação às práticas educativas, como se trata de idosos, as ativi-
dades devem ter suas próprias características, de modo que sejam valoriza-
dos os saberes e as vivências e levadas em conta as dificuldades e particula-
ridades de cada um, adotando técnicas destinadas à melhor aprendizagem 
das pessoas dessa faixa etária. Cabe então ao pedagogo formular objetivos 
de acordo com cada situação a ser enfrentada. 

Nesse sentido, a utilização da Educação Não Formal é ideal para 
adequar as situações, socializando os indivíduos e desenvolvendo modos 
diferentes de pensar e agir. Bosi (1994, p. 80) enfatiza que “[...] durante a 
velhice deveríamos estar ainda engajados em causas que nos transcendem, 
que não envelhecem, e que dão significado a nossos gestos cotidianos. 
Talvez seja esse um remédio contra os danos do tempo”. Dessa forma, 
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a Educação Não Formal tem crescido muito para atender às demandas 
desses idosos. Ao estudar a Educação Não Formal no Brasil, percebemos 
que até bem pouco tempo essa modalidade não era considerada como um 
campo dentro da educação.

A utilização desse termo passou a ser mais frequente em nosso país 
a partir da década de 1980. Se quisermos localizar no tempo o surgimento 
de práticas de Educação Não Formal em outros países, podemos marcar 
como sendo final do século XIX e início do século XX. De acordo com 
Trilla (1996), o termo “Educação Não Formal” surgiu no final da década de 
1960, em um tempo histórico em que diferentes parcelas da sociedade viam 
a escola e a família como incapazes de responder a todas as demandas so-
ciais que lhes eram impostas. Foi nesse período que surgiram vários estudos 
sobre a crise na educação, afirmada como crise da educação formal. Essa 
crise fortaleceu novos meios de se entender outros meios educacionais, fora 
do contexto da escola tradicional. Outros fatores, além da crise do sistema 
formal de ensino, motivaram o surgimento da Educação Não Formal. 

De acordo com Simson, Park e Fernandes (2001), para que ocor-
ra a proposição de Educação Não Formal é necessário um ambiente em 
que todos os indivíduos se envolvam e tenham espaço para experimentar 
atividades que estimulem a imaginação, sem ter a preocupação com avalia-
ções ou certificados. Para Lima (2010), quando falamos da Educação Não 
Formal envolvendo grupos de idosos, há uma grande troca de saberes 
entre os participantes e os educadores, pois todos pensam na construção 
de um conjunto de ações, reflexões e produções, por causa de uma ampla 
concepção de educação. 

Park, Fernandes e Carnicel (2007) apontam que as práticas na área 
de Educação Não Formal também se embasam em trabalhos que favore-
cem a memória, pois esta facilita a reconstrução de identidade do educan-
do. Os autores mostram que isolamentos culturais podem ser vencidos, e 
a autoestima dos educandos tem grande valorização por meio das experi-
ências realizadas fora do contexto escolar. 

Podemos afirmar, dessa forma, que a Educação Não Formal é um 
campo conceitual para a valorização e o reconhecimento do idoso como 
pessoa participativa. No entanto, alertamos sobre a necessidade de haver 
educadores preparados para ouvir, entender e responder às perguntas dos 
idosos, não esquecendo o fato de esses educandos serem adultos. Ressal-
tamos que as pessoas idosas não devem ser tratadas com diferença, como 



144
ARGENTIN, F.F.; LIMA, L.M.G.

Os exercícios lógico-matemáticos e os relatos memoriais de idosos em um espaço de Educação...
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 46, p. 135-159, jan./jun. 2020

se fossem crianças, muito menos com piedade. Eles precisam de respeito 
e, mais ainda, precisam que seus direitos sejam garantidos.

As atividades matemáticas na velhice

Segundo Baltes (1987), o envelhecimento é um processo que acar-
reta mudanças de natureza ontogenética, traduzido no declínio das capa-
cidades intelectuais dependentes do funcionamento neurológico, sensorial 
e psicomotor. 

Exercícios que estimulam a mente são importantes para os idosos. 
Quando se aposentam, é comum existir uma redução brusca no número 
de tarefas realizadas pelos idosos, visto que passam a sair menos de casa, 
desfrutar de mais momentos ociosos, e, com isso, a mente passa a trabalhar 
menos. A depressão é uma das consequências mais graves da ociosidade. 
Por passarem mais tempo sozinhos e realizando menos atividades, a depres-
são pode chegar de forma brusca. Além da depressão, a demência é outra 
consequência triste do ócio. Essas doenças são graves, e uma das formas 
mais eficazes de tratar e reduzir os sintomas, de acordo com Souza e Chaves 
(2005), são as atividades que trabalham a mente e os exercícios físicos. 

Uma pesquisa realizada por Paradela (2011) mostrou que o núme-
ro de idosos depressivos e com demência é grande. O artigo de Souza e 
Chaves (2005) mostra uma pesquisa que teve como objetivo estudar o 
efeito da estimulação da memória no resultado de um exame conhecido 
como MEM (Miniexame do Estado Mental), que analisa o desempenho 
cognitivo dos indivíduos. O exame foi aplicado antes e depois de uma ofi-
cina com idosos, na qual foram realizadas atividades estimuladoras, como 
jogos, resolução de problemas, exercícios que estimulam o raciocínio e 
diversas funções cognitivas, cálculos, memorização e leitura. 

Após a oficina, houve uma melhora no desempenho cognitivo. Foi 
calculado um aumento na pontuação do MEM em 66% dos participantes. 
A pesquisa mostrou que a realização de atividades que estimulam o racio-
cínio, assim como a participação em oficinas grupais, é um importante 
fator no combate e redução da demência e depressão. Segundo Figueire-
do et al. (2007), a participação de pessoas idosas em atividades educativas 
possibilita um bem-estar mental, porque estimula questionamentos sobre 
variados temas, assim como a defesa de ideias. 
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De acordo com Mangueira e Santiago (2016), o exercício matemáti-
co amplia habilidades de percepção, atenção, cálculo, orientação, memória, 
abstração, linguagem, associação, organização e raciocínio. Palácios (1995) 
explica que o que determina o nível de competência cognitiva das pessoas 
mais velhas não é tanto a idade em si, mas uma série de fatores, entre os 
quais: o nível de saúde, o nível educativo cultural, a experiência profissio-
nal e o bem-estar psicológico. Portanto, as atividades de matemática que 
utilizam estimulação cognitiva são imprescindíveis, pois tem a finalidade 
de manter e fortalecer as habilidades mentais e o raciocínio lógico-mate-
mático. Essas atividades, segundo Santos et al. (2013), são as que exigem 
atenção, rapidez, concentração, precisão, foco e memória. 

Rossit, Ramos e Lopes (2010) coordenaram um estudo na área de 
Terapia Ocupacional do campus da Baixada Santista da Universidade Fede-
ral de São Paulo (UNIFESP). Esse estudo avaliou e comparou o desem-
penho de idosos residentes em asilos e idosos da comunidade mediante 
estímulos cognitivos matemáticos. O resultado apontou que os idosos in-
ternados apresentavam inicialmente desempenhos inferiores, mas, a partir 
da introdução da estimulação cognitiva por meio de testes de memória 
em computadores, a velocidade de resposta desse grupo acelerou, assim 
como houve melhora no desempenho, com aumento de escolhas corre-
tas, equiparando-os aos idosos da comunidade. Segundo Rossit, Ramos e 
Lopes (2010), a melhora no desempenho proporciona aos idosos o reco-
nhecimento de suas potencialidades para novas aprendizagens e, conse-
quentemente, desencadeia atitudes de valorização das atividades diárias. 
A partir dos resultados desse estudo, o curso de Terapia Ocupacional da 
UNIFESP desenvolveu uma proposta de projeto de extensão, o qual po-
derá ser oferecido aos idosos da Universidade Aberta a Terceira Idade no 
campus de Santos ou instituições parceiras. 

Em um estudo na Universidade de Passo Fundo, Rio Grande do 
Sul, Pereira, Kripka e Spalding (2017) destacam que as atividades mate-
máticas com idosos visam, por meio de desafios, estimular a memória e o 
desenvolvimento do raciocínio lógico, propiciando ambientes de apren-
dizagem e o fortalecimento da autoestima. Assim, os exercícios mentais 
estimulam, de forma geral, uma melhor percepção sobre si e sobre a re-
alidade em que se vive. Mesmo que, a princípio, não haja elementos di-
retos da matemática, como números, operações ou cálculos, tem em sua 
essência a necessidade de um pensar organizado, estruturado, de atenção 
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e, principalmente, de estímulo ao raciocínio lógico, que é característico da 
atividade que envolve a construção do conhecimento em matemática, de 
acordo com Pereira, Kripka e Spalding (2017). 

A partir das leituras feitas por meio do levantamento bibliográ-
fico, observamos que a área da saúde tem grande preocupação com os 
idosos e traz várias contribuições por meio dos trabalhos. A educação 
física também abrange essa área, mostrando como o exercício físico é 
importante nessa faixa etária. Porém, a matemática não conta com mui-
tos trabalhos publicados. Há, portanto, um espaço para mais pesquisas 
nessa temática, pois praticamente não existem trabalhos que reflitam so-
bre atividades matemáticas para idosos. É uma área que tem começado 
a despontar e se faz necessária pelas necessidades e anseios da longevi-
dade de vida dos idosos.

Durante a velhice, as opções de atividades para serem feitas po-
dem diminuir drasticamente. Por isso, é necessário que se possibilite aos 
idosos a ampliação “[...] de interesses em todos os sentidos: político, 
econômico, cultural, de alimentação, saúde, socialização, etc.” (ZIMER-
MAN, 2000, p. 142). Uma velhice com possibilidade de acesso a insti-
tuições de ensino pode proporcionar uma melhoria na qualidade de vida 
dessas pessoas. Fonseca (2002) enfatiza que, quando falamos de uma 
educação matemática para adultos, não estamos nos referindo ao ensino 
da matemática para a universidade ou pós-graduação, mas estamos fa-
lando de uma ação educativa dirigida aos sujeitos de escolarização básica 
incompleta ou não iniciada. 

Entendemos também que uma ação educativa envolvendo assuntos 
matemáticos com os idosos é mais atrativa se for planejada pensando nas 
particularidades de cada um e mantendo sempre o diálogo. Assim como 
Lima (2015, p. 163), acreditamos que “um diálogo com idosos, envolven-
do assuntos matemáticos, poderá ser mais atraente se planejado com a 
utilização de recursos condizentes com as dificuldades dos participantes”. 

A história oral como metodologia de pesquisa

Optou-se na presente pesquisa pela abordagem metodológica quali-
tativa, utilizando a metodologia da história oral. Thompson (1988) salienta 
que a história oral tem como característica – e talvez sua maior riqueza 
enquanto metodologia – permitir o conhecimento da história pelas pa-
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lavras de quem a vivenciou e sentiu; portanto, é investida de significados 
e sentimentos que vão além dos fatos concretos, proporcionando novas 
interpretações das situações. 

A história oral busca conhecer o passado recorrendo à memória 
do entrevistado (SIMSON, 2008). Por meio da história, as pessoas co-
muns procuram entender as revoluções e mudanças pelas quais passam 
suas vidas. Por meio da história política e social ensinada nas escolas, as 
crianças são levadas a compreender e aceitar o modo pelo qual o sistema 
em que vivem acabou sendo como é hoje. Uma vez que a experiência de 
vida das pessoas possa ser utilizada como matéria-prima, a história ganha 
uma nova dimensão. A história oral oferece uma fonte semelhante à au-
tobiografia, mas de maior alcance. Ela permite heróis vindos não só de 
líderes, mas, entre tantos desconhecidos, ajuda os menos privilegiados e, 
especialmente, os idosos a conquistar dignidade e autoconfiança, propicia 
o contato entre classes sociais e entre gerações. Em suma, contribui para 
formar seres humanos mais completos.

Segundo Thompson (1992), um projeto de história oral beneficia 
de maneira especial as pessoas idosas, pois, além de lhes propiciar novos 
contatos sociais, que podem se tornar grandes amizades, presta um grande 
serviço, no sentido de adquirirem dignidade e sentimentos bons, por for-
necerem informações valiosas para uma geração mais jovem. Essas mu-
danças que a história oral possibilita não se limitam à escrita de um livro 
ou projetos, mas também afetam a apresentação da história em museus e 
bibliotecas.

A apresentação dos dados, de acordo com Lang et al. (2000), pode 
ser feita nas modalidades: 1) história de vida: entrevistado tem liberdade 
total para narrar os fatos de sua vida através do tempo; 2) relato de vida: 
o entrevistado se atém às vivências relacionadas ao tema de interesse da 
pesquisa; trata-se de uma história de vida mais resumida e mais direciona-
da; 3) depoimento oral: visa obter informações do entrevistado acerca de 
sua participação e vivência em certas situações e instituições, sendo essa a 
abordagem adotada nas entrevistas com os idosos.

A instituição pesquisada foi o “Centro Novo Dia para Pessoas Ido-
sas”, localizada na cidade de Americana/SP e de caráter público. Os depo-
entes foram seis, sendo quatro mulheres e dois homens.

Para a realização da pesquisa, seguimos os passos de Ecléa Bosi. 
Essa autora considera que o principal esteio de seu método de abordagem 
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está na formação de um vínculo de amizade e confiança com os entrevis-
tados (BOSI, 1994). Fizemos atividades de raciocínio lógico-matemáticos, 
ao longo do ano de 2018, para gerar maior interesse e confiança na pes-
quisa. Durante essas atividades, perguntamos quem gostaria de ser entre-
vistado, e seis pessoas se propuseram a falar. O critério para escolha das 
pessoas foi ter vontade de falar e ser são mentalmente.

Após o contato com os depoentes, marcamos os dias e o local das 
entrevistas. Todas as entrevistas foram realizadas no local em que aconte-
cem as atividades. A possibilidade de utilizar os momentos anteriores ao 
início das atividades foi um facilitador, já que todos se sentiam à vontade 
naquele local e não precisariam de locomoção. As entrevistas foram feitas 
em duas etapas com cada entrevistado, e as observações sobre as entrevis-
tas foram anotadas em um caderno de campo, de forma a contribuir para 
a construção de análise dos dados.

O roteiro de questões foi elaborado a partir de algumas perguntas, 
tais como: Conte sobre sua vida; Quais suas lembranças do tempo da 
escola? Como era a sua relação com a matemática na escola? Como usa o 
seu tempo livre? Faz alguma atividade física ou de lazer? Você acha que a 
matemática é usada no dia a dia? Como? Você gostaria de fazer atividades 
que envolvem a matemática hoje? Como você se sente fazendo parte de 
um estudo? Na escola, você se lembra de fazer atividades de raciocínio, 
além das que eram feitas nas aulas de matemática? Você faz atividades que 
usam raciocínio no CNDI? Quais atividades são feitas? Você acha que sua 
memória melhorou depois dessas atividades? E a socialização? Você acha 
que, se forem propostas atividades de raciocínio ao invés de chamá-las de 
atividades matemáticas, elas seriam mais aceitas?

Após análise de dados, foi detectado que a maioria dos informantes 
viveu a infância no espaço rural, tendo feito a transposição do rural para 
urbano e a partir da migração. Desse modo, foram determinadas algu-
mas categorias de análise: infância e escolaridade; lugares onde a pessoa 
nasceu, passou e morou; eventos ocorridos na vida adulta; atividades que 
ocorrem ou ocorreram na velhice e falas sobre as atividades de raciocínio.

No procedimento das investigações, identificamos que a faixa etária 
dos atores da pesquisa variaram entre 67 e 83 anos, todos eram aposentados 
e pouco escolarizados, sendo somente uma das pessoas graduada. Faleiros 
(2007, p. 161) demonstra o quanto a população idosa brasileira, sobretudo a 
rural, foi excluída da educação formal: “Quanto maior a idade, maior o grau 
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de iletrados, revelando-se o descaso do Estado e dos proprietários rurais na 
garantia de educação pública”, dados reafirmados pelos censos demográfi-
cos referentes aos anos de estudo das grades etárias mais idosas. 

Segundo pesquisa da Perseu Abramo (2007), metade da população 
idosa brasileira urbana é atingida pelo analfabetismo funcional. De acordo 
com os dados, entre a população idosa, o analfabetismo funcional totaliza 
49% (13% entre os não idosos): 23% declaram não saber ler e escrever 
(2% dos não idosos), 4% afirmam só saber ler e escrever o próprio nome 
(1% dos não idosos) e 22% consideram a leitura e a escrita atividades 
penosas (8% dos não idosos), seja por deficiência de aprendizado (14%), 
por problemas de saúde (7%) ou por ambos os motivos (2%). Além disso, 
observamos que, entre os idosos, 89% não passaram do 9º ano do ensino 
fundamental (18% não tiveram nenhuma educação formal) e apenas 4% 
chegaram ao 3º grau de escolaridade (completo ou incompleto). 

Essa realidade é mostrada nas falas dos entrevistados, já que tiveram 
poucas oportunidades de escolarização e, nessas oportunidades, aprende-
ram basicamente a leitura, a escrita e os cálculos matemáticos referentes 
à adição, subtração e divisão, que os ajudavam somente a resolver suas 
necessidades cotidianas.

Em relação às lembranças do tempo de escola, os idosos realçaram 
as marcas sofridas por eles por causa da elitização do ensino, estabelecidas 
pela sociedade. Marcílio (2015) mostra que, nas décadas de 1950 e 1960, a 
escola pública era para poucos. A autora conta que hoje, segundo o IBGE, 
87% das crianças e jovens de 5 a 19 anos estão na escola. Já em 1960, 
essa proporção era de apenas 31%. Conforme Rizzini (2002), as crianças 
de classes sociais mais baixas sempre trabalharam no Brasil. Para Alberto 
(2002), o ingresso precoce no trabalho contribui para o analfabetismo e 
promove o baixo nível de escolaridade e a defasagem escolar.

A relação com a matemática na escola trouxe à tona o que as pes-
quisas têm mostrado hoje: o desgosto pela matéria matemática. Metade 
dos entrevistados relatou não se dar bem nessa matéria. Segundo Rodri-
gues (2001), um bom número de estudantes emite opiniões relacionando 
a matemática com julgamentos desgostosos e depreciativos, deixando a 
impressão de que ela é um mal necessário. Fayol (2012) afirma que a cog-
nição matemática implica diferentes dimensões: codificar, transformar em 
representações internas, comparar, calcular, transcrever. 
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Segundo Mangueira e Santiago (2016), os educandos apontam di-
versos motivos para aceitação ou rejeição da matéria, como a dificuldade 
no avançar do conteúdo, o gostar ou não do professor, o método utilizado 
em sala de aula, embora reconheçam que a matemática é útil e importante 
na vida deles. Um dado merece destaque: sob o ponto de vista de uma 
das entrevistadas, a metodologia utilizada pelo professor exerce um papel 
fundamental na assimilação do conteúdo e também na motivação para se 
gostar da matéria. Segundo Marcuschi (apud SANTHIAGO, 2008, p. 33), 
o “[...] rendimento escolar depende muito da natureza do texto oral do 
professor, seja nas estruturas linguística, lexical ou a forma de organização 
discursiva da informação” exposta pelo professor em sala de aula na inte-
ração com os educandos. Dessa maneira, entende-se que a relação profes-
sor-aluno está ligada, diretamente, com a construção ou a desconstrução 
do conhecimento matemático.

A pergunta de como a matemática é utilizada no dia a dia nos fez 
notar que todos pensam na matemática apenas como contas aprendidas 
na escola. Nenhum deles pensou em jogos e atividades de raciocínio, pois 
as noções básicas de matemática são aprendidas antes mesmo do ingresso 
na sala de aula. 

A matemática é mais presente na nossa vida do que podemos imagi-
nar: na utilização de contas, nas receitas de cozinha, na medicina, nos jornais 
por meio de gráficos e porcentagens, na farmácia em fórmulas de remédios, 
entre outras. Como nos mostra Velho e Lara (2011), a matemática está pre-
sente desde o ato mais trivial de uma compra e venda. Dessa maneira, o ser 
humano se depara, sem nem se dar conta, com a matemática formal posta 
em prática. Por meio dos relatos dos entrevistados, fica evidenciado o im-
portante papel que a matemática exerce na vida das pessoas, já que é utiliza-
da em tudo, sendo considerada fundamental para sua subsistência, embora, 
muitas vezes, pela falta de clareza sobre o que é matemática, pratiquem seus 
preceitos sem correlacionarem suas reais ligações.

Conseguimos observar, a partir das respostas dos participantes, que 
a única matéria que fazia os entrevistados raciocinarem na escola era, de 
fato, a matemática. Segundo Werebe (1970, p. 87), as matérias ensinadas 
na escola nos anos entre 1950 e 1960 eram: “[...] leitura e linguagem oral e 
escrita; aritmética; geografia e história do Brasil; ciências; desenho; canto 
orfeônico e educação física”. A educação física era obrigatória em todos 
os níveis e graus de escolarização. Ainda segundo a autora, o enfoque do 
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currículo estava no ensino da escrita, leitura e cálculo, com a utilização 
de uma metodologia tradicional e verbalista. A escola primária canalizava 
todos os esforços para ensinar as técnicas elementares.

Com relação à melhora da memória, as respostas variaram. Alguns 
idosos acreditavam que as atividades melhoram, sim, a memória, enquanto 
outros achavam que não. Em vista disso, perguntamos para a terapeuta 
ocupacional a sua opinião, já que ela estava com os idosos diariamente. Ela 
disse que a memória melhorava, mas era questão de continuidade. As ativi-
dades dadas por ela levavam dias para serem terminadas, e os idosos eram 
divididos em grupos, a partir das capacidades físicas e cognitivas de cada 
um. Um dos grupos tinha os idosos mais rápidos e menos comprometi-
dos, que era o grupo que participou das entrevistas. Existia um segundo 
grupo com idosos mais lentos, que era o grupo dos que tinham Alzheimer 
mais avançado e sem grandes evoluções. Segundo a terapeuta ocupacional, 
eles apenas não declinavam. 

A respeito da socialização, a resposta foi unânime. Todos notaram 
melhora e mostraram muita alegria por estarem rodeados de pessoas. Na 
velhice, o lazer possibilita superar limitações e reconstruir a vida de forma 
positiva, criativa e autônoma. Atividades lúdicas, por exemplo, têm caráter 
socializante, desenvolvendo hábitos saudáveis (VIANA, 1999). Azevedo e 
Carvalho (2006) verificaram que, após a aposentadoria, a rede de relações 
sociais se restringe à família e às antigas amizades. As novas amizades são 
casuais ou circunstanciais, originadas em grupos de convivência e motiva-
das pela participação em atividades de lazer compartilhado. Ramos (2002) 
também observou que o estresse é amenizado por meio das relações de 
amizade, especialmente quando há afeição, assistência e demonstrações de 
preocupação com o bem-estar do idoso.

Considerações finais 

Com o aumento da expectativa de vida, tanto a educação como o 
envelhecimento passaram a ser analisados e entendidos, principalmente a 
partir das últimas décadas do século XX, sob novos paradigmas: a educa-
ção passa a acontecer durante toda a vida, não necessariamente de forma 
contínua, a partir de diferentes interesses e diversas possibilidades forma-
tivas, chegando, às vezes, a ocorrer de forma majoritária durante a velhice. 
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A educação é um direito das pessoas idosas, e esta pesquisa mostra 
que é possível fazer um trabalho voltado diretamente para essa faixa etária. 
Por meio das atividades de raciocínio matemático, é possível contribuir 
para o resgate e uso de conhecimentos que são frutos de experiências e 
produção de novos conhecimentos; compartilhamento de ideias; maior 
autonomia do idoso em assuntos que envolvem, de alguma maneira, o 
raciocínio matemático, entre outros. O contato com temáticas não conhe-
cidas anteriormente pode contribuir para a melhora da autoestima. 

Como foi descrito, durante o trabalho de campo um grupo de ido-
sos de classes sociais diferentes e origens diversas foi acompanhado no 
CNDI. Durante as visitas ao centro, fizemos atividades e tivemos conver-
sas informais com todos os idosos. No decorrer do trabalho de campo, 
seis idosos desejaram participar da pesquisa, sendo nosso objetivo prin-
cipal o de analisar as possibilidades de exercícios lógico-matemáticos em 
espaços potencialmente educativos, a partir dos relatos memoriais deles. 
Por meio de algumas lembranças, compreendemos que a matemática faz 
parte da vida de qualquer faixa etária – na infância, no período escolar, na 
vida adulta, no trabalho e na velhice – e com atividades diversas. 

Entendemos, assim, que as experiências desses idosos com relação 
à matemática não se resumem apenas aos limites do tempo de escola, uma 
vez que suas histórias escolares se cruzam com suas histórias pessoais e 
coletivas. Compreendemos que o educando idoso tem, ainda, muitas his-
tórias para contar às gerações atuais e à sociedade. No ambiente voltado 
para essas atividades, os idosos se sentem pertencentes ao grupo e, dessa 
forma, ficam à vontade para expressar suas ideias e sentimentos. 

É fato que o curso de pedagogia torna o profissional apto a traba-
lhar com a criança, porém pouco aprendemos sobre a educação de jovens 
e adultos, e o velho não está presente no currículo escolar, já que, para 
a sociedade em geral, após parar de produzir, o idoso é desvalorizado e 
visto como inútil; sendo assim, ele não precisa mais de nenhuma forma 
de educação. Mas a educação é muito mais do que aprender a conviver na 
sociedade capitalista, na qual o que importa é produzir e gerar lucros. A 
educação é para toda a vida, não podendo ser pensada apenas como uma 
preparação para a vida e para o trabalho. Nas relações com o outro, o ser 
humano aprende e também ensina. Toda educação tem dimensão e reper-
cussão mais ampla. Ressaltamos que é necessário entender a importância 
do velho na sociedade.
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Diante dos dados expressos pelas falas dos depoentes que participa-
ram das entrevistas realizadas, compreendemos que os exercícios lógico-
-matemáticos estimulam a capacidade cognitiva, motora e relações sociais, 
exercitam a habilidade intelectual tornando os idosos mais ativos, desper-
tando, desenvolvendo e estimulando suas capacidades, suas aptidões es-
quecidas, a fim de torná-los sujeitos competentes para entender a velhice, 
fazendo com que sejam reconhecidos como cidadãos que possuem e di-
reitos e deveres. 

Enfim, acreditamos ser necessário pensar em uma educação já na 
fase escolar e que terá continuidade ao longo da vida a partir de propostas 
de atividades matemáticas que visem aos interesses, competências e identi-
dades dos idosos, para que tais atividades ganhem significado e não sejam 
somente passatempos vazios. 

Dessa maneira, a pesquisa teve a intenção de contribuir para as dis-
cussões do campo da Educação Não Formal, em diálogo com a geronto-
logia, a história oral e com a possibilidade da educação ao longo da vida 
mediante atividades lógico-matemáticos, revelando haver implicações so-
bre o bem-estar dos sujeitos no que se refere à socialização e manutenção 
de independência e estimulação cognitiva, principalmente em relação aos 
idosos, o que promove vínculos por meio da construção de novas relações 
e também desenvolvimento pessoal.

Recebido em: 30/09/2019 
Aprovado em: 01/02/2020
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dos livros didáticos do PNLD
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Nayara Regina Bispo2

Resumo
O livro didático é um importante recurso para embasamento e aporte teórico 
do professor. Nesse sentido, este artigo, recorte de uma pesquisa de mestrado, 
discute sobre os diferentes gêneros textuais presentes nos conteúdos de termo-
química dos livros didáticos de química do Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD), de 2008 a 2018. A pesquisa teve como premissa uma abordagem quali-
tativa. Para a coleta de dados, foi utilizada a análise bibliográfica, e o tratamento 
dos dados se deu por meio da análise textual discursiva. Em suma, foi possível 
depreender, mediante as análises textuais, os exercícios e as observações a cada 
período, que houve predominância de textos escritos pelos agentes de produção 
dos livros didáticos e poucos textos de fontes e gêneros textuais variados. Dessa 
forma, apesar dos avanços, alguns livros de química ao longo do PNLD ainda 
não contemplam de forma plena os conteúdos para o letramento científico.
Palavras-chave: Química. Livro didático. Letramento científico.

Teaching chemistry and scientific literacy: analysis of  PNLD 
textbooks

Abstract
The textbook is an important resource for the foundation and theoretical contribu-
tion of  the teacher. In this sense, this article is part of  a master’s research, discusses 
the different textual genres present in the thermochemistry contents of  the Che-
mistry textbooks of  the National Textbook Program (PNLD), from 2008 to 2018. 
A research had as premise a qualitative approach. For the collection of  data, the bi-
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bliographic analysis was used and the treatment of  data carried out through discur-
sive textual analysis In short, it was possible to conclude through textual analysis, 
exercises and observations at each period, that there was a predominance of  texts 
written by the production agents of  textbooks and few texts from different sources 
and text genres. Thus, despite the advances in some Chemistry books throughout 
the PNLD, they still do not fully contemplate the contents for scientific literacy.
Keywords: Chemistry. Didactic book. Scientific literacy.

Enseñanza de química y lector científico: análisis de los libros 
didácticos del PNLD

Resumen
El libro de texto es un recurso importante para la base teórica y el apoyo del pro-
fesor. En este sentido, este artículo forma parte de una investigación de maestría, 
y analiza los diferentes géneros textuales presentes en los contenidos de termoquí-
mica de los libros de texto de Química del Programa Nacional de Libros de Texto 
(PNLD), de 2008 a 2018. La investigación se basó en un enfoque cualitativo. Para 
la recolección de datos se utilizó análisis bibliográfico y tratamiento de datos me-
diante análisis textual discursivo. En definitiva, se pudo concluir a través del análisis 
textual, ejercicios y observaciones de cada período, que hubo un predominio de 
textos escritos por los agentes de producción de libros de texto y pocos textos de 
variadas fuentes y géneros textuales. Así, a pesar de los avances en algunos libros de 
Química a lo largo del PNLD, aún no contemplan plenamente los contenidos para 
la alfabetización científica.
Palabras clave: Química. Libro didáctico. Alfabetización científica.

Introdução

O Brasil possui um dos programas mais organizados em relação à ob-
tenção de livros didáticos (LDs), o que garante a distribuição gratuita de li-
vros à rede pública de ensino. Por ser um material muito utilizado, é de suma 
importância que toda sua produção seja desenvolvida de modo a minimizar 
seus erros e primar pela qualidade. Percorrer esse caminho, para uma escala 
de qualidade, exige que a indústria editorial possa se adequar à realidade do 
educando (GRAMOWSKI; DELIZOICOV; MAESTRELLI, 2017).

O LD pode ser entendido e definido como um material composto 
de páginas, impresso e utilizado em vários contextos sociais, econômicos 
e políticos (LOPES, 2007). O livro também possui grande valor para o 
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contexto histórico educacional, com relatos de que esteve presente desde 
o período colonial, mas seu acesso era privilégio para poucos – somente 
alguns poderosos o possuíam (RIBEIRO, 2003).

Em 1993, o Ministério da Educação (MEC) criou o PNLD (Progra-
ma Nacional do Livro Didático), liberando, de forma sequencial, o recurso 
para distribuição dos LDs para os alunos do ensino fundamental da rede 
pública de ensino. No ensino médio, sua liberação gratuita se iniciou, de 
forma gradual, apenas em 2005. O livro didático de química (LDQ) foi 
distribuído nas escolas em 2008, e, a partir de então, inicialmente de três 
em três anos e hoje de quatro em quatro anos, ocorrem a seleção de novos 
LDs, conforme edital, e a distribuição para os alunos da rede pública de 
todas as escolas do Brasil.

Ao firmar o PNLD como política de Estado, o LD passou a ser dis-
ponível e atingível para todos os alunos da rede pública. Por outro lado, é 
preciso que haja um novo repensar, de forma a tornar possível a utilização 
do LD com qualidade (SILVA, 2012).

O LD foi visto, no decorrer da história do ensino de química no 
Brasil, como parte preponderante do processo de ensino e aprendizagem, 
no qual o professor organiza e o utiliza como instrumento pedagógico de 
ensino, mas, infelizmente, os professores supervalorizam as escritas nos 
LDs em detrimento do seu próprio saber:

O livro didático não funciona em sala de aula como um ins-
trumento auxiliar para conduzir o processo de ensino, mas 
como o modelo-padrão, a autoridade absoluta, o critério últi-
mo de verdade. Neste sentido, os livros parecem estar mode-
lando os professores. O conteúdo ideológico do livro é absor-
vido pelo professor e repassado ao aluno de forma acrítica e 
não distanciada (FREITAG; MOTTA; COSTA, 1989, p. 11).

Os LDs, de forma simultânea ou individual, atuam variavelmente 
em diferentes contextos históricos e ambientes culturais, permitindo des-
tacar a sua forma ideológica, curricular e instrumental. A instrumental 
passou a ganhar crescente atenção dos educadores, ao propor métodos de 
aprendizagem, exercícios e atividades que visam facilitar a aprendizagem e 
assimilação dos conceitos (CHOPPIN, 2004).

Mas vale ressaltar que o objetivo propedêutico em relação ao vesti-
bular e ao ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) traz um distancia-
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mento da química na perspectiva da cidadania, gerando, assim, um conhe-
cimento memorístico, voltado para atender a um mercado de vestibulares 
que exige que os conteúdos sejam decorados, o que acaba por influenciar 
o mercado editorial (MORTIMER, 1988).

A função que o LD pode e precisa oferecer ao aluno é de informa-
ções básicas, para que ele saiba relacionar e dialogar com os problemas 
relacionados à sua volta e emitir sua opinião a partir de conteúdos que 
foram ministrados em sala de aula. A forma como são tratados os LDs é 
parte crucial, pois é o primeiro contato com o tema e quando ele tem a 
possibilidade do letramento científico.

O letramento científico refere-se ao uso do conhecimento científico 
e tecnológico no cotidiano, no interior de um contexto sócio-histórico 
específico. Nesse contexto, será utilizado o termo “letramento”, que sig-
nifica não só saber ler e escrever sobre ciência, mas cultivar e exercer as 
práticas sociais envolvidas com a ciência; em outras palavras, fazer parte 
da cultura científica (TOTI, 2011).

O LD auxilia tanto o professor quanto o aluno no exercício da cida-
dania, e a prática do letramento precisa ser encarada com uma necessida-
de, relacionando os conteúdos de química com sua práxis diária. O ensino 
de química pode e deve preparar para a consciência crítica, explorando as 
temáticas de maneira a problematizar questões que façam o leitor repensar 
suas atitudes. Os alunos necessitam ter um conhecimento vasto e ferra-
mentas cognitivas (SANTOS, 2007).

O LDQ precisa apresentar o conteúdo de maneira clara e também 
textos que possam instigar o aluno por meio do letramento científico. E 
é necessário que os autores possam trazer coletâneas de gêneros variados 
para mobilizar saberes em outras áreas.

É importante a estratégia de leitura de variados gêneros textuais para 
ampliar o contato com a diversidade de informações e ampliar ainda mais o 
conhecimento, como charges, tirinhas, textos científicos e vários outros. As 
“transformações sociais e culturais fizeram também do Brasil uma socieda-
de grafocêntrica, isto é, uma sociedade altamente permeada por uma diver-
sidade de práticas sociais de leitura e escrita” (PAULA; LIMA, 2007, p. 4).

Nessa perspectiva, este artigo busca discutir sobre os diferentes 
gêneros textuais presentes para construção do letramento científico 
nos conteúdos de termoquímica dos LDQs do PNLD de 2008, 2012, 
2015 e 2018.
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O letramento científico e a cidadania

O processo de construção do conhecimento científico para o aluno 
é um processo importante, que se inicia nas séries iniciais com a alfabeti-
zação. Esse é o primeiro contato com a tecnologia dos códigos, quando 
se começa a aprender o domínio da escrita e da leitura. Esse processo de 
aquisição da leitura e escrita, representadas por códigos e signos, envolve 
procedimentos para adquirir esse conhecimento, mobilizando conheci-
mentos importantes. Nem sempre o indivíduo alfabetizado está apto para 
desenvolver atividades de interpretação concernente a textos científicos 
ou consegue resolver exercícios mais complexos. 

Nesse aspecto, é importante a diferenciação entre letramento e alfa-
betização, pois ambos são importantes. Alfabetização é um “processo de 
representação de fonemas em grafemas, e vice-versa, mas é também um 
processo de compreensão/expressão de significados através do código 
escrito” (SOARES, 2003, p. 16). Nesse sentido, alfabetização é um pro-
cesso de codificação e de decodificação dos signos, em que o indivíduo 
começa a ler e a escrever. Mas, não necessariamente, o simples fato de ser 
alfabetizado torna esse indivíduo letrado. Depois que a alfabetização se 
concretiza, é necessário alicerçar esse domínio da leitura e da escrita em 
ações de suas práticas sociais. 

O letramento precisa ser entendido além da apreensão dos códi-
gos representativos; precisa envolver a penetração da escrita e sua com-
preensão, sendo “um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, 
enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia” (KLEIMAN, 1995, 
p. 19). Em outras palavras, esse contato faz com que os alunos alfabeti-
zados se tornem letrados. Nessa perspectiva, as práticas de letramento 
estão na leitura de texto, livros, jornais, revistas, tudo que possibilite o 
acesso à escrita. São eventos que mobilizam o conhecimento de forma 
geral (SOARES, 2010).

Destarte, nem sempre um indivíduo alfabetizado é letrado; há con-
textos e práticas que exigirão interpretação e apreensões que vão além da 
escrita e leitura do texto, como entender a bula de um remédio ou saber se 
posicionar em situações que demandam um raciocínio crítico e específico.

Toda consciência crítica, tanto do ato de ler como do ato de escre-
ver, é um processo que exige habilidades de conhecimento do sistema 
linguístico e também da capacidade motora para o desempenho da escrita 
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e leitura. No ensino de química, o letramento é importante, pois a codifi-
cação e a decodificação precisam ser aliadas a uma compreensão que vai 
além do sistema alfabético.

E ir além da codificação e decodificação de códigos é saber ler e en-
tender conceitos simples e científicos e dialogar dentro das variadas áreas 
dos conhecimentos do saber, desde o conhecimento linguístico ao conhe-
cimento químico ou matemático.

Existem três categorias para explicitar o letramento científico: letra-
mento de ordem prática, cívico e cultural. O letramento de ordem prática 
é para resolver problemas práticos; o letramento cívico é para promover 
o conhecimento necessário para um despertar para a cidadania, em que 
é possível opinar e emitir um conhecimento prévio; e o letramento cul-
tural é aquele segundo o qual o aluno consegue relacionar a ciência com 
fatos marcantes e históricos (SHEN, 1975). Partindo dessa premissa, o 
letramento possui uma polissemia de práticas sociais, e, nesta investigação, 
pautou-se em eventos de letramentos que permitissem um diálogo direto 
com cidadania. 

Nessa perspectiva, o LDQ pode atuar propiciando a inserção de 
textos e leituras de diferentes gêneros e fontes textuais que ajudem a for-
mar leitores críticos, que saibam interpretar e problematizar fatos, ques-
tões científicas e textos de diferentes fontes, como charges, tirinhas, revis-
tas científicas, sítios eletrônicos, jornais e outros. Essa variação também é 
importante para suavizar e tornar a leitura mais fluída de muitos conceitos 
complexos que a química apresenta.

Os gêneros textuais são tipos relativamente estáveis de enuncia-
dos (BAKHTIN, 1997). Assim, esses enunciados são elaborados de 
forma a atingir todas as áreas da comunicação. Esse contato abrange 
eventos que estão em seu cotidiano, estruturas tanto de texto como de 
comunicação. A linguagem que é utilizada nos livros é importante para 
compor e explorar os conteúdos que são apresentados nos LDs, des-
pertando no leitor o conhecimento científico para que possa dialogar 
com o conteúdo.

Os diferentes gêneros textuais demandam que o bom leitor saiba 
identificar e interpretar as mais variadas mensagens (KOCH, 2009). Quan-
to maior o contato com a leitura crítica, maior a percepção de mundo, o 
que facilita o exercício da cidadania.
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No âmbito do letramento, podem ser abarcadas várias esferas, como 
artísticas, religiosas e escolar, e também diferentes gêneros, como cartas, 
relatos bibliográficos, artigos e muitos outros; daí a importância de tex-
tos variados, não só daqueles escritos pelo autor (ROJO, 2009). Ainda de 
acordo com Rojo (2009, p. 13):

Mas ser letrado e ler na vida e na cidadania é muito mais 
que isso: é escapar da literalidade dos textos e interpretá-
-los, colocando-os em relação com outros textos e discur-
sos, de maneira situada na realidade social; é discutir com 
os textos, replicando e avaliando posições e ideologias que 
constituem seus sentidos; enfim, trazer o texto para a vida 
e colocá-lo em relação com ela. Mais que isso, as práticas 
de leitura na vida são muito variadas e dependentes de con-
texto, cada um deles exigindo certas capacidades leitoras e 
não outras.

O letramento é importante para a cidadania, pois incorpora pre-
ceitos importantes para o cidadão conviver em sociedade, com fatores 
que podem influenciar questões ambientais, políticas, econômicas, éticas, 
sociais e culturais relativas à ciência e tecnologia para a construção de 
opiniões e posicionamentos (SANTOS; SCHNETZLER, 1996). Nes-
se sentido, os gêneros textuais foram analisados nos LDQs do PNLD, 
compreendido como um conceito-chave para a formação de um letra-
mento científico.

Método

Este artigo tem uma abordagem metodológica qualitativa, com foco 
no caráter subjetivo do objeto analisado (PRODANOV; FREITAS, 2013). 
Foi utilizada como técnica de coleta de dados a análise bibliográfica, sendo 
objetos de análise os LDQs aprovados pelo PNLD de 2008, 2012, 2015 
e 2018.

Foram analisados 21 LDQs que versam sobre o conteúdo de termo-
química. Cada obra foi utilizada na ordem cronológica, tendo 2008 como 
marco temporal, pois é ano de início da distribuição dos LDQs do PNLD, 
conforme os Quadros 1, 2, 3 e 4.
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Quadro 1 – Livros didáticos de química do PNLD de 2008.
Número Livro
LDQ1 CANTO, Eduardo Leite do; PERUZZO, Francisco Miragaia. Química na abor-

dagem do cotidiano. São Paulo: Editora Moderna, 2005. v. 2.
LDQ2 BIANCHI, José Carlos de Azambuja; ABRECHT, Carlos Henrique; MAIA, Dalta-

mir Justino. Universo da química. São Paulo: FTD Educação, 2005.
LDQ3 NOBREGA, Olímpio Salgado; SILVA, Eduardo Roberto; SILVA, Ruth. Quími-

ca. São Paulo: Editora Ática, 2005.
LDQ4 MORTIMER, Eduardo Fleury; MACHADO, Andrea Horta. Química. São Paulo: 

Editora Scipione, 2005.
LDQ5 SANTOS, Wildson Luiz Pereira dos et al. Química e Sociedade. São Paulo: Nova 

Geração, 2005.
LDQ6 FELTRE, Ricardo. Química. São Paulo: Moderna, 2005. v. 2.

Fonte: elaborado pelos autores com base no PNLD de 2008.

Quadro 2 – Livros didáticos de química do PNLD de 2012.
Número Livro
LDQ7 CANTO, Eduardo Leite do; PERUZZO, Francisco Miragaia. Química na abor-

dagem do cotidiano. São Paulo: Moderna, 2010. v. 2.
LDQ8 LISBOA, Julio Cesar Foschini. Ser Protagonista: química. São Paulo: FTD Edu-

cação, 2010. v. 2.
LDQ9 MORTIMER, Eduardo Fleury; MACHADO, Andrea Horta. Química. São Paulo: 

Scipione, 2011. v. 2.
LDQ10 SANTOS, Wildson Luiz Pereira dos et al. Química para nova geração: química 

cidadã. São Paulo: Nova Geração, 2010. v. 2.
LDQ11 REIS, Martha. Química, meio ambiente, cidadania, tecnologia. São Paulo: 

FTD Educação, 2010. v. 2.
Fonte: elaborado pelos autores com base no PNLD de 2012.

Quadro 3 – Livros didáticos de química do PNLD de 2015.
Número Livro
LDQ12 ANTUNES, Murilo Tissoni. Ser Protagonista: química. São Paulo: Edições SM, 

2013. v. 2.
LDQ13 MORTIMER, Eduardo Fleury; MACHADO, Andrea Horta. Química. São Paulo: 

Scipione, 2013. v. 2.
LDQ14 SANTOS, Wildson Luiz Pereira dos et al. Química cidadã. São Paulo: AJS, 2013. 

v. 2.
LDQ15 REIS, Martha. Química. São Paulo: Editora Ática, 2013. v. 2.

Fonte: elaborado pelos autores com base no PNLD de 2015.
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Quadro 4 – Livros didáticos de química do PNLD de 2018.
Número Livro
LDQ16 BRUNI, Aline Thaís et al. Ser protagonista: química. São Paulo: Edições SM, 

2016. v. 2.
LDQ17 MORTIMER, Eduardo Fleury; MACHADO, Andrea Horta. Química. São Paulo: 

Scipione, 2016. v. 2.
LDQ18 SANTOS, Wildson Luiz Pereira dos et al. Química cidadã. São Paulo: AJS, 2016. 

v. 2.
LDQ19 REIS, Martha. Química. São Paulo: Editora Ática, 2016. v. 2.
LDQ20 CISCATO, Carlos Alberto Mattoso et al. Química. São Paulo: Moderna, 2016. v. 2.
LDQ21 NOVAIS, Vera Lúcia; TISSONI, Murilo Tissoni. Vivá: Química. Curitiba: Editora 

Positivo, 2016. v. 2.

Fonte: elaborado pelos autores com base no PNLD de 2018.

A escolha do conteúdo de termoquímica deu-se em razão de ser um 
tema comum entre as disciplinas de química e física, constituindo-se de mui-
ta dificuldade para os alunos (GRINGS; CABALLERO; MOREIRA, 2008). 

Para a análise dos dados coletados, foi utilizada a análise textual dis-
cursiva, procedimento muito empregado na área do ensino de ciências 
(MORAES; GALIAZZI, 2007).

Resultados e discussão

Os resultados visam identificar nos LDQs a predominância ou au-
sência dos gêneros textuais e suas tipologias e como está sendo mobilizado 
o processo de conhecimento no âmbito do ensino de química, conforme 
as inferências do Quadro 5.

Em relação à inferência de textos de variadas fontes e gêneros textu-
ais, foi observada nos 21 livros a diversidade textual, de forma a mobilizar 
conhecimentos que enfatizem o letramento, além da codificação e deco-
dificação, permitindo a compreensão tanto da química como também sua 
aplicabilidade em seu cotidiano.

Nas obras do PNLD de 2008, foi constatado que apenas o LQD6 
apresenta textos diferentes no sentido de complementar e enriquecer o 
capítulo de termoquímica, com maior detalhamento, conforme é possível 
verificar na Figura 1.
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Quadro 5 – Resultados da análise dos gêneros textuais.
Livros Gêneros textuais

Inferências
1 - Textos de variadas fon-

tes e gêneros textuais
2 - Predominância de textos escritos pe-
los agentes de produção do livro didático

LDQ1 X
LDQ2 X
LDQ3 X
LDQ4 X
LDQ5 X
LDQ6 X X
LDQ7 X X
LDQ8 X
LDQ9 X X
LDQ10 X
LDQ11 X X
LDQ12 X
LDQ13 X
LDQ14 X X
LDQ15 X
LDQ16 X
LDQ17 X
LDQ18 X
LDQ19 X X
LDQ20 X
LDQ21 X

Fonte: elaborado pelos autores.

O LDQ6 traz um texto informativo sobre as latas inteligentes, expli-
cando a rapidez no sistema de resfriamento. O aluno precisaria fazer uma 
leitura atenta e a retomada de importantes conceitos de entalpia. O inte-
ressante é que, no texto, há uma abordagem histórica fazendo referência 
com os dias atuais e a Segunda Guerra Mundial.

No entanto, esse aluno precisa estar em constante contato com a 
leitura. A interpretação do letramento científico mobiliza saberes de vá-
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rios eventos sociais, pois, trabalhado de forma conjunta entre professor 
e aluno, permite maior aprofundamento das informações, de parte his-
tórica, parte informativa e conceitual da química. O “ato de ler envolve 
uma direção da consciência para expressão referencial escrita” (SILVA; 
MACHADO, 2002, p. 64).

Figura 1 – Texto “Latas inteligentes”.

Fonte: extraída do LDQ6 (FELTRE, 2005, p. 104).

Quanto mais os livros apresentam textos que possam mobilizar di-
ferentes saberes, maior o encontro com outras áreas do conhecimento, 
oportunizando ainda mais o saber. Mas os professores precisam também 
cobrar a leitura de maneira crítica e interpretativa.

A Figura 2 também é do livro LDQ6, do PNLD 2008, e apresen-
ta uma tirinha humorística de Frank e Enerst. Tirinhas pertencem a um 
hipergênero, que é um gênero cômico, com diálogo curto, composto de 
narrativas de personagens (RAMOS, 2009).

Figura 2 – Tirinha.

Fonte: extraída do LDQ 6 (FELTRE, 2005, p.104).
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A tirinha da Figura 2 traz dois personagens com características de 
mendigos, pois estão ao lado de lixeiras e com roupas surradas. Mas o que 
chama atenção é a pitada de humor que o personagem solta quando diz que 
o chateia é não saber se ele está vivendo abaixo do seu potencial ou acima. 

O aluno precisa visualizar a figura, entender o sentido da dúvida 
do personagem e fazer uma digressão com o conteúdo de variação de 
entalpia, cujo potencial pode ser negativo ou positivo, dependendo do 
que é liberado ou recebido pelo meio. Nesse sentido, essa tipologia textual 
permite reflexões no sentido de interpretações que vão além da semântica, 
buscando respaldo nos conceitos químicos.

Esse tipo de gênero obriga o leitor a imaginar e contextualizar. Vale 
ressaltar também que, pelo fato de a Figura 2 ser uma analogia, o professor 
deve ficar atento e pontuar os aspectos, pois a analogia não corresponde 
ao modelo esperado para evitar distorções conceituais. No final dos dois 
textos das Figuras 1 e 2, não houve perguntas ou retomadas deles, estando 
soltos durante o capítulo. 

Já nas obras do PNLD 2012, três LDQs apresentaram tipologias 
textuais de formas complementares à do autor, como pode ser visto no 
exemplo da Figura 3.

Figura 3 – Calor e trabalho.

Fonte: extraída do LDQ11 (REIS 2010, p.138).
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Nos livros do PNLD 2012, foram poucas fontes textuais com di-
versidades. Não que isso prejudique o saber do aluno, mas não o prestigia 
com enriquecimento de outras leituras e fontes textuais.

Outro gênero que pouco foi encontrado nos livros foram os artigos 
científicos, que são pesquisas que apresentam importantes avanços da ci-
ência. A leitura científica pode ser usada como estratégia de ensino entre o 
professor e o estudante, pois propicia um maior conhecimento científico.

Nos LDQs do PNLD 2015, foram encontradas apenas no LDQ14 
algumas imagens com fontes bibliográficas, como pode ser observado na 
Figura 4.

Figura 4 – Representação de queima de combustíveis.

F

Fonte: extraída do LDQ14 (SANTOS et al., 2013, p. 187).

A Figura 4 apresenta um referencial bibliográfico usado pelos au-
tores do LDQ para explanar a representação da queima de combustíveis. 
Trata-se de um livro que ressalta as principais mudanças globais do século 
XXI para a sociedade. Pode ser inferido que esse referencial bibliográfico 
auxilia no aprofundamento do conteúdo e oportuniza que o aluno possa ir 
além do que foi apresentado no livro, permitindo-lhe aprofundar-se ainda 
mais em suas leituras e em seus conhecimentos.

Outro gênero que pode ser extraído é a representação gráfica, a qual 
exige também leitura e interpretação dos dados. Muitos alunos possuem 
dificuldades com esse tipo de leitura. Os gráficos são uma tentativa de ex-
pressar valores numéricos de uma maneira que facilite a compreensão des-
tes. As tabelas e os gráficos estatísticos fazem arte de uma linguagem uni-
versal, uma forma de apresentação de dados para descrever informações 
(PEÇA, 2008). Esse gênero tão importante, que falta ser trabalhado pelos 



174
VAZ, W.F.; BISPO, N.R.

Ensino de química e letramento científico: análise dos livros didáticos do PNLD
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 46, p. 161-181, jan./jun. 2020

professores, mobiliza formas interpretativas. Com efeito, são proveitosos 
o desenvolvimento e a prática de estratégias que permitam compreender 
além dos dados de interpretação.

Dessa maneira, mesmo com o gráfico apresentado no texto, poste-
riormente não houve questões a serem respondidas pelos alunos. Nesse 
caso, o papel do professor é de extrema importância para ajudá-los nesse 
ato de ler. Essa forma de leitura gráfica auxilia os alunos a interagir com 
os dados. É necessário esse despertar crítico para que, posteriormente, 
possam relacionar com outras leituras.

E, quanto mais se incentiva a leitura, mais se favorece o contato do 
aluno com os ambientes científicos. Essa pluralidade de gêneros precisa ser 
explorada, “com ações sócio discursivas para agir sobre o mundo e dizer ao 
mundo, constituindo-o de algum modo” (MARCUSCHI, 2008, p. 23). Por 
conseguinte, toda essa diversidade auxilia em várias intervenções, permitin-
do ao professor ajudar na leitura do aluno por meio de práticas e metodo-
logias. É a própria acepção de mundo que o educando pode se apropriar 
quando se torna parte do processo de construção do conhecimento.

Diante do exposto, sentiu-se a falta dos gêneros gráficos nos LDQs, 
visto que esse gênero não é só da matemática; ele pode e deve ser aplicado 
no ensino de química. Dessa maneira, essa diversidade tipológica só enri-
quece o conteúdo, de modo complementar aos que os autores didáticos 
querem explorar.

No LDQ21 (Figura 5), durante análise do capítulo, foi encontrado 
um exercício que trouxe um fragmento de texto extraído de um artigo que 
foi publicado na Revista da Sociedade Brasileira de Endocrinologia. O 
texto apresenta informações sobre o índice de massa corporal e, no final, 
indica as fontes em que foi obtido o texto.

Esse exercício mobiliza importantes letramentos, pois é possível infe-
rir os riscos da obesidade. O aluno precisaria interpretar que todos alimentos 
ingeridos – proteínas, carboidratos, gorduras – passam por transformações 
em nosso organismo e que parte desses nutrientes são utilizados como fonte 
de energia, sendo liberada para o corpo utilizar em suas funções. A energia 
que é excedente em nosso organismo é acumulada em forma de gordura.

Essa atividade, de maneira contextualizada, permite o entendimen-
to das atividades em nível biológico e sua síntese em nível químico. Mas 
chegar a esse entendimento só é possível se o aluno conseguir interpretar 
e conectar com sua prática social.
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Figura 5 – Obesidade.

Fonte: extraída do LDQ21 (NOVAIS; TISSONI, 2016, p. 21).

Em relação à inferência sobre a predominância de textos escritos 
pelos agentes de produção do LD do Quadro 5, foi observada em todos 
os 21 LDs uma grande concentração de produção textual escrita pelos 
próprios agentes de produção do LD. Não que seja uma característica 
eminentemente negativa, mas, de certa forma, não traz inovação na abor-
dagem nem utiliza outros suportes textuais para enriquecer o conteúdo.

Esses autores buscam essas informações em um conhecimento 
científico já consolidado, e sua inserção nos livros é feita de maneira mais 
simples para facilitar a leitura e o entendimento daquele leitor que irá se 
apropriar desse conceito pela primeira vez ou como fonte de pesquisa.

Dessa maneira, esses autores utilizam a transposição didática, que 
é a transposição do conhecimento científico para um conhecimento mais 
compreensível pelos alunos (CHEVALLARD, 2013). Assim, o livro que 
chega aos alunos sofreu várias etapas de construção até ser materializado 
no conhecimento de forma estável.

Mediante o exposto, mesmo que o livro tenha escrita predominante 
do autor da obra, isso não a torna desconexa pelo saber científico, pois o 
conteúdo que está materializado no livro foi produzido a partir de pes-
quisas, de conhecimentos científicos e também de outras fontes textuais. 
O grande desafio para o professor é adaptar os gêneros que são inseridos 
nos livros e poder utilizá-los em uma forma que oportunize os principais 
conhecimentos. 
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A Figura 6, da obra do PNLD 2015, tem um texto escrito pelo 
próprio autor, no qual faz uma síntese do que foi recapitulado durante o 
livro. Esse gênero que o autor utiliza é dissertativo-argumentativo, em que 
associa conceitos científicos com exemplificações da vida cotidiana.

Figura 6 – Texto “Calor e temperatura na linguagem cotidiana e na 
ciência”.

Fonte: extraída do LDQ13 (MORTIMER; MACHADO, 2013, p. 74).

O autor utiliza-se da transposição didática e contextualiza o conteú-
do, mas, posteriormente, o professor vai precisar mediatizar esse conheci-
mento em saber ensinável (CHEVALLARD, 2013).

A Figura 7 apresenta exercícios que ficam logo após o texto da Fi-
gura 6. O autor faz uma remissão do conteúdo em relação à temperatura. 
Nesse sentido, o aluno precisa formular o conhecimento científico, expli-
cando sobre temperatura e conceitos de energia cinética das partículas, 
contidas na questão Q20.

Já na questão Q21 da Figura 7, o leitor precisa buscar conexões entre 
o conceito de energia e interpretar o sentido “feche a porta para o frio não 
entrar”. O entendimento dessa frase pode ser complexo se o leitor não tiver 
compreendido o conceito de energia: só há fluxo de energia e, portanto, calor 
quando há diferença de temperatura. Nesse sentido, a transferência de calor só 
ocorre do sistema de maior temperatura para o de menor temperatura.
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Figura 7 – Questões.

Fonte: extraída do LDQ13 (MORTIMER; MACHADO, 2013, p. 75).

Em suma, nos 21 LDQs que foram analisados, ficaram evidentes a 
pouca diversidade das tipologias textuais e o reforço do predomínio dos 
autores dos livros. Logo, necessita de uma inovação dos LDQs. Como foi 
observado nas imagens das figuras, aquelas que continham textos e ques-
tões facilitaram a compreensão do texto e do conteúdo em si. Essas estra-
tégias promovem uma abordagem que auxilia na interpretação de maneira 
contextual e interdisciplinar, promovendo o letramento científico.

Considerações finais

A pesquisa foi pautada na análise da abordagem dos diferentes gê-
neros textuais presentes nos conteúdos de termoquímica nos LDQs do 
PNLD de 2008 a 2018. Com o avançar das edições do PNLD, os saberes 
químicos foram mobilizados de melhor forma, mostrando a importância 
dos LDQs nesse processo para ampliar o conhecimento e evidenciar que 
o conhecimento pode ser alicerçado em várias áreas do saber. Ao anali-
sar as representações de letramento científico nos LDQs, alguns livros se 
apresentaram de forma mais elucidativa, e outros, de maneira superficial.

Foi notado o predomínio de textos escritos pelos agentes da pro-
dução dos próprios LDs, com pouca variabilidade de gêneros textuais. Os 
que foram encontrados se destacaram pela riqueza de detalhes, dados e 
diferentes inferências que puderam ser extraídas. A leitura, a compreen-
são dos textos e os exercícios, quando bem norteados, propiciam melhor 
articulação entre o conhecimento científico e a práxis social do educando. 

A cada LD, é possível evidenciar que o papel do professor é impres-
cindível para poder extrair do conteúdo o máximo de informações, tor-
nando possível uma interpretação compreensível para o aluno. A prática 
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social auxilia na contextualização do letramento, e, quanto mais textos e 
diferentes gêneros forem encontrados nos LDs, melhor será a exploração 
dos conteúdos com leituras diversificadas e reflexões mais críticas.

No entanto, de maneira geral, há um grande caminho a ser percor-
rido pelos livros didáticos para que possa ser melhorado. Alguns LDs que 
são recomendados pelo PNLD apresentam boa abordagem conceitual, 
muitos exercícios e textos relevantes. Mas nem sempre os professores con-
seguem compreender os objetivos propostos nos livros. Nesse interim, é 
possível depreender que nem sempre os textos são claros, necessitando de 
maior diversidade textual e diferentes imagens para explorar os conteúdos. 
É um trabalho minucioso para os agentes de produção dos LDs e de todo 
trabalho que está inserido na confecção do LD. 

Vale ressaltar que a educação tem um importante papel, pois tem a 
função de consolidar e legitimar o educando em sua formação civil, pro-
porcionando um aporte de aprendizado e construção de uma cidadania 
plena. E o primeiro contato se dá em sala de aula, com o professor e seus 
colegas utilizando como instrumento o LD, que ajudará nesse despertar 
crítico, desvelando, assim, possibilidades de aprofundamento no conheci-
mento. Por isso, o livro deve estar em consonância com a legislação e ser 
um facilitador dessa construção.

Recebido em: 05/11/2019 
Aprovado em: 05/03/2020
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Estratégias de leitura e suas contribuições para a 
formação do leitor nos anos iniciais

Chayene Andressa de Oliveira Quirino1 
Geuciane Felipe Guerim Fernandes2

Resumo
Esta pesquisa teve como objetivo investigar as contribuições das estratégias de 
leitura para a formação do leitor nos anos iniciais. Justifica-se pela necessidade 
de repensar as concepções e práticas de leitura vivenciadas ao longo da for-
mação leitora, apresentando possibilidades e estratégias para a formação de um 
leitor autônomo. Neste sentido, delineou-se a problemática da pesquisa: quais 
são as contribuições das estratégias de leitura para a formação do leitor nos anos 
iniciais? O estudo foi realizado mediante pesquisa bibliográfica, de abordagem 
qualitativa, em diálogo com Leffa (1999) e Silva (1984, 1999), que buscaram com-
preender as diferentes concepções de leitura, e Luria (2010), Souza et al. (2010), 
Souza, Girotto e Silva (2012), Souza e Girotto (2011), Souza e Girotto (2013), 
Solé (1998), entre outros, que destacaram em seus estudos a importância das es-
tratégias de leitura e da leitura literária como caminho para a compreensão leitora 
nos anos iniciais. 
Palavras-chave: Leitura. Leitor. Compreensão. Estratégias.

Reading strategies and their contributions to the formation 
of  the reader in the early years

Abstract
This research aimed to investigate the contributions of  reading strategies to the 
formation of  the reader in the initial years. It is justified by the need to rethink the 
conceptions and reading practices experienced throughout the reading formation, 
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presenting possibilities and strategies for the formation of  an autonomous reader. 
In this sense, the research problem was outlined: What are the contributions of  
reading strategies to the formation of  the reader in the initial years? The study 
was carried out through a bibliographical research, with a qualitative approach, 
in a dialogue with Leffa (1999) and Silva (1984, 1999) who sought to understand 
the different conceptions of  reading, and Luria (2010); Souza et al. (2010); Souza, 
Girotto and Silva (2012); Souza and Girotto (2011); Souza and Girotto (2013); Solé 
(1998), among others, who highlighted in their studies the importance of  reading 
strategies and literary reading as a path to reading comprehension in the early years.
Keywords: Reading. Reader. Understanding. Strategies.

Estrategias de lectura y sus aportes a la formación del lector 
en los primeros años

Resumen
Esta investigación tuvo como objetivo investigar las contribuciones de las es-
trategias de lectura para la formación del lector en los años iniciales. Se justifica 
por la necesidad de repensar las concepciones y prácticas de lectura vivenciadas 
a lo largo de la formación lectora, presentando posibilidades y estrategias para la 
formación de un lector autónomo. En este sentido, delineó la problemática de 
la investigación: ¿Cuáles son las contribuciones de las estrategias de lectura para 
la formación del lector en los años iniciales? El estudio fue realizado mediante 
investigación bibliográfica, de abordaje cualitativo, en diálogo con Leffa (1999) 
e Silva (1984, 1999) que buscaron comprender las diferentes concepciones de 
lectura, y, Luria (2010); En este sentido, (2010); Souza, Girotto y Silva (2012); 
Girotto y Souza (2011); Souza y Girotto (2013); Solé (1998), entre otros, que des-
tacaron en sus estudios la importancia de las estrategias de lectura y de la lectura 
literaria como camino para la comprensión lectora en los años iniciales.
Palabras clave: Lectura. Lector. La comprensión. Estrategias.

Introdução

A formação do leitor constitui uma temática muito presente na re-
alidade escolar, tendo em vista a desmotivação dos alunos, a falta de mo-
mentos que possibilitem o contato com obras literárias, a necessidade de 
um planejamento de leitura, entre outros motivos. Neste sentido, o artigo 
buscou investigar as contribuições das estratégias de leitura para a for-
mação do leitor nos anos iniciais. A temática do estudo justifica-se pela 
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necessidade de repensar as concepções e práticas de leitura vivenciadas 
ao longo da formação leitora, apresentando as estratégias de leitura como 
possibilidade para a formação de um leitor autônomo. 

Com o intuito aprofundar a temática proposta, realizamos uma pes-
quisa bibliográfica, de abordagem qualitativa, em diálogo com Leffa (1999) 
e Silva (1984, 1999), que buscaram compreender as diferentes concepções 
de leitura. Buscamos ainda um aprofundamento nos estudos de Souza e 
Girotto (2011), Souza et al. (2010), Souza, Girotto e Silva (2012), Souza e Gi-
rotto (2013), Solé (1998), entre outros, que apontam a importância da leitura 
literária e das estratégias de leitura como um caminho para a compreensão 
leitora nos anos iniciais. Neste contexto, questiona-se: quais são as contri-
buições das estratégias de leitura para a formação do leitor nos anos iniciais?

Inicialmente, apresentamos três concepções de leitura presentes 
nas escolas, dando ênfase à concepção interacionista, que tem como foco 
a interação entre texto e leitor, gerando, assim, um terceiro elemento, a 
compreensão (LEFFA, 1999; SILVA, 1984, 1999; SOLÉ, 1998). A par-
tir de uma concepção interacionista, propomos um trabalho pautado nas 
estratégias de leitura como caminho para produção de sentido na forma-
ção de um leitor autônomo. Defendemos a literatura como possibilidade 
de acesso à cultura, interação social e apropriação de novos significados 
(CANDIDO, 1999; GIROTTO et al., 2012; SOUZA et al., 2010).

Em um segundo momento, buscamos refletir sobre o ensino do ato 
de ler, tendo em vista a linguagem como elemento fundamental para inser-
ção cultural e difusão do conhecimento produzido pelo homem, destacan-
do, assim, as estratégias de leitura como possibilidade de compreender e dar 
sentido ao que se lê. O professor como mediador dessa prática deve traçar 
uma finalidade para o ato de ler, ou seja, criar estratégias intencionais, a fim 
de que o aluno possa compreender o que e por que está lendo, possibilitan-
do tomar consciência do ato de ler como prática social. Destacamos, assim, 
a importância das estratégias de leitura e as possibilidades de ensiná-las no 
processo de formação do leitor (ARENA, 2010; SOUZA et al., 2010; SOU-
ZA; GIROTTO, 2011; SOUZA; GIROTTO, 2013; SOLÉ, 1998). 

	
Diferentes concepções de leitura

Ao longo da história da educação, podemos encontrar diferentes 
concepções de leitura que influenciaram e influenciam as práticas pedagó-
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gicas para a formação do leitor. A partir dos estudos realizados por Leffa 
(1996, 1999), Silva (1984, 1999) e Solé (1998), apresentamos essas diferen-
tes perspectivas, em que a ênfase ora é colocada sobre o texto, ora sobre 
o leitor. Compreendemos que a complexidade desse processo vai além de 
um ou outro aspecto, mas é na interação entre leitor e texto que se pode 
chegar à compreensão.

Para alguns autores, ler pressupõe extrair o significado do texto. A 
concepção de leitura que tem o texto como única fonte de sentido enfatiza 
a decodificação, o domínio das regras gramaticais e dos significados das 
palavras como os elementos fundamentais para a formação do leitor. Nes-
sa perspectiva, as atividades em sala de aula são realizadas em forma de 
questionários, em que o aluno lê a pergunta e, por meio da decodificação, 
extrai a resposta do texto (SILVA, 1999; LEFFA, 1999). 

Leffa (1999) aponta que, nessa perspectiva, o significado do texto se 
dá pela extração de informações, sem estabelecer maiores relações com o 
leitor. Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais, a concepção de leitu-
ra que mais se manteve presente na educação tem como foco o texto. “Por 
conta desta concepção equivocada a escola vem produzindo grande quanti-
dade de ‘leitores’ capazes de decodificar qualquer texto, mas com enormes 
dificuldades para compreender o que tentam ler” (BRASIL, 1997, p. 42).

Pensar na leitura apenas como decodificação traz diversas conse-
quências para o ensino e a aprendizagem, principalmente nas práticas do-
centes, pois, nessa perspectiva, a compreensão do que se lê está ligada à 
decodificação; portanto, sabendo o aluno o sentido de uma palavra no 
texto, consequentemente o compreenderá. Dessa forma, “[...] percebe-
mos que estas concepções parciais do processo de leitura podem levar a 
resultados altamente nefastos para a educação escolarizada dos leitores” 
(SILVA, 1999, p. 14). 

Leffa (1999) apresenta uma segunda perspectiva, em que, para se 
efetivar a leitura, é preciso decifrar o que há por trás das palavras. Assim, 
tem como foco principal o leitor, sendo este responsável pela construção 
do sentido do texto, por meio de seu conhecimento prévio.

A visão da realidade provocada pela presença do texto 
depende da bagagem de experiências prévias que o leitor 
traz para a leitura. O texto não contém a realidade, reflete 
apenas segmentos da realidade, entremeados de inúmeras 
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lacunas, que o leitor vai preenchendo com o conhecimento 
prévio que possui do mundo (LEFFA, 1999, p. 14).

Segundo Silva (1984), nessa ótica, o indivíduo faz uma seleção e 
combinação das informações mais relevantes da sua experiência para 
então esclarecer o significado do texto. O leitor terá seu conhecimento 
prévio como ponto de partida, ou seja, reúne informações que já conhe-
ce para alcançar informações novas, vai, mediante seu repertório prévio 
de experiência, “articulando ideias dentro de uma organização específi-
ca” (SILVA, 1999, p. 16) e, por meio dessa relação, poderá agir sobre o 
texto. A qualidade do ato de leitura se mede pela reação do leitor; assim, 
o significado do texto está naquilo que desperta no leitor. Tendo o leitor 
como centro, nessa concepção é aceitável diferentes interpretações do 
texto, pois há diferentes leitores, e cada um traz consigo conhecimentos 
diferentes.

O pressuposto de que o mesmo texto pode proporcionar 
uma leitura diferente em cada leitor e até de que o mesmo 
leitor não fará leituras idênticas de um mesmo texto, tem 
também levantado alguns problemas. Ainda que toda ex-
periência com o texto que remete o leitor de algum modo 
a um determinado segmento da realidade seja em princípio 
um ato de leitura, há necessidade, pelo menos em alguns 
casos, de se limitar as possíveis interpretações de um deter-
minado texto (LEFFA, 1996, p. 16).

Os Parâmetros Curriculares Nacionais apontam a necessidade de o 
leitor compreender que a leitura é um processo de refutar ou confirmar 
informações: 

[...] É preciso que [os leitores] antecipem, que façam infe-
rências a partir do contexto ou do conhecimento prévio 
que possuem, que verifiquem suas suposições – tanto em 
relação à escrita, propriamente, quanto ao significado” 
(BRASIL, 1997, p. 42). 

Portanto, para que o leitor compreenda o que está lendo, é necessário 
que seja capaz de partir do contexto em que está inserido e também estabele-
cer relações com o texto lido e, assim, buscar caminhos para a compreensão.
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Dessa forma, compreendemos que a complexidade do ato de ler 
não pode se dar pela simples ênfase a um ou outro aspecto, mas é preciso 
considerar o processo vivenciado durante o ato da leitura para se chegar à 
compreensão (LEFFA, 1996). “Ao [...] aprender a ler, o indivíduo executa 
um ato de compreender as relações humanas registradas através da escrita; 
assim, o ler torna-se antes de tudo compreender” (SILVA, 1984, p. 2)”.

A concepção interacionista tem como foco a interação entre texto e 
leitor, constituindo um processo dialógico, em que os dois se complemen-
tam por meio da interação, para, assim, gerar um terceiro elemento, que é 
a compreensão, pois:

Na verdade, não basta nem mesmo somar as contribuições 
do leitor e do texto. É preciso considerar também um terceiro 
elemento: o que acontece quando leitor e texto se encontram. 
Para compreender o ato da leitura temos que considerar então 
(a) o papel do leitor, (b) o papel do texto e (c) o processo de 
interação entre o leitor e o texto (LEFFA, 1996, p. 17).

	
Neste processo, o autor se expressa por meio do texto, e o leitor, 

ao ler esse texto, atribui-lhe um significado, ou seja, faz uso dos seus co-
nhecimentos prévios e também extrai informações importantes do que 
foi lido para chegar à compreensão. Para que ocorra a compreensão, é 
preciso um processo de interação: “[...] o leitor passa a ser visto como 
um sujeito ativo porque cabe a ele não só a tarefa de ‘descobrir o sig-
nificado’ do texto, mas inferir sentidos a partir de sua interação com o 
texto” (SOUZA; GIROTTO, 2011, p. 8). Desse modo, 

[...] ler é um processo que envolve ativamente o leitor, é 
importante que este conheça o que vai ler e para que faça 
isso, dispondo de recursos, conhecimentos prévios entre 
outros fatores que lhe garanta êxito ao longo da leitura 
(SOLÉ, 1998, p. 45). 

Assim, defendemos uma concepção interacionista de leitura, pois 
essa perspectiva possibilita o uso das informações do texto/autor e tam-
bém as informações trazidas pelo leitor, construindo sentidos por meio 
da interação texto/leitor. Portanto, consideramos a leitura literária como 
possibilidade de vislumbrar essa interação. 
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O ensino do ato de ler e a literatura infantil 

O ensino da leitura tem sido o foco de diferentes pesquisas, por se 
tornar evidente a dificuldade de muitos professores dos anos iniciais em 
ensinar o processo da leitura. Arena (2010) destaca que as queixas mais 
frequentes de professores são em relação à compreensão ou interpretação 
dos textos, sejam eles de qualquer gênero. Nesse sentido, Solé (1998, p. 33) 
aponta que um dos desafios a ser enfrentado pela escola é o ensino do ato 
de ler, pois, para a autora, “[...] não se situa no nível do método, mas na 
própria conceitualização do que é leitura”.

A leitura é a ação de ler, compreender e interpretar o texto. Neste 
processo, a criança desenvolve a imaginação, enriquece seu vocabulário 
e se apropria de conhecimentos para uma leitura de mundo. A leitura 
possibilita à criança conhecer outros lugares, realidades e culturas por 
meio da interação. Neste sentido, consideramos o texto literário como 
patrimônio cultural, que distingue o homem dos outros animais, tornan-
do-se urgente dar-lhe lugar nas atividades didáticas de leitura e escrita na 
escola (SOUZA; GIROTTO, 2011; GIROTTO, 2015). 

A teoria histórico-cultural contribui para essa reflexão, destacando a 
apropriação da linguagem como elemento fundamental para o desenvol-
vimento do homem e da história, pois é por meio dela que se transmite a 
história da humanidade e que nos apropriamos da prática cultural produ-
zida pelos homens. Para Luria (2010, p. 26):

A linguagem carrega consigo os conceitos generalizados, 
que são a fonte do conhecimento humano. Instrumentos 
culturais especiais, como a escrita e a aritmética, expandem 
enormemente os poderes do homem, tornando a sabedoria 
do passado analisável no presente e passível de aperfeiçoa-
mento no futuro.

A criança tem contato com as diferentes formas de linguagem, in-
clusive a linguagem escrita, seja na rua, em casa, no mercado, em todos os 
lugares, visto que vivemos em uma cultura letrada, porém esse contato não 
garante que ela se constitua leitora. Segundo Souza e Girotto (2011), saber 
ler não significa extrair significados existentes no texto, ou considerar um 
texto como portador de um único e correto sentido, ou ainda como fonte 
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de sentidos a serem produzidos pelo leitor de maneira totalmente livre. Ler 
é produzir sentidos em uma relação ativa e interativa do leitor com o texto.

Portanto, destacamos a necessidade da escola e do seu trabalho in-
tencional no ensino do ato de ler. Neste sentido, o professor deve pro-
porcionar momentos de leitura e diversas experiências, esclarecendo 
inicialmente a finalidade da leitura e sendo o mediador desse processo. 
Corroborando essa ideia, Arena (2010, p. 246) destaca que “[...] a função 
do professor é a de ensinar, por isso deve oferecer as melhores condições 
e essas condições exigem que o aluno tenha objetivos para ler, conheci-
mentos a mobilizar e perguntas a elaborar”.

O professor deve compreender a leitura como um processo de atri-
buição de sentidos, ou seja, fazer questionamentos e relações entre o texto 
e os conhecimentos prévios dos alunos. Para Arena (2010), a leitura só 
existe a partir do momento em que o leitor estabelece relações entre o que 
ele é, o que ele sabe e o que o texto criado pelo outro está a oferecer. O 
ensino do ato de ler necessita ser rico de sentidos e significados, por meio 
da interação e do diálogo com o outro, pois “[...] são as relações culturais 
que orientam os modos de ler” (ARENA, 2010, p. 242).

Porém, muitas propostas de leitura vivenciadas na escola, por exem-
plo, a leitura em voz alta de textos fragmentados e, logo após, perguntas 
referentes ao texto, acabam por limitar a compreensão do que foi lido. 

[...] verifica-se um trabalho de leitura apenas embasado em 
atividades de interpretação de textos do livro didático, rea-
lizado com narrativas fragmentadas, em debates com per-
guntas orais sobre aquilo que foi lido, em fichas de leitura e 
resumos, com o intuito de recontar o lido e, ainda, esperando 
que os alunos aprendam, dessa forma, a ler e a compreender 
um texto (SOUZA; GIROTTO; ARIOSI, 2015, p. 3). 

Práticas como essas podem fazer com que os alunos criem a ideia 
de que ler é responder questões de textos fragmentados em livros didáti-
cos. Solé (1998) destaca que com essa sequência de atividades o professor 
obtém apenas a avaliação do que foi lido, não intervindo no processo que 
conduz o aluno a tal resultado, ou seja, à própria compreensão. Assim, 
“[...] é preciso oferecer atividades para que a criança compreenda além das 
palavras, na direção de sua formação e humanização como leitora [...]” 
(SOUZA; GIROTTO; ARIOSI, 2015, p. 6).
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Nesse sentido, o ensino do ato de ler deve viabilizar a compreensão, 
rompendo com uma perspectiva reducionista. Formar leitores para além 
da perspectiva do texto pressupõe um trabalho significativo, e esse papel 
cabe à escola, criando condições favoráveis para que o aluno vivencie a 
leitura, traçando objetivos a serem alcançados (SOLÉ, 1998).

Nessa perspectiva, a escola tem o papel de criar necessidades de 
leitura nas crianças, permitindo que elas vivenciem situações reais de 
leitura, tornando-as sujeitos ativos de sua aprendizagem. A escola deve 
proporcionar esses momentos, não apenas com foco na atividade avalia-
tiva, mas reconhecendo o ensino do ato de ler como parte do processo 
de aprendizagem, na formação de um leitor autônomo. Neste sentido, 
defendemos a leitura literária como possibilidade para formação do leitor 
competente, autônomo, consciente, que faça uso da leitura para inserção 
social e cultural (SOUZA et al., 2010; SOUZA; GIROTTO, 2011).

Neste artigo, defendemos a literatura como possibilidade de aces-
so à cultura, apropriada pelo indivíduo por meio da palavra, reflexão e 
interação na vida social, ou seja, por meio da leitura literária pode ha-
ver “apropriação de novos significados mediadores de uma compreensão 
mais elaborada da realidade” (SOUZA; GIROTTO; SILVA, 2012, p. 4). 
Ao internalizar o significado da palavra, o homem se transforma e, trans-
formando-se, modifica sua realidade, em um processo de humanização 
(CANDIDO, 1999).

A literatura deve fazer parte da vida da criança desde a escola da 
infância, de forma provocada, intencional, em que o contato com o texto 
literário seja criador de novas necessidades de ler, conhecer, expressar-se, 
por meio da relação dialógica que se estabelece com o texto. Na leitura do 
texto literário, torna-se importante que a criança se reconheça na obra, 
ou seja, não basta escolher o livro que irá ler, para que haja uma leitura 
significativa é preciso que a criança tenha claro por que vai ler e quais os 
objetivos da leitura (ARENA, 2010; SILVA; ARENA, 2012; SOUZA; GI-
ROTTO, 2011; SOUZA; GIROTTO, 2013).

No processo de ensino e aprendizagem do ato de ler, as propostas 
devem ocorrer em situações reais, para que a criança possa atribuir sen-
tidos. Ao planejar situações de leitura literária, o professor vai mediar o 
processo de formação do leitor, em que a criança entra em contato com 
as peculiaridades estéticas, linguísticas e artísticas, de modo que aprenda 
a dialogar com o texto, valorizar e ativar intertextos – outros e diversos 
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textos que já conhece – e assim, produzir sentidos (SILVA, 1999; SILVA; 
ARENA, 2012). Desta forma, destacamos o trabalho com as estratégias 
de leitura como possibilidade de contribuição para a formação de leitores 
autônomos, capazes de compreender e fazer inferências em suas leituras. 

Estratégias de leitura

As estratégias de leitura apresentam-se como instrumentos qualitati-
vos para o desenvolvimento da compreensão leitora, porém, para que essa 
compreensão ocorra, torna-se necessário criar condições para a leitura, 
proporcionar momentos, objetivos e finalidades. Neste texto, buscamos 
destacar a importância das estratégias de leitura e possibilidades de ensiná-
-las no processo de formação do leitor. 

Destaca-se, neste sentido, o papel fundamental do professor, em 
que o mediador necessita “estar em atividade e a criança, ao vê-lo o imita, 
reproduzindo o modo de ler deste, que se constitui como referencial, re-
produzindo as ações e operações historicamente constituídas nesta prática 
cultural, a leitura” (SOUZA; GIROTTO, 2013, p. 64), destacando, desse 
modo, que o professor que não lê não poderá ensinar a atitude leitora com 
entusiasmo.

Estratégias de leitura são técnicas ou métodos utilizados para facilitar 
a compreensão do texto e do próprio processo de compreensão, variando 
de leitor para leitor, visto que a assimilação não é a mesma de um indivíduo 
para o outro, ou seja, a atribuição de sentidos depende das experiências 
vividas (ANDRADE; GIROTTO, 2016; GIROTTO, 2015; SOLÉ, 1998).

As estratégias de leitura são de caráter procedimental, ou seja, uma 
ação direcionada por um objetivo. Solé (1998) considera que as estratégias 
são procedimentos e, por isso, são também conteúdos de ensino, fazen-
do-se essencial ensinar as estratégias de ensino para a compreensão do 
texto. O ensino das estratégias de leitura é necessário, pois, por meio delas, 
formam-se leitores autônomos, capazes de aprender a partir do texto. As 
estratégias de compreensão leitora são procedimentos que abrangem a 
cognição, metacognição, objetivo, planejamento e avaliação.

Quando nos referimos à compreensão da leitura, devemos ter claro 
que, para que esta aconteça, torna-se necessário a decodificação do texto, 
um grau de conhecimento prévio do leitor e o uso de estratégias para que 
se chegue à compreensão. Essas estratégias, mesmo que não percebamos, 
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estão presentes durante todo o ato da leitura e surgem por uma dificuldade 
ou necessidade, ativando ferramentas psicológicas que contribuem para a 
compreensão (SOLÉ, 1998). Contudo, é preciso que o leitor crie algumas 
questões e objetivos que nortearão o processo de compreensão leitora.

Nesse sentido, a autora descreve que processos cognitivos podem ser 
ativados por meio de questões como: o que devo ler? Por quê? Para que ler? 
O que sei sobre o conteúdo que me pode ser útil? Que outras coisas eu sei 
que podem me ajudar sobre o autor, gênero, tipo de texto? (SOLÉ, 1998).

Solé (1998) destaca a importância de dirigir a atenção sobre o que 
pode ser relevante (que informações podem considerar importantes para 
que alcance meu objetivo de leitura?) e avaliar a consistência interna do 
texto (este texto tem sentido? Suas ideias tem coerência? Entende-se o que 
quer exprimir? Que dificuldades apresenta?). O leitor pode ainda compro-
var continuamente mediante a revisão, a recapitulação periódica e a au-
tointerrogação (qual é a ideia fundamental que extraio daqui?), elaborando 
e provando inferências de diversos tipos, com interpretações, hipóteses, 
previsões e conclusões (qual poderá ser o final?) (SOLÉ, 1998).

Ao mediar a leitura por estratégias, devemos considerar que esses 
procedimentos podem ajudar o leitor a optar por diferentes caminhos, 
quando em algum momento se deparar com dificuldades:

A organização do ensino da leitura, mediado por estraté-
gias de compreensão, permite a criação do contexto signi-
ficativo para o ensino da leitura a fim de que o aluno possa 
criar teias de conexões e atribuir sentido e significado ao 
texto lido. A compreensão da leitura utilizando estratégias 
que leitores competentes usam criando conexões signi-
ficativas, inferindo, questionando, visualizando, enfim, 
levam o aluno à aprendizagem e ao desenvolvimento. A 
leitura se torna difícil quando a tornamos sem sentido 
(SOUZA; GIROTTO, 2013, p. 57). 

	
Neste sentido, Souza e Girotto (2011), Souza et al. (2010), Souza e 

Girotto (2013) e Solé (1998) destacam as estratégias como um caminho para 
a compreensão do texto lido, apontando a importância dos conhecimen-
tos prévios do leitor. Ao iniciar uma leitura, surgem em nossa mente várias 
informações e conhecimentos que já temos. Durante a leitura, associamos 
esses conhecimentos àquilo que estamos lendo, mobilizando nosso conhe-
cimento de mundo, da língua e do texto, essencial à compreensão leitora. 
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Os estudos sobre estratégias de leitura apresentam diferentes divi-
sões. Para Souza e Girotto (2011), Souza et al., (2010), Souza e Cosson 
(2011) e Souza e Girotto (2013), as estratégias de leitura podem ser dividi-
das em sete: conhecimento prévio, conexão, visualização, questionamento, 
inferência, sumarização e síntese. 

O conhecimento prévio é a estratégia mais utilizada pelo leitor, pois, 
a todo o momento, ele acessa informações que já possui sobre o que está 
sendo lido. Essa ação interfere na compreensão, visto que, ao passar os 
olhos rapidamente pelo texto antes da leitura, o leitor levanta hipóteses ba-
seadas no conhecimento que possui. “Tais hipóteses representam o come-
ço da compreensão dos significados do texto e serão confirmadas durante 
a leitura do livro” (SOUZA; COSSON, 2011, p. 104).

A estratégia de conexão permite que o leitor faça conexões com 
aquilo que está lendo, relembrando fatos importantes de sua vida, de ou-
tros textos lidos e de diversas situações, o que o ajuda a compreender me-
lhor o texto. Na visualização, o leitor faz uso da imaginação para ajudar a 
entender e construir sentidos ao texto, criando imagens mentais e fazendo 
relações enquanto lê (SOUZA; COSSON, 2011).

Realizar questionamentos é uma estratégia muito importante para 
se ensinar aos alunos, pois os auxilia a perceber pistas relevantes e, assim, 
compreender o texto. Por meio dessa estratégia, os alunos aprendem a 
fazer perguntas, as quais são respondidas ao longo do texto. Fazer infe-
rências é ler nas entrelinhas, estabelecer relações entre os conhecimentos 
prévios, com as informações presentes na capa, contracapa, imagens, no 
próprio texto, para, assim, chegar-se à conclusão (SOUZA; COSSON, 
2011, SOUZA; GIROTTO, 2011).

Na estratégia de sumarização, é necessário apreender o que é essen-
cial em um texto, ou seja, buscar a essência, separando-a do detalhe. Ao 
elencar aquilo que é importante no texto, o professor poderá mostrar ao 
aluno as ideias principais do texto, aumentando, assim, a chance de com-
preender melhor o que foi lido. Por último, a estratégia de síntese vai além 
do que resumir um texto, pois, ao fazer isso, anotamos as ideias principais, 
seja do parágrafo, seja do texto todo parafraseando (SOUZA et al., 2010; 
SOUZA; COSSON, 2011; SOUZA; GIROTTO, 2011).

A síntese ocorre quando relacionamos o que lemos com nossas 
impressões pessoais, reconstruindo o próprio texto, elencando as infor-
mações essenciais e delineando-as com nosso conhecimento. Ao sinteti-
zarmos, não relembramos apenas fatos importantes, mas adicionamos no-



195
QUIRINO, C.A.O.; FERNANDES, G.F.G.

Estratégias de leitura e suas contribuições para a formação do leitor nos anos iniciais
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 46, p. 183-202, jan./jun. 2020

vas informações a partir de nosso conhecimento prévio, alcançando uma 
compreensão maior do texto (SOUZA et al., 2010; SOUZA; COSSON, 
2011; SOUZA; GIROTTO, 2011).

Souza et al. (2010) apresentam como possibilidade didática as oficinas 
de leitura, em que o professor, a partir do texto escolhido, pode trabalhar 
com momentos específicos, planejando o ensino das estratégias de forma 
intencional e modelando uma aula de estratégia para o grupo todo, em pares 
ou individualmente. Nas oficinas de leitura, o professor começa lendo em 
voz alta e mostrando como os leitores pensam enquanto leem, para, depois, 
organizar práticas cooperativas de leitura entre as crianças, discutindo sobre 
suas leituras e ensinando-as a questionar tais textos, a fim de compreendê-
-los, atribuindo sentidos aos textos lidos (GIROTTO et al., 2012). 

Souza et al. (2010) apresentam exemplos de atividades que podem 
possibilitar aos alunos relações entre o texto e suas vivências. Destacamos 
como exemplo a estratégia de visualização, conforme a Figura.

A partir dessa atividade, podemos constatar que o conhecimento 
prévio é fundamental para qualquer estratégia de leitura, pois possibilita as 
crianças relacionarem o que sabem com informações novas e, assim, com-
preenderem o que leram. Nessa atividade, as crianças imaginaram o tecido 
de diferentes formas, ou seja, imaginaram de acordo com o que já visua-
lizaram em sua realidade, utilizando seus conhecimentos no momento da 
visualização. Segundo Souza et al. (2010), o professor deve considerar que a 
visualização ocorre antes, no decorrer e depois da leitura e, ao visualizar o 
leitor, faz uso dos conhecimentos prévios e de detalhes relevantes do texto.

Esse caminho estratégico possibilita a formação do leitor para além 
da decodificação. Ao propor a ativação de conhecimentos prévios, cone-
xões, inferências, visualizações, ideias principais, as estratégias de leitura 
viabilizam a compreensão do texto, motivando os alunos para a leitura e o 
conhecimento de mundo. 

Solé (1998) organiza as estratégias em antes, no decorrer e depois da 
leitura, destacando que é necessário articular situações de leitura oral, cole-
tiva, individual e silenciosa, encontrando textos adequados para conquistar 
os objetivos propostos para cada momento (SOLÉ, 1998). A autora cita 
como estratégias fundamentais a previsão/antecipação, a inferência, a ve-
rificação e a seleção, sendo que estas possibilitam não só a compreensão, 
mas também a interpretação de forma autônoma e reflexiva. Os estudos 
de Solé (1998) complementam e orientam os estudos posteriores de Souza 
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e Girotto (2011), Girotto et al. (2012), Souza et al. (2010) e Souza e Girotto 
(2013), conforme relações estabelecidas no texto a seguir.

Figura – Estratégia de visualização.

 
 

Fonte: Souza et al. (2010, p. 83-84).
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Antes, no decorrer e depois da leitura

O ensino da compreensão leitora requer, segundo Solé (1998), es-
tratégias fundamentais antes, no decorrer e depois da leitura. Na pré-lei-
tura, destaca-se a concepção que o professor tem sobre a leitura, moti-
vação e objetivos, estabelecendo previsões sobre o texto e formulando 
perguntas. 

Inicialmente, definir o objetivo da leitura, ou seja, “para que vou ler 
determinado texto?”, determinando a forma como o leitor irá se situar 
diante da leitura. Em seguida, ativar os conhecimentos prévios, “o que eu 
já sei sobre determinado texto?”; assim o leitor poderá atribuir sentidos ao 
texto. Em consonância com essa estratégia, Girotto et al. (2012) propõem 
como exemplo a estratégia de conexão, que permite ativar o conhecimen-
to prévio e relacioná-lo com informações novas, relembrando importantes 
fatos da vida, de outros textos lidos e outras situações ocorridas, que irão 
contribuir para a compreensão do texto. 

Para Solé (1998), toda leitura é um processo de formulação de hi-
póteses e previsões sobre o texto; sendo assim, a autora sugere estabele-
cer previsões antes da leitura, a partir do título ou ilustrações da história, 
possibilitando diversas respostas pertinentes à continuidade do processo 
de leitura. Essa estratégia nos leva a promover perguntas sobre o texto, 
por exemplo, imaginar o cenário, os personagens, os problemas da histó-
ria; dessa forma, os alunos podem tomar conhecimento dos aspectos im-
portantes do texto, construindo significados. A autora ressalta ainda que 
provocar perguntas sobre o texto é uma estratégia que pode ocorrer du-
rante todas as fases do processo de leitura, contribuindo para enriquecer 
a discussão em torno da narração e para que a criança possa centrar sua 
atenção em questões mais relevantes. Partilhando dessa afirmação, Souza 
e Girotto (2011, p. 14) destacam:

Ensinar os alunos a fazerem perguntas ao texto também 
auxilia a compreensão da história. Essa estratégia aju-
da as crianças a aprenderem com o texto, a perceberem 
as pistas dadas pela narrativa e dessa maneira facilita o 
raciocínio. Os alunos podem aprender a perguntar ao 
texto, essas questões podem ser respondidas no decorrer 
da leitura com base no texto ou com o conhecimento do 
próprio leitor.
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Os estudos realizados demonstram que as estratégias são essenciais 
no processo de ensino do ato de ler, possibilitando ao leitor compreen-
der diversos tipos de texto. Durante a leitura, Solé (1998, p. 120) sugere 
a “leitura compartilhada”, em que professor e aluno, juntos, assumem a 
responsabilidade de organizar a leitura e se envolver no ato de ler: “[...] as 
tarefas de leitura compartilhada estão pensadas para ensinar estas estraté-
gias, além de garantir, com todos os suportes necessários, que os alunos 
possam utilizá-las com competência”. Neste sentido, professor e alunos 
leem o texto em silêncio; após a primeira leitura, o professor pode fazer 
uso de quatro estratégias, em que resume o texto lido de acordo com o 
grupo, pede explicações em relação ao texto, formula perguntas aos alu-
nos e depois estabelece previsões sobre o que ainda não leu, reiniciando 
toda a sequência novamente (SOLÉ, 1998).

Essa sequência pode ser adotada em diferentes situações de leitura, 
mas o importante é que os alunos compreendam a relevância das estraté-
gias e as utilizem no seu processo de leitura. Segundo Solé (1998), é pre-
ciso que desenvolvam o hábito de resumir, fazer perguntas e resolver os 
problemas de compreensão. Essa prática deve iniciar-se desde a educação 
infantil. Mesmo que a criança ainda não faça a leitura sozinha, é importan-
te que esteja ativa nesse processo. 

Na pós-leitura, a autora destaca a importância da “ideia principal” 
como estratégia, partindo do princípio de que se deve ensinar o que é a 
ideia principal, como ela é gerada e identificada, por meio de atividades, 
por exemplo, explicar o tema da história, para que o aluno possa conside-
rar a ideia principal expressada pelo autor, recordar o objetivo da leitura e 
destacar o que é considerado importante e por que é. No final, é essencial 
discutir sobre o processo realizado, visto que a ideia principal é resultado 
de uma elaboração pessoal. E, por fim, cita o resumo e a formulação de 
perguntas e respostas do texto como estratégia para que haja a compreen-
são leitora (SOLÉ, 1998).

Para dar ênfase à estratégia de ideia principal destacada por Solé 
(1998), pode-se ressaltar a estratégia de sumarização, sistematizadas por 
Souza e Girotto (2011 p. 14-15):

[...] a habilidade da sumarização parte do pressuposto de que 
precisamos sintetizar aquilo que lemos. E, para que isso seja 
possível, é necessário aprender o que é essencial em um texto, 
ou seja, buscar a essência, separando-a do detalhe. Ao elen-
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car aquilo que é importante na narrativa, o professor poderá 
mostrar ao aluno as ideias principais do texto, aumentando, 
assim, a chance de compreender melhor a história lida.

Diante disso, podemos constatar que as estratégias são de grande 
importância para o processo de ensino de leitura e da formação do lei-
tor, sendo o professor mediador desse processo. As estratégias podem ser 
utilizadas antes, no decorrer e depois da leitura, ativando conhecimentos 
prévios sobre o texto, levantando informações relevantes, relacionando 
com as informações do texto e verificando, em seguida, as ideias principais 
do texto e as confirmações das hipóteses levantadas. 

Considerações finais

Nos anos iniciais do ensino fundamental, há uma grande dificuldade 
em motivar e incentivar os alunos a ler. Muitos professores fazem uso da 
leitura somente para fins avaliativos, deixando de lado o real significado da 
leitura, que deveria ser pautada na prática social, na necessidade de leitura 
como forma de apropriação da linguagem. Defendemos a necessidade de 
compreender a leitura como um processo de atribuição de sentidos. 

O presente artigo teve como objetivo investigar as contribuições das 
estratégias de leitura para a formação do leitor nos anos iniciais, defenden-
do o ensino das estratégias de leitura como um caminho para a busca da 
compreensão e sentido do que se lê. 

Constatamos que o ensino da leitura até os dias atuais sofre conse-
quências com a errônea interpretação da leitura como apenas decodifica-
ção e avaliação, trabalhada em uma sequência de atividades, limitando-se a 
seguir passos do livro didático. Assim, a leitura como meio de reprodução 
e avaliação possibilita uma formação vaga de sentidos, sem proporcionar 
ao aluno a essência do ato de ler. 

Destacamos a leitura literária como possibilidade de desenvolvimen-
to da imaginação, sensibilidade, linguagem e interação. Além disso, é por 
meio da leitura que se enriquece o vocabulário e adquire o conhecimento 
para realizar sua própria leitura de mundo e garantir sua participação so-
cial. A leitura deve estar presente e ser incentivada em casa, mas sobretudo 
na escola, espaço de conhecimento sistematizado, onde poderá aprender 
a ler estrategicamente. 
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Concluímos que as estratégias de leitura contribuem para a forma-
ção do leitor de forma positiva, possibilitando melhor compreensão e sen-
tido ao ato de ler. Por meio das estratégias, o aluno pode compreender 
que a leitura é mais que decifrar e realizar atividades posteriores, podendo 
realizar conexões e refletir constantemente antes, no decorrer e depois da 
leitura. Assim, cabe ao professor incentivar e dominar as estratégias de 
leitura para que possa ensiná-las. 

A partir do estudo realizado, constatamos a complexidade desse pro-
cesso. Defendemos que a escola deve modificar suas ações para promover 
a leitura, possibilitando momentos de capacitação, planejamento e intencio-
nalidade para promover a formação leitora. A partir dos estudos realizados, 
sugerimos caminhos para novas pesquisas, a fim de investigarmos como se 
dá esse processo nos cursos de formação de professores dos anos iniciais. 
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Aprovado em: 20/01/2020
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Vozes ocultas: entre a invisibilidade social e os 
direitos humanos
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Resumo
Este artigo tem como objetivo apresentar os resultados de uma investigação e re-
flexões sobre alguns saberes, experiências e valores sociais de profissionais que 
atuam na indústria da carne, exercendo a função de açougueiro. A pesquisa foi de-
senvolvida como um exercício de pesquisa etnográfica, vinculada à disciplina aca-
dêmica “Educação como Cultura”, do curso de Mestrado em Educação do Centro 
Universitário Salesiano de São Paulo (UNISAL), em Americana-SP. A metodologia 
adotada utilizou técnicas e procedimentos de coleta de dados associados à pesquisa 
etnográfica. É a interação sistemática de pesquisadores nos espaços de trabalho de 
cinco açougueiros, a partir da observação direta, de conversas informais, seguidas 
da aplicação de entrevistas semiestruturadas. Os resultados indicam que, embora 
a maioria dos entrevistados declare não se reconhecer socialmente invisível, apon-
tando a importância de seus conhecimentos nas práticas sociais, a análise de seus 
discursos contradiz em alguns aspectos suas falas quando questionadas sobre a 
forma como a sociedade compreende suas práticas sociais e educacionais. Infere-se 
que, em decorrência de um modelo civilizatório eurocêntrico-colonial, existe um 
preconceito velado em relação a essa profissão, o que se evidencia na constituição 
das subjetividades dos sujeitos envolvidos na pesquisa.
Palavras-chave: Conhecimento. Invisibilidade. Cultura e experiência de açougueiros

Hidden voices: between social invisibility and human rights

Abstract
This article aims to present the results of  an investigation and reflections on some 
knowledge, experiences and social values of  professionals who work in the meat 
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industry, exercising the role of  butchers. The research was developed as an exercise 
in ethnographic research, linked to the academic discipline “Education as Culture”, 
from the Master’s course in Education at the Salesian University Center of  São 
Paulo (UNISAL), in Americana-SP. The adopted methodology used data collec-
tion techniques and procedures associated with ethnographic research. It is the 
systematic interaction of  researchers in the work spaces of  five butchers, based on 
direct observation, informal conversations, followed by the application of  semi-s-
tructured interviews. The results indicate that, although the majority of  the inter-
viewees declare that they do not recognize themselves as socially invisible, pointing 
out the importance of  their knowledge in social practices, the analysis of  their 
discourses contradicts in some aspects their statements when questioned about 
the manner that society comprehends their social and educational practices. It is 
inferred that, as a consequence of  a Eurocentric-colonial civilizing model, there is 
a veiled prejudice in relation to this profession, which is evident in the constitution 
of  the subjectivities of  the subjects involved in the research.
Keywords: Knowledge. Invisibility. Culture and experience of  butchers.

Voces ocultas: entre la invisibilidad social y los derechos 
humanos

Resumen
Este artículo tiene como objetivo presentar los resultados de una investigación 
y reflexiones sobre algunos conocimientos, experiencias y valores sociales de los 
profesionales que trabajan en la industria cárnica en el ejercicio del rol de carnice-
ros. La investigación se desarrolló como un ejercicio de investigación etnográfica, 
vinculado a la disciplina Educación como Cultura de la Maestría en Educación del 
Centro Universitario Salesiano de São Paulo (UNISAL), en Americana / SP. La 
metodología adoptada utilizó técnicas y procedimientos de recolección de datos 
asociados con la investigación etnográfica. Se trata de la interacción sistemática 
de los investigadores en los espacios de trabajo de cinco carniceros, basada en la 
observación directa y conversaciones informales, seguida de la aplicación de en-
trevistas semiestructuradas. Los resultados indican que, si bien la mayoría de los 
entrevistados no se reconocen socialmente invisibles, señalando la importancia de 
su conocimiento en las prácticas sociales, el análisis de sus discursos contradice en 
algunos aspectos sus afirmaciones, al ser cuestionados sobre la mirada que la so-
ciedad utiliza. prácticas sociales y educativas. Se infiere que, como consecuencia de 
un modelo civilizador eurocéntrico-colonial, existe un velado prejuicio en relación 
a esta profesión, que se evidencia en la constitución de las subjetividades de los 
sujetos involucrados en la investigación.
Palabras clave: Conocimiento. Invisibilidad. Cultura y experiencia de carniceros.
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Introdução
	
Este artigo procura discorrer sobre a nossa experiência como pes-

quisadoras com o exercício de pesquisa etnográfica, viabilizado no âmbito 
de uma disciplina de mestrado. Nosso objetivo é apresentar os resultados 
da investigação e reflexões sobre alguns saberes, vivências e valores sociais 
de profissionais que trabalham na indústria da carne exercendo a função 
de açougueiros e que, muitas vezes, são invisíveis perante a sociedade. O 
exercício metodológico de pesquisa etnográfica foi proposto pela docente, 
responsável durante a oferta da disciplina Educação como Cultura, cur-
ricular do Programa de Mestrado em Educação do Centro Universitário 
Salesiano de São Paulo (UNISAL), em Americana/SP.

Açougueiros são os profissionais que, geralmente, atuam no comér-
cio especializado e desempenham o ofício de esquartejar e vender pedaços 
ou peças de animais não humanos mortos. Eles trabalham nos espaços 
denominados açougues. Até o século XVIII, o abate e a venda de carne 
eram atividades praticamente centralizadas, realizadas com base em tra-
balho artesanal pouco dividido. Isso ocorria essencialmente nos centros 
urbanos de maneira elitizada, sendo um negócio restrito ao ofício dos 
açougueiros que abatiam, evisceravam, cortavam e preparavam animais 
não humanos, considerados de corte, para a venda no local ou em outros 
mercados distantes (BOSI, 2014). 

A industrialização da carne esteve articulada com a simplificação e 
divisão do trabalho do açougueiro, o qual historicamente passou de uma 
tarefa de notável reconhecimento e recompensa social para uma ativida-
de residual e recessiva na atualidade, conforme discorre Bosi (2014), ao 
abordar a perspectiva histórica que desconcilia o ofício de açougueiro dos 
trabalhadores atuais de frigoríficos. O pesquisador ainda esclarece que:

[...] as tecnologias e as técnicas relacionadas ao abate, ao 
esquartejamento e ao preparo da carne para a venda pouco 
mudaram durante os dez séculos que antecederam o século 
XIX. Ao longo desse tempo, os açougueiros sedimentaram 
seu ofício e seu lugar nas principais cidades da Europa, mo-
vimentando grandes quantidades de gado, porcos, ovelhas, 
e abastecendo de carne a população em condições de com-
prá-la. Como em qualquer outro ofício havia mestres me-
lhor posicionados economicamente do que seus pares, mas 
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sua importância social se revelava a partir de sua identidade 
expressa pelo trabalho, e tal identidade era basicamente cul-
tivada e reproduzida nas guildas (BOSI, 2014, p. 88).

Partimos da conjectura de que, nos dias atuais, esses profissionais 
estão imersos em um cenário socioeconômico amparado por duas pode-
rosas estruturas: a indústria capitalista de exploração animal e a cultura 
ocidental antropocêntrica – fortemente arraigada em nossas relações e 
legitimada no processo civilizatório. Essas estruturas entrelaçam-se, soli-
dificam e legitimam práticas sociais de exploração e opressão que incidem 
tanto nos trabalhadores quanto no produto, ambos sujeitos de uma vida. 

Buscamos ampliar a compreensão crítica da realidade que cerca tan-
to os profissionais da linha de produção da indústria da carne – especifi-
camente os açougueiros com os quais dialogamos em nossa trajetória de 
pesquisa – quanto as pesquisadoras, por meio de um processo dialógico 
de formação humana. Procuramos, pois, problematizar a realidade que os 
cerca, para contribuir com outros olhares e posturas diante desse grupo. 

Compreendemos que a pesquisa de abordagem etnográfica parte 
do contexto maior, a fim de destacar uma particularidade, e, em nossa 
pesquisa, buscamos compreender os pressupostos educativos subjacentes 
à prática social dos profissionais da linha de produção e a interface com a 
ideologia do consumo de carne. Portanto, elencamos três pontos princi-
pais para realizarmos a investigação:

1) Compreensão da cultura dos açougueiros, com o objetivo de en-
tender os processos educativos que envolvem a profissão.
2) Teorização sobre as falas à luz das teorias da cultura, consideran-
do o lugar em que falam as pesquisadoras.
3) Reflexão sobre os processos formativos entre pesquisadoras-
-pesquisados. 

Desse modo, objetivamos desvelar saberes entre pessoas invisibili-
zadas socialmente, uma vez que, assim como coloca Valla (1996, p. 178), 
“temos dificuldades em aceitar que as pessoas humildes, pobres, mora-
doras da periferia, são capazes de produzir conhecimento, são capazes de 
organizar e sistematizar pensamentos sobre a sociedade e de agir”.

É necessário nos libertarmos da influência da cultura etnocêntrica, 
eurocêntrica e antropocêntrica, que concebe e toma o outro “diferen-
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te” (todo aquele que está fora do padrão eurocêntrico e/ou dominante) 
como o oprimido, inferior, sem perspectivas de desenvolvimento e pas-
sível de exploração. Conforme citado, os grupos sociais marginalizados 
e/ou invisibilizados também possuem experiências, saberes e conheci-
mentos e não representam, de forma alguma, seres e saberes inferio-
res. Pelo contrário, a diversidade e a cultura em que estão inseridos vão 
iluminar outras epistemologias que daí decorrem. E, para desvelar essas 
distintas epistemes, há que se aproximar e investigar mais profundamen-
te com as pessoas, ao lado delas.

Silva (apud ARAÚJO-OLIVEIRA, 2014, p. 58) explica que “o ato de 
investigar ultrapassa o exercício acadêmico e assume a postura política”; 
e ainda complementa: “A postura política, que é também ética, implica se 
colocar no lugar das vítimas para desvelar o oculto, o invisibilizado, o na-
turalizado [...]” (SILVA apud ARAÚJO-OLIVEIRA, 2014, p. 58).

Neste mesmo sentido, Freire (2011) demonstra em seus estudos 
uma nítida preocupação que transcende a sala de aula, visão que corro-
bora a justificativa desta pesquisa em um contexto de estudos em Edu-
cação Sociocomunitária, uma vez que práticas educativas entre grupos 
sociais estigmatizados devem ser igualmente legítimas instâncias de reco-
nhecimento e atenção. O educador comprometido com a transformação 
da realidade opressora preocupa-se com a ética universal do ser humano, 
tendo como base o respeito pelo outro e pela vida, pela qual devemos 
lutar. Em sua obra “Pedagogia da autonomia”, Freire (2011) postula que 
um dos saberes imperativos à prática educativa é o reconhecimento de 
que ensinar exige pesquisa. 

Ao destacar a importância de o educador estar em constante pro-
cesso de pesquisa, conhecendo aquilo que desconhece a fim de comunicar 
e anunciar a novidade, Freire (2011) defende a tese de que são próprias 
da natureza docente a curiosidade, a indagação e a pesquisa; portanto, 
apropriar-se de novos saberes implica um compromisso do educador com 
a consciência crítica do educando, pois a promoção da ingenuidade para a 
criticidade não acontece de forma automática. 

A curiosidade como inquietação indagadora, como incli-
nação ao desvelamento de algo, como pergunta verbaliza-
da ou não, como procura de esclarecimento, como sinal 
de atenção que sugere alerta, faz parte integrante do fe-
nômeno vital. Não haveria criatividade sem a curiosidade 
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que nos move e que nos põe pacientemente impacientes 
diante do mundo que não fizemos, acrescentando a ele 
algo que fazemos (FREIRE, 2011, p. 33).	

Caminhos da pesquisa: o (des)encontro com o outro

Para a realização deste trabalho, adotamos técnicas e procedimen-
tos decorrentes do método etnográfico, o qual é essencialmente advindo 
do campo da antropologia. Todavia, diversas áreas, tais como a educação, 
incorporam algumas proposições teórico-conceituais da antropologia na 
construção de suas próprias metodologias, em especial aquelas que abar-
cam a interação intersubjetiva como elemento essencial da pesquisa, como 
as metodologias dialógicas educacionais. De acordo com Severino (2007, 
p. 119), a pesquisa etnográfica 

visa compreender, na sua cotidianidade, os processos do 
dia a dia em suas diversas modalidades. Trata-se de um mer-
gulho no microssocial, olhado com uma lente de aumento, 
aplica métodos e técnicas compatíveis com uma aborda-
gem qualitativa.

Rocha e Eckert (2008) consideram a pesquisa etnográfica como um 
exercício de olhar e escutar o contexto estudado, o qual pressupõe um 
deslocamento da cultura do pesquisador para a realidade investigada. Re-
fletem que a pesquisa de campo etnográfica, enquanto um aprendizado de 
estudar o outro para conhecê-lo, com alteridade, acaba corroborando o 
autoconhecimento do próprio pesquisador. E quanto às técnicas e proce-
dimentos decorrentes desse tipo de pesquisa, observam que: 

O método etnográfico se define pelas técnicas de entrevista e 
de observação participante complementares aos procedimen-
tos importantes para o cientista adequar suas preocupações 
estritamente acadêmicas e academicistas à trama interior da 
vida social que investiga (ROCHA; ECKERT, 2008, p. 14).

Partindo dessa abordagem qualitativa de tipo etnográfica no campo 
da educação, nossas escolhas metodológicas se situam nos caminhos que 
perpassam a obra freireana, entendendo que educação e antropologia po-
dem operar sincronicamente do ponto de vista do processo investigativo 
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dialógico. Destacamos que Freire (2009) define o ser humano como pro-
dutor de cultura e, a partir de uma concepção epistêmica existencial, como 
um vir-a-ser “condenado” a aprender em processo de interação, uns com 
os outros, na sua cotidianidade, nos processos do dia a dia. 

Ao relativizar o método criado pelo educador para contemplar jo-
vens e adultos, por exemplo, podemos ilustrar essa importante sincronia 
que concebemos aqui. Fiori (2009, p. 13), ao prefaciar a obra “Pedagogia do 
Oprimido”, destaca que “as técnicas do referido método acabam por ser a 
esterilização pedagógica do processo em que o homem constitui e conquis-
ta, historicamente, sua própria forma: a pedagogia faz-se antropologia”.

Esclarecemos, portanto, que não adotamos o método etnográfico 
em sentido estrito, e sim apenas as técnicas e procedimentos decorrentes 
desse tipo de pesquisa, a saber: observação direta, conversas informais, re-
gistros em diários de campo e, por fim, aplicação de entrevistas semiestru-
turadas. Vamos principiar pela observação participante, a qual se iniciou 
após reorganizarmos os rumos da pesquisa.

Na ocasião em que traçávamos os caminhos de nossa pesquisa, cabe 
destacar que o estudo etnográfico que nos chamou a atenção – entre tan-
tos outros possíveis que se debruçam sobre a invisibilidade simbólica de 
sujeitos que atuam em profissões que não exigem qualificação escolar – foi 
o do psicólogo social Fernando Braga da Costa (2004), o qual trata de uma 
investigação sobre a invisibilidade simbólica dos garis da cidade universitária 
da Universidade de São Paulo (USP). Quando o pesquisador se vestia com 
o uniforme de gari, muitas vezes logo após algum contato anterior com 
professores e colegas de campus, tornava-se “invisível” aos olhos dos deles.

De tal modo, a ideia inicial da pesquisa da qual emergiu este arti-
go foi conhecer as diferentes formas de educar e educar-se presentes em 
práticas sociais de pessoas que trabalham na linha de produção da indús-
tria alimentícia, em matadouros e/ou abatedouros de animais, tais como 
encarregados de matança, triparias, magarefes, entre outros profissionais. 
Entretanto, não foi possível uma aproximação com tais sujeitos por causa 
de os estabelecimentos que tentamos contato não abrirem suas portas. De 
acordo com Oliveira et al. (2014, p. 119): 

Partir da perspectiva do oprimido, das vítimas destes siste-
mas, é o que também propõe Dussel (2002), quando elabo-
ra uma ética da libertação articulada de forma a garantir a 
vida e a dignidade de todos os seres humanos por meio da 
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ação social. Por esse motivo, o autor afirma que a ética da 
libertação trata de uma ética da vida. Para ele, a alteridade 
não é apenas o reconhecimento da vítima como tal, mas a 
responsabilidade ético-crítica com a vítima dentro do siste-
ma vigente e da ação para que se negue a negatividade da 
vítima, assegurando-lhe a manifestação da vida digna. 

Motivadas pelos documentários “Carne e Osso”4 e “Engrenagem”5, 
almejávamos conhecer os profissionais que trabalham nessa parte da cadeia 
produtiva da indústria da carne, conhecer como vivem essas pessoas, como 
enxergam o seu trabalho, sobretudo por se tratar de uma profissão com-
plexa, que é o “abatimento” dos animais, e qual o reconhecimento de seu 
papel profissional perante a sociedade. Logo de início, percebemos o quanto 
são invisibilizados, pois estes estabelecimentos não nos permitiram nenhum 
contato com os seus colaboradores; eles não puderam nem ao menos saber 
da proposta da pesquisa e escolher se participariam ou não.

Conforme Freire (2009, p. 32):

A desumanização, que não se verifica, apenas, nos que têm 
sua humanidade roubada, mas também, ainda que de forma 
diferente, nos que a roubam, é distorção da vocação do ser 
mais. É distorção possível na história, mas não vocação his-
tórica. Na verdade, se admitíssemos que a desumanização é 
vocação histórica dos homens, nada mais teríamos que fazer, 
a não ser adotar uma atitude cínica ou de total desespero. A 
luta pela humanização, pelo trabalho livre, pela desalienação, 
pela afirmação dos homens como pessoas, como “seres para 
si”, não teria significação. Esta somente é possível porque a 
desumanização, mesmo que um fato concreto na história, não 
é, porém, destino dado, mas resultado de uma “ordem” injusta 
que gera a violência dos opressores e esta, o ser menos. 

	
Desta forma, em razão da impossibilidade de acesso aos sujeitos de 

pesquisa e visando nos aproximar do cenário macrossocial sobre o qual 
nos propomos a investigar, alteramos o foco de investigação para os açou-
gueiros, os quais fazem parte igualmente deste contexto, embora estejam 
alocados nos processos produtivos finais da indústria da carne, ou seja, de-
sempenham o trabalho, teoricamente, mais “limpo” da cadeia produtiva. 

Tais profissionais seriam mais acessíveis às pesquisadoras, visto que 
uma delas frequentava semanalmente em Campinas/SP, enquanto consu-
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midora, um espaço relativo ao contexto estudado. As demais pesquisado-
ras, por adotarem uma dieta vegetariana, não frequentavam tais espaços, 
mas organizaram-se para o mergulho no microssocial. Neste caso, conta-
tou-se um açougue na cidade de Piracicaba, de propriedade de amigos de 
família de uma das pesquisadoras, fato que ajudou no acesso sistemático 
e mais “livre” aos profissionais. Logo após o pedido de consentimento 
por parte dos indivíduos, as pesquisadoras passaram a estar presentes com 
regularidade nos açougues. Passamos, por fim, à aplicação de entrevistas 
semiestruturadas.

Dados da pesquisa

No processo da pesquisa, dez açougues foram contatados, dos quais 
cinco abriram as portas, nos municípios de Piracicaba/SP e Campinas/SP. 
O diálogo foi viabilizado com cinco profissionais. O instrumento de cole-
ta de dados utilizado foi a entrevista (com gravação de áudio e entrevista 
telefônica).

A trajetória de pesquisa se deu a partir do (re)conhecimento e ob-
servação do sistema (macro), do (re)conhecimento e observação do pro-
fissional (o micro) nas subjetividades de seus saberes sobre a profissão, 
com vistas ao diálogo sobre sua conjectura diante da invisibilidade social.

Como foi dito, visitamos dez estabelecimentos, e somente cinco 
concordaram em participar do processo de pesquisa. Na primeira visita 
feita em um supermercado em Campinas, pudemos observar a resistência, 
a desconfiança e o medo por parte dos funcionários (açougueiros), mesmo 
apresentando uma carta com os motivos e objetivos da pesquisa. Aborda-
mos três funcionários que não quiseram participar da pesquisa alegando 
não terem tempo; então, propusemos outro horário, por exemplo, o ho-
rário do almoço, antes ou depois do expediente, mas os três funcionários 
disseram que não queriam participar.

Outros supermercados, açougues e “varejões” foram visitados, mas 
as pessoas ali empregadas também se recusaram a participar da entrevista. 
Ficou claro que é muito mais difícil obter um diálogo nos estabelecimentos 
de maior porte, como os supermercados e varejões, por causa da hierarquia 
e da desconfiança dos supervisores e/ou gerentes do açougue. No varejão 
visitado, o gerente não permitiu sequer o contato com seus funcionários.
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Evidencia-se nesta situação o quanto esses funcionários têm suas 
vozes veladas dentro das empresas, sendo, muitas vezes, vetados a parti-
cipar ativamente de processos decisórios. Freire (2009, p. 36) afirma que:

Qualquer que seja a situação em que alguns homens [e mu-
lheres] proíbam aos outros que sejam sujeitos de sua busca, 
se instaura como situação violenta. Não importa os meios 
usados para esta proibição. Fazê-los objetos é aliená-los de 
suas decisões, que são transferidas a outro ou a outros.

Visitamos outros estabelecimentos e conseguimos a participação de 
cinco profissionais, três eram donos de pequenos açougues e dois eram 
funcionários, sendo que o diálogo com um desses funcionários se deu por 
contato telefônico, pois alegou ter medo de participar da entrevista no seu 
ambiente de trabalho. 

Silva (s/d apud ARAÚJO-OLIVEIRA, 2014, p. 62) nos apresenta a 
importância do diálogo face a face.

Na experiência do diálogo, constitui-se entre mim e outro um 
terreno comum, meu pensamento e o dele formam um só te-
cido, minhas falas e as dele são invocadas pela interlocução, 
inserem-se numa operação comum da qual nenhum de nós é o 
criador. Há um entre-os-dois, eu e o outro somos colaborado-
res, numa reciprocidade perfeita coexistindo no meu mundo. 
No diálogo fico liberado de mim mesmo, os pensamentos de 
outrem são dele mesmo, não sou eu quem os formo, embora 
eu os aprenda tão logo nasçam e mesmo me antecipo a eles, 
assim como a abjeções de outrem arrancam de mim pensa-
mento que eu não sabia possuir, de tal modo que, se lhe em-
presto pensamentos, em troca ele me faz pensar.

Procuramos realizar a pesquisa tendo como base o diálogo e/ou 
encontro entre duas pessoas, reconhecendo a outra pessoa como igual, e 
nunca como inferior, respeitando o seu saber, sua experiência, seu cotidia-
no e sua cultura. Entendemos que é somente dessa forma que conseguire-
mos avançar e transformar nossa realidade em algo melhor.

Ademais, acreditamos que, assim como Oliveira et al. (2014, p. 118):

O resultado de estudos e investigações desenvolvidos em 
diálogos com pessoas que fazem parte de grupos sociais 
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marginalizados tem demonstrado que elas produzem sabe-
res, valores e modo de perceber a situação em que vivem, 
além de criarem estratégias para encaminhar os problemas 
com os quais se deparam. 

Conhecendo o outro: nossos interlocutores

No Quadro, consta a caracterização dos sujeitos participantes da 
pesquisa, os quais atuam como açougueiros6:

Quadro – Caracterização dos participantes.
Os interlocutores Tempo de atuação na 

área
Formação

Miguel, 30 anos, colaborador 
em estabelecimento comercial 
no município de Piracicaba.

15 anos de profissão. Ensino fundamental incompleto.

Darci, 62 anos, pequeno 
comerciante no município de 

Piracicaba.

49 anos de profissão. Ensino fundamental incompleto.

Atílio, 30 anos, pequeno 
comerciante no município de 

Campinas.

15 anos de profissão. Ensino fundamental incompleto.

Armínio, 48 anos, pequeno 
comerciante no município de 

Campinas.

35 anos de profissão. Ensino fundamental incompleto.

Josué, 40 anos, colaborador 
em estabelecimento comercial 
no município de Piracicaba.

21 anos de profissão. Ensino médio completo.

Fonte: elaborado pelas autoras.

Antes de iniciarmos o diálogo, levantamos algumas proposições 
fundamentais, como: os saberes e vivências do açougueiro e sua leitura de 
mundo. Com quatro sujeitos, os diálogos se deram em um único encontro 
nos seus locais de trabalho, e o diálogo com o quinto sujeito aconteceu 
por contato telefônico. 

Com relação à trajetória profissional, um dos entrevistados relatou:

Comecei levando marmita no matadouro tinha uns 11 
anos. Via aquilo tudo e comecei a ficar interessado pelo 
assunto [...] Era um matadouro pequeno, sabe? Sabe aquilo 
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que você vê de trabalho escravo na TV? Aí o sujeito tira a 
cabeça do boi e diz: puxa para lá moleque!
[Pesquisadora] O senhor não se assustava? 
[Resposta] Eu já estava interessadíssimo (sr. Darci).

Outro sujeito afirmou que:

[...] quando eu comecei a trabalhar, não é como hoje... 
hoje quem não fizer faculdade é porque não quer fazer. 
Na minha época era muito mais difícil. Por falta de opção, 
eu comecei a trabalhar no açougue e gostei, e estou até 
hoje (sr. Armínio).

	
É conveniente notar a relação estabelecida no discurso do sr. Darci 

quando atrela o matadouro à representação simbólica de locais de trabalho 
escravo. Percebemos algo análogo a algumas passagens que se apresentam 
no documentário “Carne e Osso”, quando denuncia as precárias condi-
ções de trabalho dos profissionais envolvidos na cadeia de produção e 
comercialização da carne. 

Entende-se que esse discurso evidencia muito o contexto de opres-
são de onde se produz o discurso. Por outro lado, notamos também em 
ambas as falas a afirmação sobre o gostar daquilo que se faz. Quando 
questionados sobre o que aprenderam e aprendem no ofício, alguns de-
poimentos trazem importantes saberes da profissão.

Dessa forma, a fim de sistematizar a análise que se segue, separa-
mos em três subtemas, os quais emergem das falas dos sujeitos acerca 
de seus saberes sobre a profissão: a faca, a gordura amarela e os saberes 
empreendedores.

Sobre a faca como instrumento de trabalho:

[...] desossar, no começo é bem difícil. Eu cortei o dedo, e 
outra vez furei a perna, a faca escapou (sr. Josué).
[...] nós vai ensinando a pessoa que tá começando, tô desos-
sando uma carne lá, e você tem que puxar meio pro lado, 
se você puxar aqui ó (aponta para baixo) a faca vem para 
a barriga, já aconteceu isso no mercado com o meu colega 
(sr. Miguel).

Sobre a gordura amarela:
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[...] o cara faz um curso aí, então ele aprende que carne 
amarela é carne de vaca, mas no nosso país, até 30 anos 
atrás, o boi Nelore não era um gado difundido, tinha o gado 
Caracu, ele era bem pequeno, e esse boi dava a gordura 
amarela, mais saudável [...] o traseiro dele era menor, mas o 
que dá carne é o traseiro maior [...] a gente olha aquela car-
ne bonita amarela, enquanto o açougueiro novo olha aquela 
gordura amarela e fala que é de vaca [...] o sujeito quando é 
novo para ele conhecer é quase impossível (sr. Darci).
Tem a carne A, B e C [...] tem o boi de cocho e o boi de 
pasto, às vezes você vê aqui um boi de cocho e vê a gordura 
mais amarela, a carne é mais saudável e é mais tratada... de 
pasto não, já é uma carne mais musculosa, porque ele vive 
andando bastante, e o de cocho não, ele vive lá só para 
comer (sr. Miguel).

De acordo com as falas, percebemos que os sujeitos conhecem e 
vão se tornando especialistas na sua profissão conforme vão adquirindo 
experiências; eles sabem diferenciar os tipos de bois e as suas carnes, bem 
como a melhor forma de utilizar o seu instrumento de trabalho, “a faca”. 

Um dos pesquisados comenta que, quando o profissional é novo 
no ramo, é quase impossível conhecer os tipos de carne. Entendemos que 
os sujeitos reconhecem o seu valor quando falam da experiência na sua 
profissão e se orgulham disso.

Já sobre os saberes empreendedores, com relação ao que conside-
ram importante em sua profissão, a maioria dos sujeitos comentou sobre a 
qualidade no atendimento aos clientes, que o diferencial de um açougue é 
o tratamento, saber oferecer e orientá-los na escolha do produto “carne”.

Eu acho que o atendimento e saber conversar com o cliente 
é um macete na profissão, oferecer opções; é o mesmo que 
chegar numa loja de roupa e o vendedor ficar lá em pé e 
não te dar opções. Precisa conversar com o cliente, falar 
que essa carne é boa pra panela, essa é melhor pra churras-
co. O cliente fala eu quero 1 kg de coxão mole pra churras-
co... tudo bem, eu vou te explicar: o coxão mole não é uma 
carne boa pra churrasco, tem alcatra, fraldinha, maminha, 
mas se você quiser levar. 
[O sr. Armínio faz uma pergunta à pesquisadora] E você, o 
que faz? É formada em quê? 
[Pesquisadora] Sou contadora. 



218
GODOY, L.C.; POLIZEL, G.Z.; VASCONCELOS, V.O.

Vozes ocultas: entre a invisibilidade social e os direitos humanos 
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXII, n. 46, p. 205-224, jan./jun. 2020

[E o sr. Armínio continua] É a mesma coisa você... o cliente 
vai falar eu tô te pagando um salário e você não tá retri-
buindo, então não vou trabalhar com você. Aqui tem vá-
rios comércios de carne, você tem que ganhar o cliente no 
atendimento, na qualidade. Eu tô aqui há 10 anos, mas esse 
açougue aqui tem 50 anos, vem de vô pra pai. É da família, 
é diferente de você botar um açougueiro aqui, ele atende, 
mas daquele jeito... igual você andar com o seu carro, você 
vai tomar cuidado, se der pra outra pessoa você vai ver. O 
principal é o atendimento, boca a boca, tem uns senhores 
que compram aqui há 30 ou 40 anos, eu capricho, pra um 
falar pro outro, é o boca a boca (sr. Armínio).

Invisibilizados? 

É possível notar olhares dicotômicos no que se refere a como esses 
profissionais se veem e entendem ser vistos pela sociedade de forma geral. 
Quando questionados sobre como as pessoas enxergam a profissão de 
açougueiro, as reflexões foram as seguintes:

Não acham legal, não acham por causa do sangue, da car-
ne, do cheiro; é difícil, precisa se adaptar... eu gosto de ser 
açougueiro (sr. Josué).
Não é uma profissão que, quando meu filho crescer, eu que-
ro que ele seja açougueiro. Tem aqueles adolescentes que 
convivem na família, sabe como é o trabalho e acaba gostan-
do, porque é uma profissão que se pega amor, principalmen-
te quando você aprende, ela é muito interessante (sr. Atílio).
[...] não falaria para o meu filho ser açougueiro, falaria para 
ele estudar para ter a oportunidade que eu não tive. Eu 
podia estudar para ser uma pessoa melhor, mas eu optei 
ser açougueiro, como eu falei pra você, mas, se eu pudesse 
voltar atrás, seria outra coisa. A sociedade precisa de nós, 
se não tivesse açougueiro, onde irão comprar a carne? Iam 
criar para matar? (sr. Miguel).

Quando perguntados se já sofreram algum tipo de preconceito, dois 
sujeitos da pesquisa trazem relatos bastante sofridos: 

Já. Hoje não, mudou muito. Na época em que trabalhava na 
rua José Paulino no centro de Campinas, já sofri, as pessoas 
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falavam: “Nossa que cara fedido, cheirando carne”; hoje 
não, antes tinha, você tava trabalhando, saía na hora do al-
moço e falava: “Vou comprar um sapato na loja Baby”; as 
moças falavam: “Hum, cheiro de carne”. Trabalhava das 7 
às 7, não vou mentir, ia embora sem tomar banho, não ti-
nha banheiro, aí falavam dentro do ônibus: “Cheiro de car-
ne aqui dentro”, aí eu ficava quietinho, as pessoas sabiam 
que era eu (sr. Armínio).
Às vezes tem o preconceito: “Nossa, você tá cheirando car-
ne”. Algumas pessoas acham que é fácil e não dá merecimento 
(sr. Josué). 

Verificamos, por meio do diálogo com esse grupo de profissionais, 
que, apesar de gostarem da profissão, eles carregam algumas marcas da 
invisibilidade. Aqueles que possuem profissões mais valorizadas ou me-
lhores condições de vida se consideram superiores e não conseguem olhar 
para o outro (aqueles com condições precárias de qualidade de vida ou 
profissões menos valorizadas) sem julgamento; tratam essas pessoas com 
indiferença, como se elas fossem “coisas” ou “objetos”.

Igualmente a Freire (2011, p. 59), posicionamo-nos sobre como 
qualquer tipo de discriminação é imoral:

[...] O que quero dizer é o seguinte: que alguém se torne 
machista, racista, classista, sei lá o quê, mas se assuma como 
transgressor da natureza humana. Não me venha com justi-
ficativas genéticas, sociológicas ou históricas ou filosóficas 
para explicar a superioridade da branquitude sobre a negri-
tude, dos homens sobre as mulheres, dos patrões sobre os 
empregados. Qualquer discriminação é imoral e lutar con-
tra ela é um dever por mais que se reconheça a força dos 
condicionamentos a enfrentar. 

Ao serem perguntados sobre se conheciam todo o processo e etapas 
de transformação da carne, as respostas foram: 

Eu nunca presenciei, mas tem várias etapas. Quando mata, 
aí tem que dar banho, pra limpar a carne e tem que ter a 
temperatura adequada; tem fiscalização... todo frigorífico 
tem a fiscalização, se não tiver certinho com SIF, se alguém 
chegar e perguntar tem nota esta carne? Eu tenho, tem pro-
cedimentos... tem uma rede aqui em Campinas, não vou 
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citar nomes, pegaram uns dias atrás com roubo de carne. Se 
um cliente comprar uma carne minha e passar mal, eu não 
vou responder, eu tenho atestado, aí é onde deram o aval 
pra essa carne chegar até aqui, você não pode comprar em 
qualquer lugar não. Eu tenho todas as notas, se chegarem 
aqui, está tudo guardadinho (sr. Armínio).
Conheço um pouco: primeiro o boi deve ter um descanso 
no matadouro, avaliação com o veterinário, o processo para 
tirar o estresse (descanso e banho), depois vai para o ma-
tadouro. Tem uma máquina que dá choque no boi, depois 
vai tirar o couro, vai cortando, daí desossa, fica num lugar 
refrigerado, passa pela máquina de embalar à vácuo, não 
pode embalar quente, pressão para não ter ar, tem que ter a 
temperatura adequada para o armazenamento, o caminhão 
é refrigerado para as entregas (sr. Josué).

Quanto ao processo da transformação da carne, os sujeitos da pes-
quisa disseram conhecer bem, mas em nenhum momento demonstraram 
desconforto quanto ao modo como é realizada a morte dos animais, pois 
para eles – assim como significante parte das pessoas de nossa sociedade 
– esse é um processo “natural”. 

Araújo-Oliveira (2014, p. 101) nos chama a atenção quando diz:

Nessa hierarquia coloca-se o homem [mulher] acima de 
todas as outras criaturas da Terra, conferindo-lhe o di-
reito de intervir e controlar o curso dos acontecimentos 
na Terra. Considerado o proprietário da natureza, exerce 
domínio por meio da ciência e da técnica, com severas 
consequências para o equilíbrio biológico e o desenvolvi-
mento da vida.

É nesse aspecto que devemos refletir, pois, nas últimas décadas, 
houve um aumento significativo do consumo da carne, e, de acordo com o 
estudo realizado por ambientalistas em 2014, os impactos são muitos, por 
exemplo: o aumento do uso de terras para a produção de ração, reduzindo 
áreas destinadas à plantação de alimento, contribuindo para o aumento de 
preço dos produtos da cesta básica, além do aumento do desmatamento 
das florestas. Sem contar a forma desumana como os animais são criados 
e a forma brutal como são mortos. Neste caso, teríamos aqui outros opri-
midos a serem considerados também? 
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Considerações finais 

Os resultados assinalam que, embora a maioria dos entrevistados não 
se reconheça como invisível socialmente, apontando a importância de seus 
saberes nas práticas sociais, a análise de seus discursos contradiz em alguns 
aspectos suas afirmações, quando questionados acerca do olhar que a socie-
dade emprega a suas práticas sociais e educativas, por exemplo. Infere-se que 
há um preconceito velado em relação a essa profissão, o qual se evidencia na 
constituição das subjetividades dos sujeitos envolvidos na pesquisa.

Por meio da pesquisa realizada, pelo diálogo face a face com um 
grupo de trabalhadores (açougueiros), concluímos que há marcas da invi-
sibilidade em suas vidas, que são vítimas de preconceitos e discriminação 
e também são tratados como seres inferiores.

Notamos em suas falas que a sociedade os julga por “serem me-
nos”. Por causa dessa classificação, não querem que seus filhos trilhem 
o mesmo caminho e escolham a mesma profissão – anseiam por uma 
“profissão melhor”.

Por outro lado, enxergam a importância da profissão, sabem que a 
sociedade necessita do seu trabalho e reconhecem-se como fundamentais. 
Na fala de um dos sujeitos da pesquisa, ele comenta que, se não existisse 
essa profissão, o que a sociedade faria? Ela teria que criar os animais para 
depois matar? 

Eles esperam ser mais valorizados e reconhecidos e afirmam que o 
seu trabalho não é fácil, não é simples, mas é necessário.

Como pesquisadoras, obtivemos um rico aprendizado: inicialmente 
aprendemos a importância do diálogo na pesquisa, do encontro face a 
face, de olhar o outro como ser “igual”, sem levar as marcas da cultura 
eurocêntrica. Aprendemos a deixar nossos pensamentos, raízes e pretensa 
“superioridade” e nos entregar a essa nova experiência. Aprendemos a 
vivenciar um novo mundo, o mundo do outro.

Durante as entrevistas e diálogos, aprendemos a olhar com outros 
olhos para essas pessoas que carregam em si a profissão de açougueiros. 
Compreendemos as aflições do dia a dia de uma profissão complexa e, 
muitas vezes, desvalorizada. Observamos similaridades de trajetórias pro-
fissionais, escolhas e oportunidades.

Entendemos que a pesquisa tem um papel fundamental e de extrema 
importância. Ela deve ser utilizada para amparar e defender as pessoas que 
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são classificadas como inferiores ou oprimidas. É necessário buscar a igual-
dade, a solidariedade e, principalmente, a inclusão social; é preciso “ouvir” 
o outro, assumir o seu lugar, compreender suas vontades e suas angústias.

A exclusão social não se define somente em termos eco-
nômicos. Quando os sujeitos não são ouvidos, quando 
não lhes é dada a oportunidade de expressar seus desejos 
e anseios, quando lhes são negados direitos fundamentais, 
estão, igualmente, alijados e impedidos de se reconhecerem 
como sujeitos [...] (VASCONCELOS, 2014, p. 202).

Esperamos que esta pesquisa seja fonte de inspiração e reflexão para 
ampliar a discussão sobre os direitos humanos, sobre as pessoas que são 
consideradas inferiores e sofrem preconceitos, pois é preciso aprender a 
olhar o outro como nós mesmos. 

E, assim, encerramos este artigo com uma afirmativa de Araújo-
-Oliveira (2014, p. 107): “[...] Não é possível pensarmos em uma trans-
formação social sem levar em conta o universo de silenciados, invisibili-
zados, vítimas do discurso hegemônico”.

Recebido em: 20/01/2020 
Aprovado em: 20/04/2020
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Consciência do oprimido: uma leitura freiriana 
de Lima Barreto

Leonardo Raphael Carvalho de Matos1

Resumo
Trata-se da resenha da obra “Consciência do oprimido: uma leitura freiriana de 
Lima Barreto”, de Carlos Mario Paes Camacho, que analisa “O triste fim de Po-
licarpo Quaresma”, de Lima Barreto, publicada em 1915, à luz das concepções 
de Paulo Freire, especialmente as questões da consciência e as contradições da 
sociedade brasileira. A obra de Lima Barreto persegue a “razão oprimida”, ou 
seja, a existência de racionalidades desenvolvidas pelas classes subalternizadas e 
que foram silenciadas pelo poder das classes dominantes.
Palavras-chave: Razão oprimida. Lima Barreto. Paulo Freire.

Consciousness of  the oppressed: a Freirian reading by Lima 
Barreto

Abstract
This is the review of  the work “Conscience of  the oppressed: a Freirean rea-
ding of  Lima Barreto”, by Carlos Mario Paes Camacho, which analyzes Lima 
Barreto’s “The Sad End of  Polycarp Quaresma”, published in 1915, in the 
light of  the conceptions of  Paulo Freire, especially the questions of  cons-
cience and the contradictions of  Brazilian society. The work of  Lima Barreto 
pursues “oppressed reason”, that is, the existence of  rationalities developed 
by the subalternized classes and that have been silenced by the power of  the 
ruling classes.
Keywords: Oppressed reason. Lima Barreto. Paulo Freire.
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Conciencia de los oprimidos: una lectura freiriana de Lima 
Barreto

Resumen
Se trata de la reseña de la obra “Consciencia del oprimido: una lectura freiriana 
de Lima Barreto”, de Carlos Mario Paes Camacho, que analiza “La tristeza de 
Policarpo Cuaresma”, de Lima Barreto, publicada en 1915, a la luz de las con-
cepciones de Paulo Freire, especialmente las cuestiones de la conciencia y las 
contradicciones de la sociedad brasileña. La obra de Lima Barreto persigue la “ra-
zón oprimida”, o sea, la existencia de racionalidades desarrolladas por las clases 
subalternizadas y que fueron silenciadas por el poder de las clases dominantes.
Palabras clave: Razón oprimida. Lima Barreto. Paulo Freire.

“Consciência do oprimido: uma leitura freiriana de Lima Barreto” é 
resultado da dissertação de mestrado em Educação de Carlos Mario Paes 
Camacho e orientada pelo professor dr. José Eustáquio Romão, à época 
pesquisador no Programa de Pós-Graduação em Educação do Centro de 
Ensino Superior de Juiz de Fora. Naquela ocasião, Carlos Mario apro-
ximou-se do pensamento de Paulo Freire, participando da “Cátedra do 
Oprimido”, candidatando-se ao mestrado em Educação com um projeto 
que relacionava o legado de Paulo Freire ao pensamento literário de Lima 
Barreto, especialmente no que diz respeito às questões da consciência do 
oprimido. O resultado foi uma brilhante dissertação, ora transformada no 
livro aqui em análise. 

O autor analisou “O triste fim de Policarpo Quaresma”, obra de 
Lima Barreto, publicada em 1915, à luz das concepções freirianas, espe-
cialmente as questões da consciência e as contradições da sociedade bra-
sileira. A obra de Lima Barreto persegue a “razão oprimida”, ou seja, a 
existência de racionalidades desenvolvidas pelas classes subalternizadas e 
que foram silenciadas pelo poder das classes dominantes.

A “Consciência do oprimido: uma leitura freiriana de Lima Barreto” 
se desenvolve em quatro capítulos. No primeiro capítulo, “Consciência e 
conscientização”, o autor inicia uma sucinta reflexão sobre a importância 
do uso do texto literário para os pesquisadores da Educação, destacando a 
singularidade da obra de Lima Barreto. A escrita literária de Lima Barreto, 
além de criticar os modelos estéticos, expressa a marginalização de boa parte 
da população carioca da vida política brasileira. Logo, a obra de Lima Bar-
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reto, de certa forma, deu voz aos oprimidos do seu tempo. O capítulo ainda 
destaca a obra de Paulo Freire, que foi o educador do século XX que mais se 
preocupou com as classes oprimidas no Brasil, como afirma o autor:

Neste sentido, acreditamos que as reflexões de Lima Barreto 
antecipariam as reflexões políticas e educacionais promovi-
das por Paulo Freire. Assim, as camadas populares do Rio 
de Janeiro da Primeira República poderiam ser os oprimidos 
pensados por Paulo Freire no Brasil Contemporâneo. Por-
tanto, se o grande pensador pernambucano pensou a educa-
ção na ótica do oprimido, Lima Barreto pensou a literatura 
brasileira na mesma ótica (CAMACHO, 2017, p. 33). 

Camacho destaca a importância do pensamento de Freire para a 
educação no Brasil e no mundo, finalizando o primeiro capítulo com uma 
reflexão sobre os conceitos de consciência e conscientização. 

No segundo capítulo, “O Rio de Janeiro na visão dos analistas”, a 
obra discute sobre algumas transformações sofridas pelas cidades euro-
peias em um contexto determinado pelo avanço do capitalismo em razão 
da Revolução Industrial. O Rio de Janeiro, no contexto histórico marcado 
sobretudo pela Proclamação da República, consolidou a sua posição de 
centro político e econômico do Brasil e transformou-se ainda em símbolo 
dos novos valores culturais da civilização burguesa. 

No terceiro capítulo, “O Rio de Janeiro na visão de Lima Barreto 
em Isaías Caminha”, Camacho faz referência ao romance “Recordações 
do escrivão Isaías Caminha”, publicado em 1909, que marcou oficialmente 
a estreia de Lima Barreto nos meios literários. As memórias de Caminha 
representam uma cidade em tempos de transformações urbanas que ainda 
conviviam com manifestações culturais oriundas do Rio antigo e que tei-
mavam em sobreviver diante do avanço do capitalismo.

O Rio de Janeiro e sua gente são, sem dúvida, os grandes 
personagens da obra de Afonso Henrique de Lima Barreto 
(1881-1922). Ele fez da literatura um instrumento para dar 
voz ao oprimido, ao contrário dos governos republicanos 
que desconsideravam as demandas sociais. A cidade é aí 
apresentada, ao leitor, como palco das contradições políti-
cas, econômicas e sociais no limiar do regime republicano. 
Neste sentido, a obra do escritor abrangeu todos os grupos 
sociais (CAMACHO, 2017, p. 49). 
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No último capítulo, “A triste conscientização de Policarpo Quares-
ma”, Camacho analisa os principais acontecimentos que marcaram o go-
verno Floriano Peixoto (1891-1894), contextualizando o momento histó-
rico brasileiro em que o romance, publicado por Lima Barreto em 1915, 
foi ambientado. Camacho destaca que Lima Barreto, ao retratar as camadas 
populares oprimidas pelas elites republicanas, estava a favor dos oprimidos. 

O livro se encerra com as considerações finais de Carlos Mario, cha-
mando a atenção do leitor, novamente, acerca da importância das obras de 
Lima Barreto e Paulo Freire para a afirmação de uma escrita literária e de 
uma escrita educacional comprometidas com o oprimido. 

Essa obra remete o leitor ao diálogo entre as literaturas do início e 
do final do século XX, uma conversa entre o imaginário de Lima Barreto 
e o pensamento de Paulo Freire, de uma riqueza ímpar em detalhes e de 
uma profundidade que tornam a obra uma indicação certa de leitura e de 
conhecimento.
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